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ACTOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 2.215—DE 13 DE JANEIRO DE 1896

Approva a tabella de' vencimentos dos officiaes mari-
nheiros e equiparados, para execução da lei n. 304
de 10 de outubro de 1325.

-

O l'icsidente da Republica dos Estados Uni-

dos . do Brazil resolvo approvar a tabella

annexa, de vencimentos dos ofliciaes mari-

nheiros e equiparados, a que se refere a lei

n. 304 de 10 de outubro do 1895 e assignada

pelo almirante Elisiario José Barbosa, mi-

nistro de Estado dos negocies da marinha,

que a fará executar.

Ca.pital Federal, 13 do janeiro de 1893,

8° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Elisiarto José Barbosa.

Ministerio da Marinha

Por decreto de 13 do corrente, foi exone-
rado, a pedido, do cargo de inspector do Ar-
senal de Marinha do Ladario, no estado de
Matto Grosso, o capitão de mar o guerra Joa-
quim Thomaz da Silva Coelho.

Ministerio da Guerra

Por decretos de 13 do corrente:
Concedeu-se troca de corpos entre si, con-

formo pediram, aos capitães Fortunato de
Senna Dias e Eduardo Augusto da Silva, este
do 35° batalhão de infantaria e aquelle . do

390 da mesma arma.
Foi transferido para a 20 classe do exer-

cito, ficando aggregado á arma a que per-
tence, de conformidade com as resoluções de
18 de outubro do 1862 e I de abril de 1871, O
alferes do 10' regimento de cavallaria'
Edmundo Wright,vista ter sido,em inspecçã'o
de sande a que foi sulimettido,julgado incapaz
para o serviço do mesmo exercito.

Ministerio da Industria, Viação e
Obras Publicas

Directoria Geral da Industria

Por decreto de 24 de dezembro proximo
passado, foi concedida a seguinte patente de'
in venção :

N. 1.974, a Luiz Gonzaga Martins, brazi-
leiro, engenheiro, morador na capital do
estado de S. Paulo, por seu procurador Lin-
dolpho de Mattos Freitas, brazileiro, enge-
nheiro, morador nesta capital, para um
apparelho de system, continuo de distillação
e rectificação do aleool, a que denominou
—Gonzaga.

—Por outros de 10 do corrente, foram con-
cedidas as seguintes patentes de invenção:

N. 1.987, á companhia Efopire Cotton Gira

& Wool Barrer, americana, in ,lustrial, esta-
belecida em Boston (Estados Unidos da Ame-
rica:do Norte), por seus procuradores Jules
Géraud & Leclorc, brasileiros, agentes de pri-
vilegios, residentes nesta, capital, para—aper-
feiçoamentos em machinas de descaroçar
algodão e limpar lã ;

N. 1.988, a Eufrasio Manoel do Couto, bra.-
zileiro, industrial, morador nesta capital,
pelos mesmos procuradores, para—um sys-
tema aperfeiçoado de cigarreiras e envolto-
rios para cigarros e charutos;

N. 1.989, a René Coulon, francez, lavra-
dor, morador no municipio de Caxias (Rio
Grande do Sul), pelos mesmos procuradores,
para—um processo de fabricação de pó inse-
cticida denominado l'yrethro».
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SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocies
Interiores

Directoria da Justiça

Por portarias de 11 do corrente:
Foi dispensado, sobre proposta do presidente

do conselho municipal do District° Federal, o
cidadão José Francisco Lobo Junior, do legar
de 3° supplente da 5s Pretoria.
• —Concederam-se as seguintes licenças para
trata1nento de saude:

tres mezes, com ordenado, nos termos
do art. 201 do decreto n. 1030 de 14 de no-
vembro de 1890, ao curador das massas tal-
lidas deste districto bacharel Luiz Teixeira
de Barros Junior.

De igual tempo com ordenado, nos termos
Co reerido artigo, ao pretor da 6' Preteria
bacharel lidogo José de Andrada Machado.

Foi rorreado, sobre proposta do presidente
do conselho municipal do District° Federal,
nos ter nos do art. 18 do decreto n. 1030 de
14 de novembro de 1890, combinado com oart. 15 da lei n. 85 de 20 de setembro de
1892, o bacharel Ovidio Marcondes Romeiro,
para o togar de sub-pretor da 5 e Preteria.

--
Addifamento ao expediente de 11 de janeiro

de 1896

Communicou-se ao presidente do Tribunal
Civil e Criminal, para os devidos effeitos,e em
resposta ao officio de 28 de setembro ultimo,
que se acha convenientemente preparada
unia parte do pavimento terreo do proprio
nacional situado na rua do Lavradio,cant,o da
da Relação, onde funccionam o Supremo Tri-
bunal e arte de Appellação, afim de que
possa o Tribunal do Jury se reunir em sessão
08traordinaria.

Expediente de 13 de janeiro de 1890

Remetteu-se ao presidente do Tribunal
Civil e Criminal, para ser informado e in-
struindo nos termos do decreto n. 2.566, de
28 de março de 1860 e avisos-circulares de
28 de junho de 1865 e 27 de janeiro de 1876,
o memorial em que Alfredo Gonçalves da
Cunha pede perdão do resto da pena de oito
aniles de prisão a que foi condemnado pelo
jury desta capital.

--
Ministerio da Justiça e Negocies Interiores

—Directoria Geral da Justiça—i° secção—
Capital Federal, 13 de janeiro de 1896.

Sr. bacharel Lucio de Mendonça juiz do
Supremo Tribunal Federal—De conformidade
com o disposto no art. 87, n. 1 da lei n. 221,
de 20 de novembro de 1894, resolveu o go-
verno incumbir-vos de formular, juntamente
com os bachar eis Manoel Alvaro de Souza Sá
Vianne secretario do Instituto da Ordem dos
Advogados Brazileiros, o José Pereira da
G raça Aranha, procurador seccional interino
deste districto, o regimento das custas, emo-
lumentos e porcentagens, o dos advogados,
procuradores, solicitadores e secretaries da
justiça federal, e a tabella das fianças de
que trata o art. 406 do Codigo Pena/.

O que vos communieo, confiado em que,
mais uma vez, não recusareis a vossa va-
liosa co !laboração á causa publica.

Sande e fraternidade. — Gonçalves For-
r

Requerimentos despachados

Dia 11 de jariiÈri) de 1336

Maria Rosa Lascazas, por si e como tutora
de sua filha menor Maria Escolastica e José
Ferreira Lascazas pedem exequatur paru
sentença que proferida por tribunal estran-
geiro,os reconhece herdeiros de bens situados
na Republica .—Requeirain ao Supremo Tri-
bunal Federal a homologação da sentença,
na fórma prescripta no art. 12, § 40 da lei
n. 221, de 4 de novembro de 1894.

Dia 13

Paulo Egydio de Oliveira Carvalho Junior
e outros, pedindo se lhes declare quaes e de
que especie são as prerogativas que as leis
da Republica outorgam aos notarios.—Inde-
ferido. O Poder Executivo não é erga° decla-
ratorio das funcções, vantagens e prerogati-
vas concedidas aos cidadãos; nem a estes é
licito allegar a ignorancia das leis.

Directoria Geral da Contabilidade

Por portaria de 11 do corrente, foram con-
cedidos ao amanuense desta secretaria de Es-
tado Arthur Coelho Cintra trez mezes de
licença, com ordenado, para tratar de sua
sande onde lhe convier.

Expediente de 11 de janeiro de 1896

Solicitou-se do Ministerio da Fazenda a ex-
pedição de ordem a firn de que se paguem:

Ao juiz de direito Antonio Sabola de Sá
Leitão, aposentado em virtude do decreto
n. 2056 de 25 de julho do anno passado, os
seus vencimentos de inactividade, pela alfan-
dega do Ceará ;

— As folhas relativas ao mez findo:
Dos empregados e operaries livres e 'os

presos da divisão criminal da Casa de Cor-
recção desta capital, na importando, de
4:976$967;

Do pessoal subalterno fixo do hospital de
S. Sebastião, na de 1:070$999 ;

Do pessoal subalterno do hospital da ilha
de Santa Barbara, na de 2:161$290

As contas
De 7:731$, de fornecimentos extraordinarios

feitos, em junho ultimo, ao ahnoxarifado do
lazareto da ilha Grande

De 1:306$209 , fornecimentos feitos, par
P. Fonseca & Comp., ás novas officinas do
Instituto Benjamin Constant, nos mezes de
julho a setembro do anno passado ;

De 400$, do aluguel, relativo ao mez findo,
do predio n. 65 da rua do Riachdelo, que
serve do deposito de li vros e jornaes da Bi-
bliotheca Nacional.

— Communicou-se ao mesmo ministerio,
para os devidos elfeitos, que o Dr. Eduardo
Augusto de Souza Santos, reassumiu a 2 deste
mez o exercido do cargo de director do hos-
pital de Santa Barbara, desistindo do resto
da licença em cujo goso se achava.

--
Directoria do Interior

Expediente de 10 de janeiro de 1896

Remetteu-se ao presidente do estado do Rio
de Janeiro, em referencia ao officio do secre-
tario do interior e justiça do mesmo estado,
de 26 de novembro ultimo, cópia da infor-
mação prestada pelo director geral do Insti-
tuto Sanitario Federal sobre o podido de in-
demnisação de despezas feitas com tratamento
de indigentes na Barra do Piauhy.

Dia 11

Accusou-se o recebimento:
Do oficio de 14 de dezembro ultimo, com o

qual o consul geral do Brun em Genova
transrnittiu exemplares impressos do acto
expedido pelo ministerio do interior do reino
da Italie, prohibindo a importação de carnes
preparadadas em diversos paizes .—Transmit-
tiram-se o oficio e os impressos ao inspector
geral d saude dos portos;

Do aviso do Ministerio das Relações Exte-
riores, de 8 do corrente mez, transmittindo
exemplares impressos de quatro decretos ex-
pedidos pelo governo italiano sobre medidas
sani tarias

— Remetteram-se ao director geral da Se-
cretaria das Relações Exteriores os boletins
&Imitados do Districto Federal, relativo aos
dias 1 e, 5 do corrente ulez.

INSTITUTO SANITARIO FEDERAL

Rernetteu-se ao director do Laboratorio
Nacional de Analyses a formula e amostra do
preparado denominado ((Elixir antierysipe-
latoso do Sr. Dr. Eudoxio A. de Oliveira,
de formula do Dr. Augusto Cesar Vianna.

Communicou-se ao Sr. Dr. Alfredo da
Graça Couto ficar-se sciente da sua investi-
dura no cargo de inspector do serviço de iso-
lamento e desinfecção do Districto Federal.

Requerimentos despachados

Pharmaceutico Honorlo do Prado.— Apre-
sento a formula em separado do preparado

Elixir eupeptico de Tissy
Pharmaceu ,ico Bernard0Horta Barbosa.—

Remetta ao Laboratorio Nacional de Analyses
oito kfiegrammas da planta «Maracujá-assúa
que entra na composição do seu prepa-
rado.

Ministerio da Fazenda

Por portarias de 11 do corrente, foram con-
cedidas as seguintes licenças

De tres mezes, ao 4° escripturario da Al-
fandega do Rio de Janeiro, Eduardo Lenhoff
de Britto e ao 4° escripturario da Alfandega
da Bahia, Francisco Ferreira de Moraes Sar-
mento, com vencimentos na forma da lei e
para tratamento de sande onde lhes convier;

De accordo com a autorisação conferida ao
Poder Executivo pelo decreto legislativo n.349,
de 9 dedezembro proximo findo,a de um anno,
sem vencimento, ao primeiro escripturario
Alfandega do Rio de Janeiro, Joaquim Au-
gusto Freire, para tratar de sua sande
onde lhe coo vier

A's pensionistas do Estado DD. Helena de
Aguiar de Andrade e Georgina de Aguiar de
Andrade, e á menor Maria de Aguiar de An-
drade, para residirem fora da Republica por
tempo indeterminado.

Circular n. 3 — Ministerio dos Negocies da
Fazenda.

Declaro aos Srs. chefes das repartiçras sob.
ordinadas a este ministerio que, emquanto
não for feita a distribuição de credites para
o actual exercicio, continue a vigorar a que
regulou as despezas do exereicio de 1895,
attendidas, porém, as alterações estabeleci-
das e comprehendidos os augmentos de ven-
cimentos decretados pela nova lei de orça-
mento.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1898.—
Francisco de Paula Rodrigues Alves.

Circular n. 4 — Ministerio dos Negocies da
Fazenda.

Declaro aos Srs. inspectores das alfandegas
e delegacias fiscaes nos estsdos que a prova
exigida pela circular n. 46,de 5 de dezembro
do anno passado, deve ser dada por meio de
justificação produzida perante a Auditoria
da Marinha.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1896.—
Francisco de Paula Rodrigues Alves.

Circular n. 5— Ministerio dos Negocies da
Fazenda.

Afim de evitar reclamações quer da parto
do commercio desta capital, quer da dos es-
tados, declaro aos Srs. chefes das repartições
snbordinadas a este ministerio que fica mar-
cado o prazo improrogavol do tres mezes, a
contar da data da publicação desta circular,
para o recolhimento das estampilhas do im-
posto do consume do fumo ; finfo o qual, ne-
nhum valor mais terão.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1896—
Francisco de Paula Rodrigues Alves.
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se aa Seguintes licenças : 	 •
De 3 metes, na fórma da lei e em vista de

parecer da junta medica, ao capitão-tenent0
Antonio Mariano de Azevedo, para tratar oile¡s-

sua sande onde lhe convier
Para empregar-se em navios do cornmer-

cio aos P ê tenentes 'Dionysio Lessa Bastos e
Francisco de Mattos

Para embarcar em naViod do commercio ou
empregar-se em industrias párticulareS ao
1° tenente Pedro Velloso Rebello;

,Para residirem fóra do asylo nesta capital,
percebendo os vencimentos que lhes competi-
rem, aos invalides Mestre do corpo de offi-
ciaes marinheiros Raymundo José dos Santos
e cabo de esquadra do corpo de marinheiros
nacionaes, Manoel Joaquim de Sant'Anna.

- Foi nomeado o 2° sargento do corpo de
marinheiros nacionaes Raul Pires Rodrigues
para o legar de porteiro do Quartel General
da Marinha, em substituição do 1° sargento
João Fernandes Julio.

Directoria da Contabilidade do Thesouro
lrederaa

Dia 9 de janeiro de 1896

Expediente do Sr. director:
A' Directoria Geral de Contabilidade do

Ministerio da Justiça e Negocioa Interiores,
ramettendo cópia da informação prestada pela
2° sub-Directoria de Contabilidade do The-
souro relativamente á jota para o montepio,
descontada ao amanuense da secretaria da
Junta Commercial desta capita/, Mem de
Barros.

- A' Alfandega do Ceará,, concedendo os
credites de 10:280$160 e 14:940$721 por conta
das verbas-EXercicios findos-o primeiro e
-Pensionistas-o segundo, ambas do orça-
mento de 1895, aquelle para pagamento ao
general de divisão Frederico Chrystiano Buys
e este para despezas até o fim do exercicio
de 1895.

- A' Delegacia Fiscal em Goyaz, man-
dando annullar do credito distribuido para
gastos por conta da consignação-NoVa ca.
pital-da verba-Obras-nos diversos estados
-do orçamento de I895,a quantia de 822$620
e transferil-a para o Thesouro, afim de poder
ser satisfeito o pedido do Ministerio da Indus-
tria, Viação e Obras Publicas em aviso
n. g.801, de 23 de dezembro proxirao pas-
sado.

Dia 10

A' Alfandega do Ceará, remetterido os ti-
tules declaratories do vencimento de inactivi-
dade dos aposentados juizes de direito Alvaro
Gurgel de Alencar e João Othon do Amaral
IIenriques, o concedendo por conta da verba
-Aposentados-do orçamento de 1895, para
pagamento do primeiro 312$683 e do segundo
611$211, a partir de 30 de julho ultimo.

Dia 11

A' Alfandega do Rio Janeiro, concendo
por conta da verba-Reposições e restituições
-do orçamento do 1895,0 credito de 1:307$850
para a restituição dos direitos de expediente
pagos por Aspinoll Rochefort & Comp., pelo
despacho de machinismos importados dos Es-
tados Unidos da America do Norte no dominio
do decreto n. 1.338, de 5 de fevereiro de 1891
e reclamados por seus successores William
Reid & Comp.

-- A' de Manáos, recommendando provi-
dencias no sentido da representação da 1° sub-
Directoria de Contabilidade acerca do ba-
lanço, relativo ao mez do janeiro do anno
passado, exercicio de 1894.

- A' do Pará :
Remettendo duas petições de D. Dalila Per-

ciliana do Livramento Guimarães, afim de
ser liquidada, na fórma da lei, divida de
exercicio findo, proveniente do meio-soldo e
montepio, que deixou de receber de 15 a 31
de dezembro de 1892;

Concedendo por conta da verba-Corpo de
marinheiros nacionaes - do orçamento de
1895, o credito de 4:000$ para despezas com
o fornecimento de uniformes até o fim do
exercicio de 1895;

Declarando elevado a 38:000$ o credito
concedido por conta da consignação-Material
-da verba-Commissões de limites-do or-
çamento de 1895, á.disposição do Sr. capitão
Felinto Alcino Braga Cavalcanti, de accordo
com a circular n. 33, de 16 de agosto de
1894, para despezas com o reconhecimento do
rio Araguary e outras explorações no terri-
torio contestado pela França para a Guyana
Franceza.

- A' do Maranhão, recommendando provi-
dencias no sentido da representação da l a sub-
Directoria de Contabilidade do Thesouro a
respeito da importancia de 246$400, constante
da conta appensa ao balanço de setembro
ultimo como existindo no cofre de deposites
e cauções.

-A' do Ceará, declarando que o processo
concernente á divida do 150$, de que é credor
Guilherme Hay, acompanhou a ordem da Di-
rectoria de Contabilidade, n. 110, de 29 de
novembro ultimo,

-A de Pernambuco, romettendo cópia da
representação da 1° stib-directoria acerca da
falta de discriminação de despe gas do Mi-
nisterio da Marinha, relativas ao exercido
de 1893 e declarando que os processos, rela-
tivos ás dividas de exercício findo, de que
são credores D,Rita Amelia de Farias Neves,
na importando, de 24$166 e D. Emilia Alves
Pereira, na de 50$, acompanharam a ordem
n. 175, de 29 de novembro ultimo.

-A' de Maceió, communicando que o Sr.
ministre da fazenda, por despacho de 3 do
corrente mez,deferiu o requerimento do con-
ferente aposentado, Antonio Teixeira Alves
Pinheiro, para indemnisar, pela quinta parte
de 'seus vencimentossa importancia de 592$621
á Fazenda Nacional.

de Aracajd, remettendo cópia da re-
presentação da l a sub-direetoria acerca do
balanço definitivo do exercício de 1893.

•-A'da Bahia,remettendo cópias das repre-
sentações da l a sub-directoria acerca do ba.
lanço de janeiro de1895, exercido de 1894,
e da tabella demonstrativa da despeza effe-
ctuada com pagamento dos reformados da
mar:nha, constante do balanço definitivo do
exercicio de 1893.

-A' do Espirito Santo, autorisando a pro-
ceder nos termo do decreto n, 10.145, de 5
de janeiro de 1889, a respeito da divida de
288$, de que é credor Gregorio Caetano Cou-
thatio,pelo fornecimento de moveis destinados
á extincta repartição de estatistica, que pas-
saram para a mesma alfandega.

-A' de Santa Catharina,remettendo cópias
das representações da 1° sub-directoria acer-
ca das quantias de 3:604400, 11:771$450,
37:127$926 e 719$500, que figuram nos ba-
lanços de janeiro, fevereiro e abril do exer-
cicio de 1895.

-:A' de Paranaguá„remettendo cópia da re-
presentação da 1° sub-directoria a respeito
de differenças notada nos saldos de abril
para maio, deste para junho e deste ultimo
para julho do exercicio de 1895.

de Porto Alegre, recommendando que
preste esclarecimentos acerca da importancia,
contemplada no resto do balanço em receita
de movimento de fundos e remettendo cópia
da representação da l a sub-directoria a re-
speito dos balanços de janeiro e abril do exer-
cicio de 1895.

L-A' do Rio Grande do Sul,devolvendo o ba-
lanço definitivo do exercicio de 1893, afim de
ser corrigido de accordo com o modelo de
balanço o disposições em vigor.

-
Requerimento despachado

Dia 7 de janeiro de 1890

• Ignacio Pinheiro Teixeira, 2° escripttirario
da extincta, thesouraria de fazenda de Minas,
addido á Directoria das Rendas, pedindo o
abono da ajuda de custo de preparos de via-
gem .-Pague-se, havendo credito.

Ministério da -Marinha

' Por portarias de 13 do corrente:
Permittiu-se que Otto Lange preste exame

de machinista de barcos a vapor do Com-
mercio, afim de melhorar de classe, satisfa-
zendo previamente as exigencias regulamen-
tares

Foi nomeado, de conformidade com o
art. 73 do regulamento annexo ao decreto
n. 1.256, de 10 de janeiro de 1891, o 1° te-
nente Francisco Xavier Tinoco Junior para
exercer o cargo do instructor de navegação
estimada da Escola Naval, sendo exonerado
por enfermo o capitão-tenente Alfredo de
Avila Menezes ;

Concederam-se dous mezes de licença na
fórma, da lei, ao fiel do trem bellico do Aline-
xarifado do Arsenal de Marinha desta capital
Desiderio Leite Pereira, para tratamento de
sua sande onde lhe convier,

Ministerio dos Negocias da Marinha-2° se-'
cdo_-al, 83-Capital Federal, 13 de janeiro
de 1896.

SP. chefe do estado-mai& general da ar-
mada-Em solução á consulta que vos fez o
oommandante dá caça-torpedeira Gustavo
,Scimpatot recoinmernio-Voe rine lhe declareis,
de accordo dohl a vossa informação em officio
n. 1.699 A, de.11 do Luz passado, que

1 0 , os sub-ajudantes e praticantes de ma-1
Chinistas estão incluidos na, tabella. de venci-
mentos a que Se refere a lei ri. 304, de 10 do
outubro de 1835, conformo declarou o aviso
de 10 de dezembro, citado ;

a porcentagem de que trata a 2 1 obser-;
vaçã'o da mesma tabella é extensiva ao pes-
soal de todas as brigadas, bem como aos sub-
ajudantea e praticantes de machinistas

3°, as gratificações marcadas na lei de que
se trata devem ser abonadas tanto na Repu-
blica como em paiz estrangeiro ;

4°, entende-se por commissão, para õ abono
dos mesmos vencimentos, o tempo de dura-
ção da viagem até o porto do destino, in-
cluindo o de demora nos portos de escala,
como continuação da mesma viagem.

Saude e fraternidade. -Elisiario fosei Bar.
iosa.

n•n•n11;

Expediente de 7 de janeiro de 1896

Ao Ministerio da Fazenda:
Solicitando expedição de ordem afim de que

a Pagadoria da Marinha seja habilitada com
a quantia de 300:000$, 'para attender a des-
pezas que teem de ser feitas durante o
corrente mez. - Communicou-se á Conta-
doria.

Transmittindo o processo de divida de
ercicio findo n. 2.641, na importancia de
88$622, de que é credor o guarda-marinha
alumno Alberto Durão Coelho, e solicitando
providencias sobre o respectivo pagamento.

- A' Contadoria, autorisa.ndo a mandar
pagar ao capitão de fragata graduado Carlos
Accioly, engenheiro naval de 2° classe, não
só a gratificação especial de 150$ mensaes;
estabelecida pelo aviso de 28 de abril de 1893,
relativa ao periodo de 15 de dezembro de 1894
a 29 de julho de 1895, mas ainda as etapas
correspondentes ao mez de dezembro do dito
anno de 1894, vencimentos estes que não lhe
foram abonados pela Delegacia em Londres.

- Ao Inspector do Alfandega de Alagoas,
declarando ter providenciado no sentido de
ser a mesma alfandega habilitada com as
quantias de 1:570$000 e de 200$000, por
conta ou credites concedidos pelo decreto
n. 2.177 de 25 de novembro proximo pas-
sado ás verbas -Munições Navaes- e -Ca-
pitanias do porto - ( material - quota des-
tinada a imprenssão e encadernações).

- Ao Inspector da Alfandega do Ceará,
declarando ter providenciado no sentido de
ser a mesma alfandega habilitada com a
quantia de 44$470 por conta do credito con-
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eido pelo decreto n. 2.177 de 25 de no-
vembro de 1895, á verba	 Capitania de
portos	 ( material — quota destinada a
Impressões e encadernaçõ'es )

— Ao inspector da" Alfandega do Pará, de-
clarando ter providenciado para que, por
conta do credito concedido á verba—Even-
tuaes—do orçamento do anuo passado, seja a
mesma alfandega habilitada com a quantia
de 1:e41$996.

• — Ao inspector da Alfandega do Amazonas,
declarando , ter providenciado no sentido de
ser-a mesma alfandega habilitada, por conta
do credito suplementar concedido pelo de-
creto n. 2.177, de 25 de novembro do anuo
findo, com as quantias de 11:000$e de 3:014$,
necessarias para as despezas a que tem do
attender pelas verbas—Munições navaes-- e
—Eventuaes—do orçamento de 1895.

—Ao Quartel-General:
Declarando ter deferido o requerimento em

que o 1° sargento do corpo de marinheiras
nacionaes Eloy José Dias pediu ser submet-
tido a exame para poder ser nomeado guar-
dião extranumerario ;

Idem, idem,indeferindo o requerimento em
que o guarda-marinha Ra.ndolpho Egydio de
Noronha Moraes pedia t ransferencia para o
corpo de engenheiros navaes;

Mandando dar baixa ao soldado do corpo
de infantaria do marinha João Affonso

Declarando ter deferido o requerimento de
Theotonia Januaria do Espirito Santo, e auto-
rizando a expedição das necesearlas ordens

- afim de que seja, transferido da escola de
aprendizes marinheiros de Santa Catharina
para a desta capital o menor Juvenal Pereira
de Souza., filho da requerente;

Mandando reculher ao Hospital de Marinha
e 2" tenente Severino da Costa Oliveira Maia.

—Ao Hospital de Marinha, declarando que
nada ha 'que deferir por este ministerio sobre
o requerimento em que o enfermeiro desse
hospital Alexandre Fortunato Pereira Bacel-
lar pediu pagamento de vencimentos de 13
de março a 27 de setembro de 1894.

— Ao Arsenal de Marinha da Capital Fe-
deral:

Autorisando a mandar abrir concurrencia
para o restabelecimento da carreira desti-
nada ao encalhe das lanchas e embarcações

•miudas pertencentes á Escola Naval.—Com-
municou-se á Escola Naval.

Autorizando a providenciar afim de que,
sejam levados a effeito os concertos de que
necessita a cábrea . fluctuante, conforme so-
licitou o director das construcções navaes ao
mesmo arsenal.—Communicou-se á Conta-,daria.

piá á	 .

Ao presidente do conselho de compras,
transmittindo as propostas para o forneci-
mento dos navios estacionados em Monteeri-
déo e que foram abertas pelo conselho reunido
à -bordo do caça-torpedeira Gus?avo Sampaio,
be clamo' ae, apresentadas nesta capital e
reóommendando que á respeito emitta opi-
nião.
•—A' Contadoria:
Autorizando a expedir ordem afim de que

;ao cominissario do cruzador Benjamin Con-
stant seja entregtie a quantia do 2:440$ des-
tinada ao rancho de 37 aspirantes quase-
guein em viagent de instrucção; "

Transmittindo o requerimento do 2° te-
nente Eduardo Orlando Ferreira e autor i sande
a providenciar para que, de accordie com o
-que informou, sejam papas os 'veneiindfités
nelle reclamados.—CoMmunicou-so ao Quar
kl-General.

Ao Ministerio da Guerra, declarando que
o arsenal de marinha desta capital, não pos-
suindo bolas nem tendo ancoras e :amar-
ras para fazer as amarrações sol Mi tadas,pecle-
Ee. entretanto por conta do mesmo ministe-
rio adquirir taes objectes no mercado.

— A Contadoria, approvando a despeza
de 5)3 pesas ouro em que importaram os con-
certas da inachina do..caça-torpedeira Gus-
(avó Sampaio no porto de Montevideo, e que
foratt autorizados pôr aviso te. 1.741, de 23
de setembro doanne passado..	 .

- •
Requerimentos daspachados

Francisco Gomes de Oliveira Pinto.—Inde-
ferido.

Durval de Aquino Gaspar, ex-aspirante.
Sim, na época reemamentar.

Ignisterio da Guerra
Expediente de 10 de janeiro de 1896

Ao Sr. ministro da fazenda, solicitando
providencias para que as despezas nos esta-
dos relativas ao corrente anuo se realizem á
conta do Ministerio da Guerra e para que
vigore provisoriamente nas delegacias fiscaes
do Thesouro Federal e nas alfandegas a mes-
ma distribuição do credito para 1895, a qual,
submettida, ao Tribunal de Contas, foi regis-
trada.

—Ao Supremo Tribunal Militar remet-
tendo:

Para os fins convenientes, as tres cópias
authenticas dos decretos de 7 do corrente,
promovendo ao posto de tenente o alferes-do
II* batalhão Domingos Jesuino de Albuquer-
que Junior, reformando o capitão Manoel da
Cunha Moraes do l7', o tenente Bibiano Pe-
dro de Souza do 5", e os alferes Francisco
Joaquim Pereira, do 9-', José Bezerra Nojosa
Sobrinho, do 190 e Pedro Palatino da Paixão,
do 39 0, todos da arma de infantaria e conce-
dendo reforma ao cabo de esquadra do 2° ba-
talhão de engenharia Joaquim José de Santa
Anua;

Para tomar na consideração que merece-
rem, os papeis em que o capitão Benjamin
Gonçalves Cruz e os tenentes José Argemiro
de Carvalho, João Pedro de Carvalho e Mel-
chiadas Marinho de Queiroz, todos honoraxias
do exercito, podem que lhes sejam passadas
as patentes das honras dos pastos immediates,
allegando acharem-se comprehendidcs no de-
creto de 12 de novembro de 1894.

—A' Repartição de Ajudante General
Transferindo
Para o 35" batalhão de infantaria o alferes

do 20' da mesma arma José Narciso da Silva
Ramos, que se acha a,ddido ;,o 1 0 de enge-
nharia

Para a Eseela Militar da Capital Federal a
licença concedida, por portaria de 17 de de-
zembro findo, ao paizano Dagoberto de Ma-
naus para, no corrente anuo, matricular-se
na Escola do Ceará. — Communicou-se tio
commandante daquella escola.

Para a Escola Militar do Rio Grande do
Sul a matricula com que frequenta as aulas
da da Capital Federal o alumno Paulo de
Araujo Bastos, visto estar aoffrendo de beri-
beri, e a licença concedida por portaria de 12
de dezembro findo, ao alferes do 60 regimento
de cavallaria, João Gualberto Gomes de Sá
Filhó, para no corrente anuo, matricular-se
nesta escola. — IComintinicou-se ao referido
commandante.

Permittindo
Ao tenente do 8° regimento de cavallaria

Virgilio Laudolino de Noronha gosar no es-
tado da Bahia a licença de 90 dias que lhe foi
concedida para tratamento de saude ;

Ao alumno Evandro Corrêa Lima, que con-
cluiu o curso da Escola Militar do Ceará e
tem de recolher-se á Capital Federal, demo-
rar-se no estado da Bahia o interval-o de um
a outro vapor.

Mandando:
Declarar em oleiem dia da mesma repar-

tição que de ordem do Sr. Presidente da Re-
publica ,fica sem effeito o decreto de 3 de no-
vembrp oko anno proximo passado, na parte
relativa á promoção de Afrancio Pinheiro de
Lemos, ao posto de alferes, visto ter-se veri-
ficado não haver no exercito individuo al-
gum com este nome. —Communicou-se ao
Supremo Tribunal Militar.

Recolher-se a esta guarnição o alferes do
20° batalhão de infantaria Antonio Rodrigues
Certas, a quem por portaria de 20 do dezem-
bro findo se concedeu licença para, no cor-
rente annia, Matricular-se na Escola Militar
da Capital Federal.

Concedendo:
A cidade de Pelotas por menagem, ao ca-

pitão do 290 batalhão de infantaria Braz
Odorico Alves Teixeira, visto ter sido absol-
vido no conselho de guerra a que responde e
cuja decisão final depende do Supremo Tribu-
nal Militar;

Licença para no corrente anno, se matri-
cular na Escola Militar do Ceará, si hoa-
ver vaga e satisfizer as eie i gencias regula-
mentares, ao paizano, Jeronymo Ribeiro.

—A' Repartição de Quartel-Mestre Gene-
ral, mandando declarar ao com mandante do
6° districto militar, 'ara que o faça constar
ao director do Arsenal de Guerra do estado
do Rio Grande de Sul, que o governo não
está resolvido a alterar o plano de unifor-
mes, e que, portanto, si no mercado do "refe-
rido estado não exi=te o panno necessario a
manafactura de fardamento para os corpos
do eeercito alli em guarnição, deve enviar o
competente pedido, afim de ser fornecido
-pela Intendencia da Guerra,

Requerimentos despachados
General de brigada Dr. João Severiano da

Fonseca.—Indeferido, por isso que, sendo o
ultimo posto do corpo medico do exercito o
do general de brigada (art. 86 do regula-
mento de 7 de abril de 1890). não sd pado
conferir graduação superior a esse posto.

Capitão Francisco Flarys, alferes Jovi-
niano Relatei Seraine, José Thoma,z de Ma-
galhães Fontoura Filho, Hermenegildo de
Araujo Pinheiro Godinho o Joaquim Bernar-
do Duarte, Francisco José da Motta e Anto-
nio Por ella.—Indeferidos.

Alferes Joaquim Jose Florencio de Moura.
—Justifique sua pretenção com os titules das
suas baixrs do serviço quer no exercito,
quer na policia, ou com outros documentos
que mereçam Ia:

Alferes Joaquim Pontes de Miranda Filho.
—Declare si muita a transferencia - com
perla de antiguidade.

Tenente-coronel lionorario do exercito José
Victorino da Rocha.—Aguarde-se o resul-
tado da experiencia,.

Graciano Clemente da Costa, ex-praça.
—Anresente o titulo a que alinde em seu
requerimento.

tilinisterio da Industria, Viação e
Obras Publicas

Directoria Geral da Cantabiiidade

Expediente de 13 de janeiro de 1896

Ao Ministerio da Fazenda solicitando
Os seguintes pagamentoaa
De 7:149$500, ao pessoal empregado nos

serviços do deposito central e ()Moinas da
Inspecção Geral das Obras Publicas, em
de"zeinbro ultlino (aviso n. 82)

10:647$000, idem, idem, na conservação
das florestas nacionaes, estradas e caminhos,
no dito mez (aviso n 83) ;

De 2:787;3500, idem, idem. no aterrado de
Santa.Cruz a . Itaguahy, no dito mim (aviso
n. 84)

De 220500, idem, idem, em reparos de
Proprios nacionaes„ no dito mez (aviso n. 85);

De 34:963$500, idem, idem, na limpeza de
encanamentos etc, reparos o melhoramento
de destribuiçãode agua e reServatorié do
Pedregulho, no dito mas (aviso n. 80)
' De 1:309$310, idem, idem, nas obras de

construcção de collectores para esgoto de
aguas pluviaes, no dito mu (aviso n. 87)

De 6:885$000, idem, idem. no esgoto de
aguis plteviaes, desoledrucção de rios e
valias e conservação e limpeza do canal do
Mangue, no dito mez (aviso n. 88) ;

De 1:715e00, idem, idem, na conclusão da
rêdo de distribuição e assentamento de
penas de agua obrigatoria, no dito mez
(aviso n. 89)

De 1:24/$000, idem, idem, no assentamento
de registros' de incendi°, no dito mez ( aviso
n. 90) ;
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De G:536$612, idem, idem, em obras e ser-
viços imprevistos a cargo da.quella repartição,
no dito mm (aviso n. 91);

De 2:029$, do pessoal extraordinario, ad-
mittido por urgencia de serviço a cargo da
mesma repartição no dito mez (aviso n. 92);

De 450$, a Fra;ricisdo Mdriano da Silva,peio
serviço do conducção de malas dos correios,
em novembro ultimo (aviso n. 93):

De 5:058$461, á Companhia Bamburg
Sudamerihanische Dampfschifffahrls Gessai-
lschall; pelo transporte de malas, de julho a
setembro ultimo (aviso n. 94;

De 764833, ao coronel exteanumerario do
corpo de engenheiros Roberto Tro npowsky
Leitão de Almeida pelo que des* :ndeu em
passagens •aara si e sua familia (a-viso n. 95).

Providencias afim de que a Alfaia: - ega de
Porto Alegre seja habilitada com indispen-
savel numerario para pagar o excesso das
despeza,s com o serviço de colonisação, no
exercido de 1893 (aviso n. 96).

— Tra,nsmittindo cópia do termo de ajuste_
entre o inspector geral das obras publicas e
João Dias da Con qtrucção, para construcção
do edificio destinatlo á °Inclua typographica.
da Directoria Geral de Estattstica (aviso
n. 97)

--
Requerimento despachado

Engenheiro João Bley Filho, ex-ajudante
de 1" co npanhia do prolongamento da Estrada
de Ferro Central do Brazil, pedindo per-
m issão para continuar a contribuir para o
montepio dos empregados deste rainisterio.—
Deferido .

--
Directoria Geral da Industria

Por portarias de 11 do corrente:
Foi extineta a agencia de immigraçã'o na

cidade de Porto Alegre, por falta de consi-
gnação na lei do orçamento, ficando dispen-
sado o respectivo pessoal ;

Foram estabelecidas Provisoriamente duas
agencias de immigraçã,o, sendo uma na ci-
dade do Desterro e outra na de Paranaguá,
encarregadas de receber e entregar aos go-
vemos estaduaes os imtaigrantes que lhes fo-
rem ea -'8,dos e dir:gir os que se destinarem
aos bu 'gos agricolas, fornecendo-lhes trans-
porte e agasalho até a sua chegada. O pes-
soal dessas agencias compor-se-ha de um
agente co n 3:00Sannuacs, um escripturario
interprete com 2:400$ e um porteiro con-
tinuo com 1:200$, sendo para esses Lagares
aproveitado Q pessoal agora dispensado das
delegacia s ;. •

Foi noineado o cidadão Trajano Cieero Fer-
reira, ex-escripturario da delegacia de Terras
de Santa Catharina para o cargo de agente
de- inunigi-çã'o na cidade -do Desterro-;

Foi removido o cidadão Alfredo Targiro
Mós de agente de immigração de Porto Ale-
gre, legar que fica extineto, para identleo
cargo, na cidade de Paranaguá

Expediente de 11 de janeira de 1896

AdorLoit-se O. Sr. Gõriii Freire de An-
drade Tavares a receber dos Srs. Soares, Ir-
mão & Comp., a importancia correspondente
ao arrendamento da casa de negocio sita na
fazenda da Boa-Vista, até a data em que a
referida fazenda foi alugada ao governo do
Estado do Rio de Janeiro, recolhendo a mes-
ma importancia no Thesouro Nacional.

—Devolveu-se ao fiscal do governo junto á
Companhia de Navegação das Lagoas Norte e
Manguaba, a tabella de passagens e fretes
daquella companhia, afim de que a tabella de
fretes seja novamente organisada, segundo os
portos de escala,

Ma 13 Foram

commissario , do serviço de imnaigracão em
emcgianto se achar impedido o ser-

ventuario,eeativo. 	 ,
— Á' Directõ..-*a Geral doa Correios, recom-

mondando col..arrencia, publica para o ser-
viço de tra asporte de malas no estado da
Bahia, •hsto ter sido indeferido á pedido do
actual contraetante para ser prorogado o seu
contracto.

--
Reguerin2entos despachados

Dia 13 de janeiro de 1898

Mariano Silvio Ribeiro, pedindo prorogação
par mais um anno do seu contracto de trans-
porte de malas do correio do interior da Ba-
hia.—Irdeferido, á vista da informação da
Directoria Geral dos Correios.

Rololpho Libe,ek, Emil Hay, Plon, Nonrrit
& Lõfils Büllier, pedindo pri-
vilegios para suas invenções.— Compareçam
na Directoria Geral da Industria, afim de re-
ceberem guia para pagamento de sello.

—
Directoria Geral de Vinno

.Ministerio da Industria. Viação e Obras
Publicas—Directoria Geral de Viação-2" sec-
ção — N. — Rio de janeiro, 13 de janeiro de
1896.

Declaro-vos para os devidos effeites; qnsS;
não procedendo as novas razões adduzidas
pelo 2° escripturario dessa repartição, Ma-
-noel Luiz de Magalhães, para alcançar au-
g,nento da ajuda de custo que percebe como
membro da. junta aparadora das contas da
Estrada de Ferro de Santa Maria ao ilruguay,
fica mantido o despa&-io anterior constante do
aviso n.16, de 25 de setembro ultimo.

Saude e fraternidade. —Antonio %nato dos
Santos Pires. —Sr. inspector da Alfandega de
Porto Alegre.

— Declarai-se ao chefe da commissão na
Europa ficar approvádo o ajuste provisorio
de contas da linha principal de Paranaguá a
Corityba, relativo ao l o semestre de 1895;

—
Requerimentos desp. achados

Manoel- de Carvalho Bastos, pedindo qUeillie
sejam contados sete annos de serviço na via
permanente da Estrada de Ferro Central do
Brazil.—Indeferido, á vista da informação da
directoria da estrada.

Empresa da Estrada de Ferro Espirito
Santo o Minas, pedindo para os respectivos
trabalhadores o abatimento de 50 0/0 das pas-
sagens na Central do Brazil.— Indeferido.

Directoria Geral das Obras Publicas

Por portaria de 13 do corrente, foi ex-
onerado, a pedido, o Dr. Antonio' Manoel da
Fonseca do cargo de medico da fabrica de
ferro- CIO `Ipanema-.

Expediente de 13 de janeiro de 1896

A' Contabilidade do Thesouro Federal,com-
municando a licença concedida ao Dr. An-
tonio Rodrigues da Cunha Mello,- medico da
commissão de melhoramentos do rio S. Fran-
cisco.

—Remetteu-se a portaria d.o Dr. Antonio
Rodrigues da Cunha Mello ao chefe da com-
missão de melhoramentos do rio S. Fran-
cisco.

DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Foi enviada ao Sr. ministro a conta do
Sr. João Guimarães na importancia de
-,• : .873$500, proveniente do forneeinaento.de
objectos de expediente e utensilios durante o
moí de dezembro proximo passado.

Devidamente informado foi remettido ao
Sr. ministro o requerimento do carteiro de
2a classe da administração dos correios do
Distrieto Fedual,. Manoel Garcia Gil Pimen-
tel, pedindo 90 dias de licença para tratar de
sua sande.

Pediu-se informação a S. Paulo sobre o
estado de sande do contractante do serviço
de condueçã'o de malas Manoel Rodrigues de
Faria Filho. .

Afim de ser cumprida a disposição do ar-
tigo 512 do regulamento em vigor foi devol-
vido ao Sr. administrador dos correios de
S. Nide; o reei:narina-ente dó praticante da:
Launa,._adm i listraçã'o João Qonçalves dos
Reis, pedindo tres mezes de licença, para tra-
tar de negocies de seu interesse. -

— Foram remettidas á administração dos
Correios de Minas Gera.es, as contas da Com-
panhia da Estrada de Ferro Minas e Rio,.
afim do serem confel,clas pelo Sr. sub-admi-
nistrador da Campanha.

=Foi autorisado o Sr. administrador dos
Correios da Para.hyha do Norte a contractar,
mediante coneurrencia publica, o serviço de
cordueçã,o de malas por via terrestre, na
mesmo estado.

Entraram 59 oficies assim distribu'doa:
Districto Federal 	  18
S. Paulo 	 	 . . 7
Espirito Santo 	  7
Rio Grande do Sul 	  5
Minas Geraes 	
Aviso do Sr. ministro 	  5
Requerimentos 	  5
Diversos 	  2
Secretaria 	 	 4

-Foram expedidos- 12 °Meios assim- distri-
buidos:

Distrieto Federal 	  5
Rio Grande do Sul 	  1
Espirito Santo 	 	 1
Bahia 	  1
Sergipe 	  1
Pernambuco. , 	  1
Pará 	 	 	  2

_Reqisérintentbà desphahadds

Raymundo da: Cunha l‘fare¡UeS,.. pedindo
para inscrever-se no Cdridürso de praticantes
da- Directoria- Geral.—Inscreva-se.

José Antonio Fernandes Lima, pedindo en-
trega de documentos.—Entregue mediante
recibo.
• Ca.rdtiSci Trilai', paliai) entregli

Ide documentos .—Deferido.
Jarbas Richard de Almeida, pedindo para

fie cenktirki dê pratiCarifes da
•Directoria Geral.—Inscreva-se apresentandà
nova certidão de idade.

Alcides de Ai•-rajeí 13e.liia,PedindO Para Ui-
screver-se no concurso de praticantes da Di-
rectoria Geral.—Junte os attestados • exigi-
dos.

Proposta,- de Leandro Martins, Pára a com-
pra de diversos moveis e utensilios.—Não
=eito pela exorbitancia de preços.

CÓRREIO GERAL

Administraç'do do District° Federal e Estado
do Rio de Janeiro, thesouraria, 11 de ja-
neiro de 1896

Venda de selos 	 	 5:009$009
Vales nacionaes emittidos 	 	 5:825$352
Vales nacionaes pagos 	 	 6:689$700

Eraxpmediente de 13 de janeiro de 1896
remettidas ao Sr ministro as oon.

nicando que foram expedidas as convenientes 	 •,
ordens para ser paga ao London	 Brazilian	 Da Gazeta de Noticias na importancia, de
Banh a unportancia de 1.161 dollars 020 coe- 108$, relativa a diversas publicações;
tavos, pelo fornecimento de caixas para as-	 De Luiz Macedo, na importancia de 8742$
signarrtes do correio. 	 proveniente do fornecimento de objectes de

A' Directoria Geral dos Correios, commu- tas.

— Ao Dr. João Netto dos Reis, designan- expediente e utensilios durante o mez de de-
do-o para exercer interinamente o cargo de zembro proximo passado.
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Ministerio das Relações Exteriores

- Consulado dos Estados Unidos do Brazi1-3 , secção—N. 30 —Bordéos, 4 de outubro de 1895.
Tenho a honra de passar ás máos de V. Ex. os quatro mappas do movimento maritimo e commercial deste porto, durante o 30

q uartel do anuo corrente.
Saude e frateruidade.—G. Pires Ferreira.—Ao Exm. Sr. ministro das relaç5es exteriores Dr. Carlos Augusto de Carvalho.

N. 1 —Mappa do movimento de navegação entre o Brazil e o porto de Bordeos no 3 8 quartel de 1895

ENTRADA

EMBARCAÇÕES
	

NUMERO
	

TONELADAS
	

EQUIPAGEM
	

VALOR UUPORTADO

Estrangeiras 	
	 10

	
23.621
	

1.059
	

1.690.468 fls.

SAHIDA

EMBARCAÇÕES NUMERO TONELADAS EQUIPAGEM VALOR EXPORTADO

Estrangeiras 	 	 , 12 26.564 1.132 5.962.980 ira.

Consulado dos Estados Unidos do Brazil, Bordeos, 1 de outubro de 1895.-0 consul, G. Pires Ferreira.

14i. 2—Quadro da cotação do cambio, taxa de desconto e fretamento das embarcações no mercado de Bordeos correspondente ao
3 , quartel de 1895

CAMBIO

DESTINOS JULHO AGOSTO S 	 EMI1RO

Brazil 	 10 1/16 10 15/32 10 14/16
25.20 25.28 25.28tcheques 	

Londres Prazo curto 	 25./8 1/2 25.24 1/2 25.26 1/2
Prazo longo 	  25.25 1/2 25.31 25.32 1/2

Madrid 	 425 422 418
New-York 	 513 514 514

TAXA DE DESCONTOS

ORIGEM
	

JULHO
	

AGOSTO
	

SETEMBRO

Banco de França
	 2 1/2 0/0

	
2 1/2 0/0
	

2 1/2 0/0

PREÇO DO FRETE

DESTINOS JULHO AGOSTO SETEMBRO

Pernambuco 	
F.

45— 85
F.

45— 85
F.

45— 85
Messageries Bahia 	 45— 85 45— 85 45— 85
Maritimes Rio de Janeiro 	 • 45— 90 45— 90 45— 90

Santos 	  	 .. 70-110 70-110 70-110

Chargeurs Rio de Janeiro 	 •• 45-100 45-100 45-100
Reunis Santos 	 65-120 65-120 65-120

Consulado dos Estados Unidos do Brazil em Bordeos, 1 de outubro de 1895.-0 cousul, G. Pires Ferreira.
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N. 3—Preço corrente e quantidade dos generos, 'importados do Brasil na praça de •Bordeaux durante . o 30 quarta]. de 1805

GENEROS PESO 'OU

MEDIDA•

DIREITOS	 DE

ALFANDEGA

'QUANTIDADE

IMPORTADA.

PREÇOS

Julho Agosto Setembro

Caca° 	  Sae,eaS 	 104 f. 0/. k. 414 55 f.	 a	 60 f. 55f.	 a	 95f. 58	 a	 65 f.
Café. 	   	 	 	 156 f. 0/. k. 4.775 95 f.	 a 110 f. 97.50 f. a 105 f. 100 f. a	 110 f.

Fumo 	  Fardos 	 Franco por ser
para a regia. 643	 	

Farinha mandioca 	 Barricas 	 8 f.	 k. 31	 	
Moveis 	   Volumes 	 15	 	
Ouro e prata 	 Caixas 	 10 1'. 0/. k. 5	 	
Valores.. 	   	 	 3	 	
Drogas 	 6	 	
Aguardente 	  	 	 5	 	
Carne secca 	  30 f. "/. k. 9	 	
Diversos 	  Volumes 	 34	 	

Consulado dos Estados Unidos do Brazil em Bordeaux, I de outubro de 1895.-0 consul, G. Pires Ferreira.

N. 4—Preço corrente e quantidade dos generos exportados do porto de Bordeaux para os do Brasil durante o 3 0 quartel de 1895

GENEROS

•	 DIREITOS

DE

ALFANDEGA

PESO

OU

MEDIDA

QUANTIDADE

EXPORTADA

PREÇOS

Julho Agosto Setembro

Batatas 	  Caixas 	 46.530 3.25 f.-3.50 f. 3.25 f.-3.50 f. 3.25 f.-3.50 f.
Cognae 	 >>	 	 8.158 10 — 90 10 — 90 10 — 90
Vinho 	 >>	 	 8.011	 ' 10 —	 36 10— 36 10— 36

>>	 	  Quartolas 	 3.090 10 — 150 100 — 150 100 — 150
Licores 	  Caixas 	 2.679	 ' 40 — 75 40 — 75 40 — 75
Jonservas 	 »	 	 2.287	 	 .
Fructas 	 »	 	 1.190	 	
3arrafas vasias 	   	 »	 	 1.100	 	
Papel 	 >>	 • 697	 	
3ardinhas 	 »	 	 . 479 25 — 130 25 — 130 25 — 130
Manteiga 	
Ameixas
Dbjectos para armarinhos
Fazendas de algodão 	

u2o.........
02C
;o

»	 	
»	 	
»	 	
»	 	

.336
332
322	 	
309	 	

'50 — 80
225 — 230

50 — 80
225 — 230

50 — 80
225 — 230

[num 	 o >>	 	 303 ' 25 — 75 25 — 75 25 — 75
Aguardente 	
loupas brancas 	  

-o
op..

>>	 	

»	 	
292 -
276	 	

40 — 60 40 — 60 40 — 60

3idra 	  ..-..	 . >>	 	 272 23 — 25 23 — 25 23 — 25 .
)ouros e pelles 	
?azendas de lã. .	 	   

o
to5
.....

>>

l>	 	 ' 256
266	 	

..eite 	
Jinagre 	 • 
?orcollana, verraria 	  .

cs
c	 fs

szi.	 H

>,	 	
O	 	

»	 	
. 239

246	 	

210	 	
7 — 29 7 — 20 7 — 20

3ijouteria„ relojoaria 	 ;=4 >>	 	 197
3apsu1as, etiquetas, etc 	 >>	 	 195	 	
,ivrarias 	 »	 	 178	 	
(arope. 	   0	 	 174 10 — 50 /O — 50 10 — 50
3a1çado.	 	 , 	 	  . >>	 	 161
)hapelaria 	  »	 	 141
dadeira em obra 	  »	 	 140
)bjectos para chapeos de sol 	
)erfumaria 	 •

>>	 	

»	 	 127
132	 	

kzeite 	  »	 	 107 30 — 50 30 — 50 30 — 50
njectos diversos 	 Volumes 	 1.903

Consulado dos Estados Unidos do Brazil, em Bordea.ux, 1 de outubro de 1895.-0 consul, O. Pires Ferreira.
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CONGRESSO NACIONAL
Camaro dos Zbeputados

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO
DE 12 DE NOVEMBRO DE 1895

O Sr. Vediadaros—Sr. presidente,
este projecto abrindo um credito extraordi-
nario de 14.000:00n para pagamento de
resto, permitta Deos Seja do resto (!), das des-
pezes feitas com a revolução do Rio Grande
do Sul, mo parece que é um dos argumentos
mais eloquentes no sentido das opiniões que
sustentou a patriotice Conunissão Mixta que
trouxe a esta Camara um projecto relativa-
Mente á intervenção do governo nos Es-
tados.

Eete, projecto devo fazer meditar profun-
da.aente a Camara dos Srs. Deputados rela-
tivatC'ente á politica de Pilatos que se está
fazendo, de verdadeira tyrannia nos Estados,
em nome dd principio da autonomia dos
mesmos, em detrimento de sua riqueza e ci-
vilisação, e em detrimento da federação.

E' minha opinião que não se pôde applicar
assim o principio da autoromia dos Estados,
que não foram declarados autonomicos para
serem presos da tyrannia de ambiciosos.

Vae neste ponto caminho errado o ilustre
general que dirige o partido republicano fe-
deral, em sentido opposto ao pensamento po-
litico do Presidente da Republica.

São os membros desse partido que affir-
mam victorias aqui em sentimento hostil á
pelitica do Sr. Presidente, traçada na sua
Mensagem. da gral foi ponto saliente a ne-
cessidade da intervenção, interpretando-se e
regulamentando-se o art. 6" da Constituição.

Falta-me autoridade para aconselhar á Ca-
rreara dos Srs. Deputados mais patriotismo e
menos politica federal, isto é, do partido
republicano federal, da que está fazende), con-
vertendo os Estados em paizes barbaramente
conquistados.

Ha sentimentos,í'disse um illustre publi•
cisia, que devem pairar sobre todos os de-
mais, ha principies que devem sobrepujar a
todos os outros, como principies culminan-
tes. Entre esses sentimentos está aquel'.2
que nos leva a amar a Pearia, e entre esses
principies está aquele que nos veda todos os
actos que possam prejudicar a sua existencia
ou a sua integridade.

A colonia dissolveu-se porque em seu seio
eurgírainfa,ceões partilharias que se deixaram
dominar pelas paixões o interesses egoissjeos,
offuscando-lhes toda noção do interesse pu-
blico ; 0,5138 agrupamentos só agiam por suas
paixilea e interesses, inteiramente deslem-
brados do interesse culminante da Patria..

Asin, diz um historiador, aqueles grupos
só se achavam de accordo em um ponto — e
de empregar* todos os esforços pelos seis in-
teresses de occaeião. sendo que res direitos de
seus adversarios não eram tomados em conta
alguma (parece escripta esta pagina para o
Brazil de hoje), sendo os adversarios politicos
considerados' como animaesirracionacs, como
rezes destinadas, ao sacrificio dos açougues !

E' o que aconteee isetualmente entre nós.
O sentimento do inteeeasse pUbl ice parece es-
tincto, predominando vertigineee. irracional
o interesse individual e o das facceiiee parti-
darias I (apoiados, nau apoiados.)

Não se toma em conta o direito dos adver-
series, ou dos que como taes são considera-
dos pelos donos do Poder Publico; tanto que
o motivo da má vontade, de raivosa opposi-
ção que alguns membros do partido republi-
cano federal fazem ao Sr. Prudente de Mo-
raes. é o facto de estar elle procurando fazer
politica de moderação, do respeito ao direito
de todos os membros da ceunnunhão brazi-
leira, não fazendo a ninguem um crime o seu
modo de pensar, os principies politices que
professe. (Apoiados e contestações.)

Quando o partidarismo assim côga os ho-
mens, a coneequencia é que os elementos de
cohesão que formam os grandes agrupamen-
tos que se chamam neçoes,acharn-se oblite-
rados ; e quando, além desse ma', no seio

de uma Nação os sentimentos de obe-
diencia á lei, da sua coercibilidade, desappa-
recem como se dá hoje no 13razil, pode-se di-
zer que esta Nação caminha para a dissolu-
ção! E é bem de ver-se, Senhores, que quan-
do uma Nação assim suicida-se, difficilmente
poderá haver para ella um terceiro dia de
ressurreição.

Convido a Camara dos Srs. Deputados a
meditar sobre o elevado desta cifra. Si 14 mil
contos, ultima parcella, resto das despezas da
rsvolução do Rio Grande, para convencer-se
de que a intervenção da União não póde con-
sistir simplesmente, somente na obrigação de
pagar sem reclamar, sem bufar, como está
acontecendo, as revoluções causadas pelo par-
tidarismo feroz de maus governadores.
(Apoiados e njto apoiados.)

Assim, Sr. presidente, sem que me oppo-
nha, em these,- a que seja approvado o pro-
jecto, lavro o meu protesto contra esta poli-
tica do mamam lavabo, de Pilatos, que se
quer inaugurar aqui, e de cujo desgraçado
triumplio fazem alarde amigos do Sr. Gli-
cerio.

Ainda hontem de tal triumpho contra o
Presidente da Republica jactou-se um hon-
rado deputado pelo Rio de Janeiro, em uma
carta que os jornacs publicaram.

Refiro-me a uma carta do Sr. Nilo Pe-
çonha.

Ora, Sr. presidente, não se pôde contestar
a necessidade da regulamentação do art. 60
doente deste argumento eloquente de um
dispendio enorme com a intervenção armada,
para manter um governador, por parte do
governo da União, ao qual a Camara negou o
direito de intervir, de conformidade com a
lei e lei judiciosa, prudente, sábia mesmo,
qual seria a esboçada no projecto da honrada
Commiesão Mirto., composta de bons republi-
canos, que aqui se fez representar por ilustre
relator, o honrado deputado pelo Rio de Ja-
neiro; o Sr. Pauline de Souza Junior, de cujo
republicanismo a Camara não duvida.

Insisto, Senhores, em pedir á Gamara que
medite deante deste enorme credito de 14
mil contos, sobre esta horrorosa autonomia,
significando a tyrannia sem limites pelos pre-
sidentes dos Estados, que os Ode converter
em barbaras satropias !

• 'Devo insistir em pedir á Camara que me-
drj'a sare as despezas loucas feitas, com a
guerra do Ris; grande, afim de que compre-
henda que tal auieeeensia vae ficar muito
cara ; arruinada a Repuhi;ae, porque o povo
dos estados, que já vivia no imperie frob me
regimen de liberdade, reagirá ; não quererá
viver da honra de ser escrevi:ode sob esse
regimen tyrannico de facto —decorado com
o pomposo titulo de Republica Federativa.

• Vem de molde recerdar aos illustrados Mem-
bres desta Camara um interessante trecho de

'obra de um sabio que escreveu sobre o Bra-
zil, é Saint Hilaire.

Escreveu o ilustre viajante em 1833, sinão
' me falta a memora.

Apreciava Saint Hilaire a critica situação
'em que deixara o Brasil a abdicação de D.
Pedro 1: A actualmente, dizia ou escrevia
o ilustro sabio, todo o futuro do Brazil re-
pousa sobre a cabeça do um menino, D.Pedro
II. Elle merece, dizia o viajor francez, que
não era um politico, mas sim um subi° ;
todo o amor e apoio dos brazileiros, entre os
quaes nasceu.

A primeira luz que viu foi a do belo céo
de sua Pearia ; á sombra de suas metias vir-
gens deu ene os primeiros passos. Elle não
terá, como seu pae, saudades dos prelados de
Lisboa, nem das Mictas saborosas do Douro
não tem, como seu pae, preconceit es euro-
peus contra sua bella Patria. Elle é brazi-
Ieire ; um estrangeira não pôde reinar sobre
o braz	 . e

Mas, a,cerescentava Saint Hilaire, e eu
chamo para este ponto a attenção do nobre
general leader da Camara e chefe do partido
republicano federal:

« Supponha-se que um um dia o apoio dos
brazileiros falto a este prineipe, que se forme
o vacuo em torno dele (como aconteceu a 15
de novembro),..(TVOCeIli-se apartes.)

e"Supponlia-se, dizia o sabio viajante, tal
contingencia (continuam os apartes)... tal
c,ontingencia... Esperarei que os apartes
cessem...

Digo sempre o que entendo dever dizer.
e Supponha,-se a hypothese de um dia fa-

zer-se o vacilo em torno de Pedro II que
lhe falte o apoio effective dos bra2ileiros
corno aconteceu em 15 de novembro digo eu,
não me cumprindo agora penetrar esse facto,
deixando isso ao historiador. Continua Saint
Hilaire :

<< O que acontecerá ? Responde
44 Não exijam do mim aaresentar nas do-

bras de um futuro, que me parece tão som-
brio !

Eu vivi tuna boa parte de minha vida en-
tre os brazileilais ; amo o Brazil se fóra mi-
nha Patria, (lia omitos apa,tes).

Aia la é Saint Hilaire, quem fala, Senho-
res ; é um sabio que já não pertence ao nu-
mere dos vivos, cujos conceitos devem ser
ouvidos com acatamento. Pergunta elle

e O que acontecerá si uns dia formar-se o
vacuo em torno desse principe e faltar-lhe o
apoio dos brazileiros? »

Continúa o grande sabio: Eu nutro re-
ceios muito fundados relativamente ás cense-
quencias de tal facto.

Está influindo muito sobre o espirito dos
brazileiros o successe da federação norte-
americana ; mas é preciso meditar sobre esta
importante circumstancia: que a federação
alli foi fundada por illustres e honrados pa-
triotas, por seetarios virtuosos, cheios de
constancia e de energia, preparados para a
liberdade pelas lições o exemplos de seus
antepassados europeus ; eram capazes de con-
ceber a liberdade e dignos de gozal-a, o que
não se pôde affirmar em relação a generali-
dade do povo brazileiro, que pertence a uma
raça inferior formada pelo cruzamento de
tres raças —a luzitana, a indigena e a afri-
cana.»

E' uma apreciação verdadeira sobre a apti-
dão da generalidade do povo para as praticas
da liberdade, que não exclue a verdade do
papel distincto que neste paiz representaram
muitos homens pertencentes a raça mistica, e
representam ainda.

Entra Saint'Hiraire em judiciosaS ce,r2i3e-
rações, mostrando que o espirito que ani-
mava e anima os amerieanos é no sentido da
tornar cada vez mais compacta a sociedade
política que formou a,quelle e o de cada Es-
tado ou provincia; reconhecendo elementos
contraries no Breei!, pela segregação entro
si das ex-capitanis e das provincias, que
vieram depois, com uma população de raça
inferior, em geral, atrasada e dispersa, etc.
Muitos chefes altivos do seus patriarchados
ari:Aocraticos, de que o Re,c7i1 coberto,
dizia Saint'lliraire 0. pedem a f:;!,:racio com
entliniasmo; mas os brazileires que !e pu-
nham em guarda contra uma decepção que
os conduziria á anarchi e aos vexames de
uma multidão de pequenos tyranno.e, mil
vezes mais insupportaveis do que um só
des pote e

O ilustre e cunwieucioso viajante, estu-
dando as condiça( s pecurares do 13razil, te-
mia ver mallograr-se ou perverter-se o prin-
cipio da federação republicana, nas mãos dos
chefes potentados das diversas provincias,
orgelho..eis da sua aristocracia, cuja pureza
não quero averiguar.

O bom amigo dos brazileiros chamava a
sua attenção para que 1):?m ponderassem sobro
as c:mscqxieneias de uma traw.formnao poli.
tico, tendo em vista a situação das provincias
e mais elementos componentes da sociedade
brazilaira, fireendo ver que, em vez da li-
berdside á sombra da federação que llies mese
raettiarn os chefes mandões, podia vir-lhes

tyrannia nas mãos de lues chores ambiciosos
o atrasades:—«... eec linde de petits tyrans
mille foi pias insappoetabIes g. de na l'est na<
seal des,ene.»

Ora. Sr. presidente, é um ponto da historia
do Imperio, que deve ter merecido a attenção
do honra d o general— deputado por S. Paulo,
como propagandista da Republica com a
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doraçãoi—E' que operada a importante refor-
ma politica em 1834 a qual se concretisoa no
acto addicional, onde incontestavelmente fo'
Consagrado o principio da federação, embora
não desenvolvido, especialmente om algumas
provineias mais atrazadas do Norte, reali-
sou-se de modo mais ou menos accentuado
essa prophecia de Saint-Hilaire, em relação
aos potentados.

Em certas provincias, pelo seu mandonis-
mo, elles, por muitos annos, deturparam o
pensamento do acto addicional, exercendo
ahi poder exorbitante em projuizo da liberda-
de popular; eram verdadeiros tyrannetes.

Penso que ao illustre general não podia
ter escapado esta cireumstancia que deve ser
tomada em consideração como honrosa ao
r reinado, o esforço constante do Imperador,
desde que, com o correr dos annos, bem es-
tudando as causas do paiz, foi adquirindo
preponderancia no governo, o esIbrço cons-
tante do Imperador para a 'repressão dos
potentados das provincias, alguns dos qaaes
ti v eram sob seu dominio ferrenho algumas
provincias, por dilatado tempo, como, entre
outros, o Visconde de Parnahyba, na Para-
hybo., por 20 annos, e outros cuja historia
a Camara bem conhece.

E' um facto que faz honra a D. Pedro II,
mostrando o seu espirito liberal. Elle pro-
curou sempre pôr cobro as violencias dos
potentados, dos tyrannetes que ficaram como
herança das antigas capitanias, e por algum
tempo procuraram deturpar o regimen con-
stitucional, mesmo depois da reformado 1834,
—o acto addieional.

Assim pôde-se affirmar que nos unimos
annos do seu governo o prehminio odioso
ou despotico dos mandões das provincias
tinha dosapparecido, restando aos homens
de real merechneato, nas provindas, in-
fluencia legitima e benefica que lhes fazia
honra e ao governo do Imperador. O oxame
consciencioso da historia aproveita a todos
os governos apartes,), por isso acredito que
o Sr. general não me levará a mal esta
gressão historica.

O SR. FRANCISCO GLICERIO — Não, Dão.
O SR. VALLADARES — O nobre general ha

de convir que o principio da federação, posto
que não desenvolvido, já se encontrava no
acto addicional.

O SR. FRANC/SCO GMCERIO — Não ha du-
vida, em gerriaen lá estava o principló.

VALLADARES — As provinciasv
tinham poder;'.." _l egisla.tivo e executivo. (Ha
apartes)... SeTVIÇO (1(3 ,'_yrocadação . de ren-
das...	 •

O nobre deputado por Minas Geraes
pólo supprimir o acto addicional, nem as
collecções das leis provinciaes que deixam
fóra de duvida o principio da federação, que
lhes dava tal ou qual vida autonomica; e
que ructifleou tanto quanto possivel, tanto
quanto compativel com as circumstancias
principalmente com a riqueza de cada uma,
com a sua civilisação, etc. •

'
 e como disse,

não se pode contestar o esforço patriotico
da politica imperial para impedir a formação
dessas tyrannias provinciaes de que tanto se
arreceiava, Saint'llilaire, como capaz de de-
pravarem o principio da federação.

Pódo-se affirmar que o terreno ficou das-
- bravado pelõ Imperio para que a federação
pudesse se desenvolver desassombradamente.

Não tinhamoa mais os potentados, os pa-
triarchados aristocraticos de que se arre-
colava o nutre viajante.

Isso posto, mal se compre/tende a politica,
do nobre general que está areando, snace-
flanoo a tamanho mal, que vae damnar ou
depravar a organisação republicana.

O SR. PRESIDENTE Observo ao nobre
deputado que a 3' , discussão dos areclitos não
admitte debate amplo ; cila é por sua natu-
reza restricta.

O SR. VALLADARES — Estou profligando
a politica perversora, do regimen republicano
federal que não pôde deixar de produzir
luctos sanguinolentas como a que se deu
no Rio Grande do Sul, o assim criticando•a,
acredito que é prod.ucto de tal politica
kens° estar na ordem ; portanto, não vem

fóra.de proposito quando, faca ponderando o jugo dessas organisaçõos partidarias arma-
sobre politica, do que este crelito é o fructo. das, de que o partido republicano federal

O SR • PRESIDENTE.-- POÇO, a0 nobre depu- provavelmente nao ha de governar sempre,'
tado 'que cinja-se á mataria CM discussão.	 não é um consolo efficaz.

O SR. 
Visnanaars — E' o que tenho feito S. Ex. não garantiu que eito não gover-

e até, para ser mais agradava' á V. Ex. naria sempre, disse que provavelmente não
vou terminar.	 governaria sempre.

O Sa. Nuas PEÇANIIA —V. Ex. não é dopar-
() SR. NILO PEÇANIIA.— O nobre deputado tido federal ?...tem 'estado até muito cbrdato. ( Outros

apartes.)	 O SR. . VALLADARES — Não, senhor, COM—

O Su. VALLADARES -- Estou provando a quanto já não seja bem livre deixar do per-
necessidade de uma lei, do intervenção até tencer-lhe.
porque é annexim popular s< paga quem ens 	 Si o nobre deputado fosse capaz de guar-
commenda o sermão>,

	

	 dar-me um segredo, eu lhe faria a confiden-
O governo da União não pode intervir na cia de que, si não fosse um certa vexame, já,

tinha entrado para lá 1 (Risos.)vida dos Estados diriam o Si'. general e todos
03 Tua lhe prestarám concurso, repellindo o	 O Sa. Nu.° PEÇANHA.—Nós contamos com
projecto da dobra Comnsissão Mixta. 	 V. Ex. .

Assim entenderam, exaggerando o pára-	 O SR. RODOLP110 Arirtxu—Já está mais perto
cipio da. autonomia dos, Egadps.	 do que estava.

Ora, como frueto da nova tyrannia, não O Sn. VALLADARES —Por ora, dos que ca-
dos potentados de que se arreceia, Saint Hi- minharam a meu lado. Eu tenho horror aos
laire, mas da tyraniria de presidentes ou go- que governam pela compressão das armas,
vernadoros armados. guardados por exer- em vez da execução das leis.
cites policiaes militarmente organisados, 	 Si o partido federal não fosse tão poderoso
surgiu a revolução, do Rio Grande e surgirão e não contasse organisações armadas em dif-
outras.	 ferentes Estados, com armas aperfeiçoadas,

O governo da União que não pôde intervir como, por exemplo, em Pernambuco, onde
chamando á ordem constitucional governa- dizem que a força estadual tem melhor arma-
dores ou presidentes desabusados, tem que mento do que a da União ; si elle não esti-
intervir a mantel-os no poder de que vesse assim tão poderoso, e não fosse repre-
abusam, carregaddo a União com despezas hensivel fraqueza da minha parte alistar-me
loucas (apartes) ; o governo da União só pode sob a sua bandeira, em vez do serviço de pa-
intervir para salvar o presidente e mas triotismo, o honrado general provavelmente
em apuros e para pagar (apartes) ; os fede_ contaria com mais um soldado... (Apartes.)
ralistas defendiam à sua liberdade.	 geOntSs.a. NILO PEça.Nua—Tem sabido muita

O SR• PINTO DA ROCHA— Quem ?

O SR. VALLADARES-05 federalistas.

	

	 O SR. LAMOUNIER GODiorREDO (dirigindo-se
O Sr. Nilo Peçanha)—V. Ex. já sahiu.O, Sa• PINTO DA ROCIIA — Então em Santa

Catharina e no Paraná •tambem havia Julio 	 O Sra. NILO PEÇANHA —Tom sahido muita
de Castilhos ? (Ha Muitos outros apartes.) 	 gente, e até fiquei mais à, vontade depois lo

O SR. VALLADARES —Não havia Julio de outros sahirem.
Castilhos, mas estavain'outros que abusavam 	 O SR. PRESIDENTE —POÇO ao nobre depus
horrosamente do poder. (Ha muitos apartes.) tado que oecupa a tribuna que se cinja á ma-

Tenho por certo que O talentoso deputado teria em discussão.
pelo Rio Grande o Sr, pinto da Rocha, que O Sa. VALLADARES —Estou mostrando que,
me honrou com seu aparte, não quererá mudo este o producto da federação como
para o Sr. de Castilhos a triste celebridade está sendo attendida e executada pelos
que resulta dos liorrorosos atténtados que se rabinosos da grei — partido republicano'fa-•
praticaram em Santa Catharina e Paraná. deral—é impossivel que a reacção se faça,
(Apartes e reclamações..) 	 mais dias menos dias, em outros Estados, e •

quando alia se fizer ahl virá o pedido de in-
nem do qualquer for

Ora, dizia eu, que não me parece razoa,vel, tervonção com força e dinheiro da União.
ma explicava' a politica

8-,r, ,,(entada pelo illustré nobre deputado por 	 O governo federal só intervem com o di-
está triumpliando do proprio nheiro e com o sangue da União, mas não

President,
S. Paulo,e da Rep

-U; ll(orme disso o pilde intervir em favor dos opprimidos ; nãoe ne 
Sr. Nilo Peçanha.	 póde intervir quando, em voz do Republica_

O acto °Adicional, consagrando era german Federativa, se • tem em alguns Estados ty-
o principio da federação, estava sendo ex- rannia' barbara, sanguinaria, violando a
ecutado com lealdade, em hem da liberdade vida, a familia e a propriedade.
dos cidadãos, e progresso dos Estados.	 O S. RRESIOENTE —pego a attenção do no.-

O governo imperial jamais pactuou . com os bre deputado*, O que esta em d iscussão é
tyrannetes.	 redito

A politica i •nperial corregulu nivelar com-
pletamenta o caminho para a federação com 	 O SR. VALLADARE3— EstOu discutindo O
a liherdada, extirpando o perigo, o mal dos credito, criticando a politica de que eito é o

producto. Encaro os assumptos pelo meutyrarmet cs, dos potentados, dos Parnabybas. prisma (3 não polo	 V,Ex., o qua muitoNão me parece explicaval que o honrado
general, para manter o prodominio do seu sinto,
partido, trate de arear OS tyrannetes, com	 O SR. PRESIDENTE — Em 3, discussão não
auxilio da força federal e estadoal, fazendo SO podo adna,ttir discussão ampla.
nesta Camara a politica do nzanum lavado em	 o Sft.VALLADARES—Vou terminar para serrelação ao governador ou presidente Sr. Vai- 1 agradavel a V.Ex.
la,dã,is 0 oulroS, quando oprimem os seus
contrarlos ; e admittindo a intervenção pelas	 O SR. PRESIDENTE — POÇO ao nobre' depus
armas e dinheiro da União, quando os tyrari- tado que restrinja as suas observações, uma
netas ou satrapas sentem-se em perigo, e pe- . vez I/LIO lia numero legal para se proceder ás
dein soccorro,	 votações menciona Ias na ordem do dia de

Assim, não me parece justo que se queira, hoje -	 •
em nome do principio da federação, falsou- O Sa. VALLADARES — Desta maneira será
do-o, dar todas as arrhas a essas organisa- melhor de hoje em diante, quando eu quizer
ções partidartas armadas, que se estão for- discutir qualquer fassumpto, V. Ex. mandar.
mando nos Estados, e que irão de, si o illustro me o discurso eseripto, a seu sabor.
general não tomar tento (mas S. Ex., feliz-	 Cada um tem o seu ponto de vista ddensmente, quando necsssario, retrograda), pôr carar os assumptos.
em perigo a integridade da Patria.

Não se illuda S. Ex, Esse consolo que	 ,Trata-se um credito, resultante de uma
S. Ex. deu nesta Camara aos que estão sob intervenção armada do governo federal es: .
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teu criticando o modo porque essa interven-
ção se fez, mostrando que a intervenção só
com armas e dinheiro em favor de maus go-
vernadores, como está impondo a politica do
partido federal, negando ao governo da
União o direito de intervir para por-lhes co-
bro, é um absurdo, é uma verdadeira cala-
midade de que este credito é prova: logo es-
tou discutindo o credito, não estou fóra da
ordem.

O Se- pese/se DRUMMOND —V. Ex. vae re-
gularmente, prosiga.

O Sealsimo PEÇANUA— Vae mulo bem na
minha opinião.

O SR. VALLADARES—V. Ex. Sr. presidente,
está vendo que o nobre deputado pelo Rio de
Janeiro, que não é suspeito, porque é do seu
partido federal, affirma que vou bem.

O imperio, executando o acto addicional,
que consagrava nos seus traços geraes o
principio da federação, desbravou o terreno
que, no pensar de Saint'Hilaire, se conver-
teriam em tyramnetes para deturpar o regi-
Mem federal.

Pode-se affirmar que o ensaio da federação,
em Seus traços geraes estava feito pelo Im-
pero.

AS provincias, gozando de uma tal ou qual
autonomia, já viviam sob um regimem de
liberdade; executava-se nellas uma politica
larga, de garantias para todos. Como é que
o Sr. general pretende agora executar a fe-
deração como negação do regimen republica-
no no Rio Grande e em outros Estados, cre-
mado nelles potentados armados, a custa de
contribuições pesadas lançadas ahi, e a custa
da União que tem fornecido forças em pro-
veito dos governadora, para conquista do
governo, como aconteceu com o Sr. coronel
Vallaciá'o em Sergipe, e para mantel-os, como
aconteceu no Rio Grande do Sul?

E' necessario que se seja logico. Se os po-
vos dos Estados são conquistados pelos gover-
nadores, si o governo da União não Ode in-
tervir, de conformidade com a lei, em prol
dos opprirnidos, para manter nos Estados o
regimen republicano que deve ser regimen da
liberdade, então deixe-se o governador entre-
gue á sorte que merecer; a União não pôde
intervir para manter tyramnias estadoaes.

Não se illuda o nobre general, reacção é
um phenomeno necessario; ha de se fazer
mais dias menos dias, em outros Estados,
como se fez no Rio Grande, onde se reprodu-
zirá, si subsistirem as causas que a produ-
ziram alli.

Dizia Spencer que a justiça na aociedade
realisa-se muitas vezes pela injustiça, provo-
cando reacções e reacções que custam muitas
vezes dtspendios formidaveis como este que
o Camara está votando. além do sacrifício de
muitas mil vidas neste paiz que precisa de
homens como do ar que se respira, para os
trabalhos fecundos da paz, para a fecundação
do seu solo.

Ninguern se Muda, esta politica de deixar
que tudo corra á feição dos oppressores,
deixar os opprimidos á sua sorte, esta poli-
tica sem entranhas do una salus vietisuallant
sperare salutem, não pode fructificar sinão
cousas como este projecto.

E' neeessario que os partidos se organisern,
mas que se organisem sob uru ideal elevado,
obedecendo ao interesse publico, ao interesse
da communhão; do contrario, com esta odiosa
organisaçã,U armada, nas condições em que se
está manifestando o partido federal, havemos
de ter como consequeneia luctas continuas e,
talvez, o retathamento do nosso territorio,
pela desaggregação dos Estados prosperes e
civillsados que não poderão convir em per-
tencer á União para tal fim carregando com
onus forrnidaveis.

E' necessario que o nobre general se con-
vençe de que cumpre organisar o seu partido,
tendo em vista a fraternidade, a communhão
de todos os brazileiros á sombra da lei e de
um regimen de Verdadeira liberdade. Essas
organisações egoiSticas e de interesses mes-

quinhos não podem dar em resultado sinão a
dissolução.

O partido republicano não poderá subsistir
assim armado, impondo-se ao Presidente da
Republica, fazendo lembrar, sem intuito de
injuria o digo, a celebre associação de mal-
feitores que na Europa chegou a impor-se ao
poder Publico.

Não ponho em duvida os intentos patrioti-
cos da partido federal, mas julgo do meu
dever ponderar que, desvairado pelo poder
enorme que vão conquistando os seus repre-
sentantes — governadores ',dos Estados, está
elle se excedendo ao poeto de ameaçar a or-
dem geral, colocando o Presidente da Repu-
blica em estado, não direi de coacçlo, mas
muito embaraçoso.

Não ha que estranhar o retalhamento das
auxilias brazileiras em grupos odientos que
degladiam em luctas sanguinolentas, barbaras
mesmo, quando os que dirigem a politica e
governam não obedecem ao elevado principio
do interesse publico. O resultado final será a
dissolução da nossa grande patria que tanto
custou aos nossos antepassados fundar e
que nos legaram tão bem cimentada, que tem
resistido, me para sete annoa, a todos os erros
e attentados tendentes á sua dissolução.

Quando o interesse publico des ipparece e
as organisações impropriamente denomiradas
partidos são mentidas pelo interesse suaal-
terno de gozar o poder pelos proventos que
delias resultam, a dissolução secial torna-se
fatal ; a não ser que surja um poder ou força
mais intensa, e que por isso não deixa de ser
odiosa, incompativel com a dignidade huma-
na; é o despotismo interno, si elle é ainda
possivel, ou externo, quiçá mais odioso, a
dominação estrangeira !

Foi o que aconteceu com a Polonia parti-
lhada por diversas potencias europeu, e
nós já tivemos mais que despotica deno-
minação militar desde 15 de novembro de
1889 até á posse do Sr. Presidente ; e já
estamos sentindo o começo da dominação
estrangeira pela invasão do nosso territorio.

Na ilha da Trindade, territorio nacional,
já se ostenta o pavilhão britannico 1 E' neces-
serio não querer para não se ver as garras
que se estendem em relação ào Brasil, em
detrimento da integridade do seu territorio,
nas questões da Trindade e do Amapá!

E' preciso bambem que nos tenhamos es-
quecido dos factos de hontem para não ver
surgindo o despotismo minar nas denomina-
ções do marechal 1Deodoro e Floriano
xoto.

Sr. presidente, em/Wire reflectir, cumpre
abandonar essa politica em que o partido fe-
deral, segundo o illustre deputado Nilo Peça-
nha, tem obtido triumphos contra o Sr.Pre-
sidente da Republica, no interesse... (Apar-
tes.)

O SR. PREsIDENr g—Previno ao nobre de-
putado que ha numero para as votações.

O SR. VALLADARES— ...Esses triumphos
são de Pirrho,pondo em risco as liberdades
conquistadas e consolidadas ha mais de 60
annos, e a integridade da nossa Patria.

Sr. presidente, cumpre-nos obedecer aos
principies e sentimentos invocados no correr
deste desataviado discurso que vou profe-
rindo ex-abunduntia eordis, em bem de nossas
liberdades, da independencia e integridade
do Brasil.

Não nos é licito violar o sentimento que
nos leva a amar a Patria, sentimento esse que
deve sobrepujar todos os outros, mesmo o da
dedicação partidaria. Cumpre-nos obedecer
as elevadas suggestões do interesse geral,
unico que poderá manter o Brazil unido e
forte, para que não possa ser pasto ou do
despotismo que nos venha dos quarteis, ou
do estrangeiro, confundindo de vergonha pe-
rante a historia a nossa geração, caso não
saiba, ao menos, conservar o patrimonio le-
gado pelas gerações passadas 1 (Muito bem;
muito bem.)

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSAO
DE 13 DE DEZEMBRO DE 1895

O Sr. Vallada reg (para uma expli-'
carito pessoal)—Sr. presidente, V. Ex. tem
visto qual a minha attitude nesta Camara em
relação a Certos assumptos, porquanto sempre
pela effectividade da divisão dos poderes, pro-
testando sempre contra as invasões da Camara
dos Srs. Deputados, quer em relação ao Ex-
ecutivo,quer em relação ao Judiciario. Hon-
tem passou contra o meu voto a nomeação de
coronel do exercito, invadindo o Congresso,
com a reintegração do Sr. Serzedelio Corrêa,
attribuições do Executivo, e de caracter até
administrativo.

O SR. THOMAZ CAVALCANTI — Não apoiado.
O SR. VALLADARES—Sei que um homem só

pôde ser militar alistando-se no exercito, as-
sentando praça, de conformidade com as leis
e Regulamento em vigor, e que portanto, o
Congresso nãe póele fabricar militares, no-
meando coroneis já eliminados do quadro ;
sei mais que, uma vez destituido de quaes-
quer funcções publicas, o funccionario que as
exercia só póde voltar a ellas na fórma das
leis e Regulamentos, e não em virtude de
decretos legislativos.

O SR,. PRESIDENTE—Observo a V. Ex. que
está tratando de meteria vencida.

O Srs. VALLA,DARES — Protestei tambem,
Sr. presidente, contra a invasão de attri-
buição do Judiciario, decretando o Corpo Le-
gislativo indemnisações, em virtude de recla-
mações dos Bancos que fundavam o seu di-
reito, segundo affirrnavam, em leis em vigor ;
lembrando á Camara que ao Judiciario com-
pete applicar a lei e contractos aos casos oc-
currentes ; que o Congresso não pôde me-
diante resoluções legislativas, proferir sen-
tenças de indemnisações.

Pois bem, hontem o honrado deputado por
S. Paulo, segundo leio no resumo do seta dis-
curso publicado nos jornaes, disse: e O Sr.
deputado por Minas, referindo-se a mim,
votou commigo a indemnisação de setembro»,
attribuindo-me assim uma incoherencia
minha maneira do votar ; no entretanto, eu
leio no Diario do Congresso de setembro,
entre os que votaram contra o projecto de
indemnisação, em votação nominal, o nome
do humilde representante de Minas, que
agora se dirige á Camara,

Votei contra o projecto de indemnisação
em setembro, como votei agora, embora não o
discutisse, por julgar isso inutil. Os negocios
de interesses individeaes eae sempre seu ca-
minho ass,ssi, discutidos ou não ; e eu dou
;raças a Deus quando ha votação nominal,
porque ponho bem a limpo a minha atti-
sude.

O meu fim agora é fazer certo que, ao con-
trario do que resulta do discurso do Sr. ge-
neral, não votei com S. Ex. em setembro
a indemnisação.

Não votei com S. Ex. então, como não
votei agora.

Votei então em votação nominal, contra a
indemnisação decretada pelo Congresso, como
tarnbem agora votei.

Poderei ser accusado de teimoso ou de cousa
semelhante, mas de versatil, não.

Si o nobre deputado se referiu á lei de se-
tembro de 1893, devo dizer a S. Ex. que não
me recordo si votei por esta lei.

Ainda mesmo que tivesse votado por elle,
o nobre deputado não poderia censurar-me
por inc,oherente, porque eu poderia concorrer
para uma lei que consagrasse os direitos do
Bancos, sena que por isso ficasse obrigado a
vir, mais tarde, invadindo attribuições de
outros poderes, concorrer para um decreto
legislativo em que o Congresso exercesse ver-
dadeiras funcções judiciarias...

O Sn. FRANCISCO GLICERIO—V. Ex. não
votou pela indemnisação aos Bancos ?

O SR. VALLADARES—Em virtude de recla-
mação, não ; poderia ter concorrido com meu
voto para a lei, consagrando, em these, o seu
direito.

O Sn. CHA.OAs L013ATO —Mas iSSO não im-
porta contradicção.

O Stt. VALLADARES—Ivlas isso importa °ou-
tradicção. A lei cOnsagra o direito em these,



e o nobre deputado sabe que, ex facto jus-non
ex facto regula.

O SR. FRANCISCO GLICERIO—V. EX. mesmo
está se encontran d o em dificuldades.

O Sa. CHAGAS Lonaro-0 principio é uma
cousa e a applicação é outra.

O SR. VALLADARES—Em dificuldades anda
V. Ex. ; ou estou á vontade. A lei consagra
o principio, e aos tribunaes compete applicar
aos casos occurrentes ; ao Poder Legislativo
é que não compete semelhante attribuição, o
que importaria a omnipotencia do Poder Le-
gislativo e o maior dos perigos, porque
todo o mundo Sabe que a responsabilidade
desses corpos politicos, na matica é nulla,
pois todo o mundo Falo que ha homens que
são, individualmente, incapazes de violar a
lei e que, 3ntretra :A, corno corporações ou
membros paliticos dei-xamse influenciar por
considerações cie interesse politica e com-.
mettem verdadeiros erros e até attentados.

E ainda ha poucos -dias ouvimos o nobre
deputado por S. Paulo dizer que estão en-
volvidos nessa questão grandes e importan-
tissimos interesses dos seus amigos ; e que
quando se trata de interesses de seus amigos
S. Ex. não recua deante de consideração al-
guma.

Eis porque, Sr. presidente, não quero
o Poder Legislativo intromettendo-se, inge-
rindo-se em assumptos desta natureza, para
que não se deixe o deputado assim influen-
ciar pelos maximos interesses de seus ami-
gos.

Si o nobre deputado se referiu á lei de se-
tembro, nisso não se me póde fazer cargas
porque poderia concorrer para a lei, sem que
mo visse por isso obrigado a vir, Invadindo
attribuições judiciarias, poder concorrer
para que o Poder Legislativo decretasse a
applicação dessa lei e de contractos aos casos
occurrentes, attribuição esta que cabe ao
Poder Judiciario.

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1895

DISCUSSX.0 UNICA DAS EMENDAS DO SENADO AO
ORÇAMENTO GERAL DA RECEITA PARA O EX-
ERCICIO DE 1896.
O Sr. José Carlos —Sr. presi-

dente, vim preparado hoje para discutir de-
talhadamente, si o tempo permittir, uma por
uma, todas as emendas oferecidas pelo Se-
nado ao orçamento geral da receita para o
futuro exercicio de 18b6. E para isso a Ca-
mara, sabe que me dei ao trabalho de acom-
panhar, dia por dia, naquella casa do Con-
gresso, as salas discussões, para aproveitar
bem o resto de tempo que nos falta, para
concluir a presente prorogação e poder pro-
nunciar-me immediatamente sobre o modo
por que foi alli tratado o projecto de orça-
mento approvado pela Camara.

Autor da maior parte das emendas appro-
vadas pela Camara e justamente daquellas
que importam, umas em augmento de im-
postos aduaneiros para certos artigos de con-
sumo geral, outras em reducção de iguaes
impostos para productos estrangeiros indis-
pensaveis, como mataria prima auxiliar,
para o desenvolvimento de certas inclustri_aa
areadas no pais e já aenita; éem reservas
pelo consamidor, —estava na rigorosa	 a
ção de não me descuidar um só momento da
sorte dessa campanha vencida com os ap-
plausos da Camara dos Srs. Deputados.
(Muito bem.)

O SR. SERZEDELLO CORRÊA —A propria COTE-
missão de finanças do Senado reconheceu a
importancia do trabalho da Camara, quando
disso que continha preciosas informações.

O Sn. JosÉ CARLOS —A prova disto é que
todos os senadores que tomaram parte nessa
discussão fizeram as mais honrosas referencias
ao projecto de orçamento elaborado pela com-
MiseaO desta cantara.

meu paiz facilitando a entrada de vinhos
puros de pasto, principalmente, oppondo em-
bargos á ligeireza com que os falsificadores de
aguam e de além mar procuravam sem o'
menor escrupulo fazer fortunas instantaneas
á custa da sande publica e da boa fé dos con-
sumidores no Brazil. (Muito bem.)

Neste proposito, Sr. presidente, procurar
estudar a questão a fundo e só depois de a;
ter investigado em todas as suas variadissi-
mas faces, foi que formulei as emendas que
mereceram a approvação da Camara e .que
agora voltam do Senado mutiladas em suas
partes essenciaes.

A Camara permitt irá que eu lhe diga,
ainda que ligeiramente, o que se tem passado,
neste paiz acerca do modo por que é feito o.
commercio dos vinhos, principalmente portu-
guezes, no Brazil, pois que são alies os que
t,eem maior consumo no paiz, e são usadr,s
pela população do interior menos favorea'aia
da fortuna.

Da leitura que fiz, Sr. presidenta, destes
documentos que me foram remettidos de Por-
tugal, firmei o meu juizo exacto sobre o as-
sumpto e passarei 'a dizer á Camara, ainda
que resumidamente.

Os documentos a que me refiro são, Sr. pre-
sidente: o n. 2, de 1895, do Boletim da Com-
missa° Central Promotora do Commercio de
Vinhos e Azeites, publicação feita em Lisboa
pela direcção dos serviços agricolas, do Mi-
nisterio das Obras Publicas, Commercio
Industria, -

Documentos apresentados ás côrtea na
sessão legislativa de 1895 pelo ministro e se-
cretario de Estado dos negocias estrangeiros

secção III, commercio de vinhoa, portu-
guezes.

Diario do Governo, n. 116, de 25 de maio
de 1895 — Regulamento para a execução do
decreto de 1 de janeiro de 1894, relativo ái
fiscalisa,ção do fabrico e venda de vinhos e
azeites.

Já vê V. Ex., Sr. presidente, e a Caraara
poderá verificar, que a bateria que aqui le-
vantei não está mal fornecida para romper
fogo seguido sobre o inimigo causador da
chuvas falsificadas. ()?isos ; muito bem.)

Entro em acção, Sr. presidente, e coram
çarei por chamar a attenção da Camara 'para
os seguintes quadros demonstrativos eaa ex-
portação de vinhos portuguezes para o
Brazil durante um perlado de tempo de
20 annos, isto é, de 1872 a 1891, como ponto
de partida para a critica que vou fazer.

QUADRO DEMONSTRATIVO DA EXPORTAÇIO; DE
VINHOS PORTUGUEZES PARA o BRAZil
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Não obstante, Sr. presidente, todos estes
comprimentos feitos á Camara dos Srs. Depu-
tados, no momento clinica da votação, o
Senado manifestou-se por tal modo que é
doloroso dizer-se que a sua obra sa,hiu mal
acabada, truncada em muitos pontos, confusa
em outros, contradictoria em alguns e imper-
feita em todos. (Muito bem; apoiados.)

A Camara vae ouvir.
Houve, Sr. presidente, quem taxasse o pro-

jecto da Camara de proteccionista exagerado
e inconveniente ; projecto entorpocedor do
progresso do paiz, projecto que deveria ser
coademnado pelo Senado sem sujeital-o á
fôrma alguma de processo, pois o Brazil só
deveria ser um paiz essencialmente agricola e
todos os seus recureos applicados unicamente
para auxiliar a lavoura . (Trocam-se apartes.)

No emtanto, Sr. presidente, o nobre se-
nador pelo estado de S. Paulo, o Sr .Moraes e
Barros, sustentador destas idéas, tão inimigo
do proteccionismo, ainda que este seja feito
era termos, não estudou o projecto da Cantara
em seus detalhes e apresentou uma emenda
mandando .supprimir todos os artigos do or-
çamento que consignavam a taxa fixa de di-
reitos de importação para alguns artigos
suppressto esta, Sr. presidente, que, si ti-
vesse sido approvada em todas as suas partes
pelo Senado, S. Ex. teria ido muito mais
longe do que foi a Camara, que era accusada
de proteccionista exaggerada.

O Sr. senador Moraes e Barros, Sr. presi-
dente, não reparou que a proposta da Camara
havia sido feita sobre a base do cambio a 14,
e que a commissão do Senado a tinha descido
ao cambio de 12.

Assim, por exemplo,a Camara propoz a taxa
fixa de 1$500 por kilo para o sacco de algo-
Mo (art. 499 da tarifa), o Sr. senador Moraes
e Barros pediu a suppressão desta taxa
conseqaencia ; o ramo de algodão,que actual-
mente paga 800 róis por kilo, ao cambio de
24, passará a pagar, ao cambio de 12,o dobro,
isto é, 1$600 ou mais 100 réis do que propoz
a Camara.
• Outro exemplo: a Camara propoz a taxa
fixa de 1$400 o kilo para as carnes prepara-
das (paios, art. 51 da tarifa) ; o Sr. senador
Moraes e Barros propoz a suppressão dessa
taxa, por entender que o projecto da Camara
era proteccionista exaggerado; oonsequencia:
o kilo 'de paio passaria a pagar, não 14100
mas 1$820, isto é, mais 420 róis o kilo.

Até, Sr. presidente, no paaprio fio de al-
godão, que deu metivo a urna das votações
mais trabalhadas nesta casa, a Ca,mara havia
proposto a taxa fixa de 300 réis o kilo para o
fio de algodão crú e 400 réis para o fio tinto ;
pois bem, o nobre senador por S. Paulo, que
é contra o proteccionismo, propoz a suppres-
são desta tlia f.i"a é, si tosse apprOvada a
Stia proposta pelo Senado, o fio cru de algo-
dão passaria a pagar 400 réis e o fio tinto 480,
isto é. Tio primeiro caso ma is 100réls do que
propoz a Camara e no segundo mais 801réis
o kilo.

E é deste moio, Sr. presidente, que se es-
tuda um orçamento da importancia e da
responsabilidade do que tem por objectivo
arear impostos e fixar a receita geral da
União..

ALGUNS SRS._DPVJaikaos---Esta, discutindo
com ejealtá, clareza. (Apoiados.)

O Sa. BRICIO FILHO—Corno sempre.
O Si. Josh, CARLOS—Sinto devéras, Sr; pro.

siderite, que estejamos sob a pressão da falta
de tempo, porque mais folgado poderia ser
bastante completo no estudo das emendas
que nós oferece o Senado ao orçamento da
receita.

Mas nem por isso, Sr. presidente, deixarei
do fazer demorada critica das emendas appro-
vadas pela Ca,mara o por mim propostas, re-
lativas ao comnaareio de bebidae alcoolicas,
quer importadas do estrangeiro, quer fabri-
cadas no paiz, emendas que sofreram modi-
ficações na outra casa do Congresso.

Sempre entendi, Sr. presidente, que pre-
staria um grande serviço ao consumidor no
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Em 1894, Sr. presidente, só a exportação
de Vinhos licorosos pela barra do Porto para
o Beazil foi de 39,308 hectolitros ; quando
om 1891 havia eido apenas de 4:7 hecto-
litros.

Verifica-se ainda que o augmento no va-
lor declarado, do vinho no periodo de 20 an-
imo dobrou e que as qualidades remettidas
para. o Brazil melhoraram eotraordinariee
mente.

E' o proprio consul portuguez no Rio de
Janeiro qne em seu relatorio de 1889 nos
denuncia o facto.

Os vinhos communs que aqui se impor-
tavam, diz o consul, provinham da Hespa-

(Tarragona e Barcelona) e de França
port Vendres, Marselha e Cetto.)

Entretanto-, nos armazeno, tavernas e casas
de pasto só se encontravam á venda os vi-
nhos do Porto ou de Lisboa.

O vinho Tarragona fornecia o primeiro
(isto é-, o vinho do Porto), o Cette o segundo
(isto é, o vinho do Lisboa.)

Era aos vinhos do Porto falsificados que a
população brazileira estava habituada.

Os exportadores portuguezes aproveita-
ram-se desta eircumsta.ncia para tombem
lhe fornecer máos vinhos.

Aos pessimos vinhos com a designação
de Porta, que o Brazil recebia de Portugal,
e aos falsificados que com o mesmo nome lhe
enviavam de Tarragona—juntaram-se as mi-
aordia,s. que descaradamente lá mesa.° se
fabricavam.»

Ouçamos agora, Sr. presidente, a palavra
autorisado, do honrado ministro portugu.ez o
Sr. conselheiro Nogueira Soares, que aqui
esteve até 1889.

« No Brasil, diz S. Ex., em documento
official, 09 melhores typos do vinho do Porto,
são pouco conhecidos e por isso a imita 'cão,
contrafacção ou falsificação desses vinhos
iorna-s.e Muito mais facil do que na Ingla-
terra ou nos paleos (lo norte.

Ha no Rio de Janeiro, segundo me infor-
mam, oito ou dez fabricas de vinhos arti-
ficlees, umas. occultando-se na obscuridade de
pequenoS armazeno, outras ostentando-se em
gradiosos edifioios e pomposos annuncios. A.
producção dessaka fabricas é calculada em
15.000 pipas.

Nenhum vinho é, imitado ou falsificado em
tão larga escala no Baleei, como o vinho do
Porto. e-

Aqui tenho o Doletim da commissao central
pronto:ora do cozïnercia de vinhos e acedes,
publicação que se faz em Lisboa com toda a
ceoularidade, o o constituo uni precicso repo-
sitborio dedadas e informações exactas sobre o
commercio de vinhos portuguezes ern toda a
parte do mundo, que tombam diz cousas
curiosas.

No n. 2, publicado este anno, encontram-
se int ,ressantes informações sobre a falsifica-

o de vinhos portuguezes no Brazil e até
mesmo no proprio Portugal.

O grande centro deste commercio abomi-
navel, Sr. presidente, está no Rio de janeiro,

de ieep-Jrh as sumMidades da tráficancia
vinhateira. (Muito bem.)

Já um rospoitavel consul portugucz no Rio
:Irando do Sul, noticiando o facto por elle
-,roprio observado, disse para o sou go-
verno

e< A ganancia para alguns está acima dos
brios patrioticos.»

O consul portuguez do Pará, já em 1884,
denunciava que os vinhos artificines inun-
davam o mercado com grave prejuizo dos
vinhos legitimas e da sande, e o do Mara-
nhão accrescentava, Sr. presidente

« Não é pequena a quantidade de vinhos
puramente artificiaes fabrica.dos no Rio do
Janeiro, imitando nos vasil hemos as mais
acreditadas mercas dos vinhos portugue-
zes.»

O vice-consul da Parallyba por sua vez
informa	 Os vinhos que se retalham neste

estado são em parte fabricados no Rio de
Janeiro e Pernambuco.»

E agora, Sr. presidente, V. Ex. vae saber
o que diz o consul portuguez acerca do que
se passa em seu proprio estado.

< Em Pernambuco recebem-se tombem vi-
nhos artificiaes fabricados no Rio de Janeiro
e importados aqui livre de direitos, além dos
que se fabricam nas cinco fabricas existentes.
Calcula-se que corresponde á metade da to-
talidade dos vinhos da Europa.»

Os vinhos po r tug nozes, accroscon ta o consul
em Pernambuco, consumidos pela população,
chegam, e não raro, a solTrer troa falsifica-
ções ou adulterações antes do consumo.

Muitas vezes chegam de Portugal já adul-
terodos e quaei sempre roubados.

Na Bahia, Sr. presidente, acontece a mes-
ma cousa, e pelo interior do Minas Geraes é
quctsi a falsificarão que tem entrada, sendo
toda ella proveniente do Rio de Janeiro.

Poderia ainda, Sr. presidente, citar o qua
dizem outros agentes consulares portuguezes
para a Camara ficar sabendo o que se dá em
Sergipe, Maceió. Espirito Sento, Ceará, no
Rio Orando do Norte, na Parahyba, ete, etc.,
onde o vinho portuguez é cortado com vi-
nhos artificiaes fabricados no Rio de Janeiro
entregue ao consumo com prejuizo do fisco e
da saude publica.

Si destas informações, colhidas todas em
publicações officiaee feitas em Lisboa, e que
nos denunciam até que ponto chegou no Rio
de Janeiro a falsificação de vinhos portu-
guezes, passarmos a considerar como pro-
cedem certos negociantes de vinhos naturaes
no Brazil, a Cainara tambem terá °ocasião de
fazer o seu juizo exacto do que se passa neste
particular.

Agora, Sr, presidente, quem nos vae dizer
alguma couse é este inquerito, apresentado
ás córtes portuguesas em sua sessão deste
armo, pelo ministro e secretario de estado dos
negocios estrangeiros daquello reino. No
documento mi. 3 encontram-se as seguintes
palavras:

a Se servirá V. S. significar ao ministro
das relações exteriores o desolo o empenho
do governo de Sua Magestade, atira de se pôr
cobro a um trafico fraudulento, não só pre-
judicial á vinicultura portuguesa, como tem-
bom aos consumidores brazileiros, illudidos
na sua boa fé.»

No &aumento n. 4 vô-se a seguinte expli-
cação:

« Consiste a fraude arguida em que certos
negociantes compram vinhos em Hespanha e
os exportam para os estados brazileiros sob
marca do origem portuguesa, quer directa-
mente, quer por via deste reino.,

Não é tudo ainda, Sr. presidenta o que
tenho colleceionado para esclarecer á V. Ex.
e ã Gamara sobro a fraude que se pratica no
Brazil, com relação ao commercio de vinhos.
Aqui aVa uma nota do ministro de Ilespa-
nlia ao de Portugal, de recente data, em
que se lê

fl)e 103 informes adquiridos por este ministe-
rio resulta que en algunos puertos espanoles
do la cesta de levante se hen expedido carga-
metro 4 olnos com destino al Ieraail,proprie-t; o?
dado casi todos ello • ie	 , •eubditos portugue-S'
zes. Eu los onvasos dei vino se ii7o1r,'. 11 .uom

-bres y marcas le expedidores portugueses,
pero no consta que se sinalara togar algun
de origen lI Este caso parece haber-so dado
en Valencia y Tarragona, donde se recehieroo
envases de °porto para llenarlos de vino.

Para completar. Sr. presidente, esta parte
do meu discurso, reproduzirei o seguinte
mappa do vinho sabido do porto hespanhol
Valencia, pura o Rio de Janeiro durante o
1' semestre de 1894, indicadas as quantida-
des, marcos e consignatarios.

O tia. JoÃo Loi .us— V. Ex. está prestando
um relevantissiino serviço ao paiz e á Ca-
inara dos Srs. Deputados. (Apoiados geme).

A Camara que leia este quadro.
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não são conhecidos no Rio de Janeiro.
consignatarios que, segundo estoa informado,

Neste quadro, Sr. presidente, ha nomes de

Além destes Carrega.nientos,Sr. presidente,
o inquerito offlcial accrescenta:

Annexo A.
Carregamento de vinho do brigue barca

portugueza Para que Sahitt de Valencia em
Agosto do 1894 com destindao Rio de Janeiro.

MARCAS GONÇALVES
50 pipas de vinho.

5.985 barris de quinto.
-2.875 ditos de decimes.

,50 ditos do vigesimos.

.8.960
Na Bahia, ES-. presidente, as coisas segui-

ram o mesmo saminho, e basta examinar o
-annexo B, para se ver os carregamentos
dessa mesma, droga hespanhola remittida, de
Valencia, no naesino penedo • de tempo pelos
,	 p	 .•
«Nagi-Lajos» (austriaco) 	 	 145 pipas
«Szent-Istvan» (idem) 	 	 310
«Battliosi» (idem) 	 	 512
«Stefania» (italiano) 	 	 278 »
«Joven Irene» (patacho por-

tuguez,) 	
	

360 »

1.605 »
A maior parte desses carregamentos foi im-

portada pela casa José • Gonçalves Belchior ,&
-Comp.

Nestas condições, Sr. presidente, o gover-
no portuguez, tendo necessidade de tomar
euergicas providencias, fez baixar o decreto

• de 1 de setembro do 1894, relativo á fiscalisa-
vão do fabrico e venda de vinho e aseites, e
em data do 16 de maio deste anao apys,
o regulamento que faz parto integsante

• desse decreto, cujo< exemplar . aspai -tenho e
conto tirar muito proveito, do seu estudo,

Foi, Sr. presidente, por ter acompanhado
muito de perto este negocio de• vinho no -Rio
de Janeiro e ter tratado por algum tempo
com os seus prineipaes importadores, que fi-
quei habilitado a trazer para o Congresso
estas informações e propor algumas • medidas

• de correcção que • figuram no orsamento da
-receita que ora se discute.

•_ Agora a Camara vae saber como procedem
nesta praça esses importadores eç como se
porta a Alfandega.

Na • Alfandega, ainda que estejam vazios
alguns do, seus armazens, proprios pra re-
ceber generos de estiva, Jtodos os casses:a-
mantes que chegam ao porto São recolhidos
aos deposites alfandegados de propriedade
particular.

' *Si fossem recolhidos á Alfandega, o Estado
ganharia enormente devido a suas taXas es-
Incises • do armazenagem. Isto,- poréms não
acontece, porque tudo é remettido para- os
particulares, que entram em ajuste com
os importadores sobre o' preto 'da armaze-
nagem.	 <	 •	 •-•	 •

No entretanto, Sr. presidente, quando ha
um particular que procura manter o que
está d%erminado, em lei , expressa; a Alfan-
dega, que já não se conenta em deixar que
o EstadQ porca, pede a i ..ertinentes oxigen-
'Cias do c'--'tos impostaslorá desta praça.

Sr. pse idente, ta'vez a totalidade-des car-
regamentos eesse viris° ordinario a que me
retbri, itisporto' o da Hespanlia. Dara ser ven-
dido como portu eaiez, eu o recebesse nas do-
cas e trapiches que administro, tive-es enca-
lhados por muito tempo, e, quando começa-
ram a sahir, cs donos entenderam que não
deviam -pag,ar a arma-secagem como manda a
lei e sim a que lhes parecesse . razoa,vel para
cobrir prejuizos tire diziam ter tido com a
esp . lação mal succedida.

Levantaram to l a a sorte do reclamações
pesa& , a Alfandega que julgou todas impro-

• cedentes ; e nem era de esperar ou t ra cousa,
mas era troca -conseguiram que daquella
época em deante não fosse mais distribuido
deposito algum do vinhos para as deus o
trapiches da companhia.

Aqui está, Sr.- presidente, a circular diri-
gida por um c xto, grupo-de importadores do
vinho no Rio de Janeiro, aos consignatarios e

companhias de navios e vapores, circular
cem a (mal a alfandega se conformou, e no
que lhe diz respeito tem sabido cumprir á
risca.'	 -

Diz esta circular:
« Ihini.St. .—Os abaixo assignados, eoin-

mis's'aries e importadores de vinhos e outros
gel-leres de estiva, estabelecidos nesta praça,
rogam a V.S.para que, desta data em deante
todos os gentros vindos á consignação dos
Mesmos, por navios ou vapores de que V. S.
sejam consignatarios,' se depositem em qual--
quer trapiche, á excepção dos da Companhia
União de Trapiches, em razão da arbitraria
arrnazena'gem eobrada actualmente pela
Mesma companhia , e que se eleva ao dobro
das que cobram os entres trapiches.
'• Rito de Janeiro, 28 do marco de 1895 —Joa-
quim José Gonçalves.—P .p. Affonso R-enriques
de Carvalho & Comp. —Arthur Linaucl.—Ze-
nha' Ramas' & Comp.—Sousa Maciel & Comi),

.-1,Teiga Pinto & Comp.—C. Abranches
Conp.—Costa' Simões &Comp.—Costa Rodarte

'& Comp.—Oliveira Guimarões & Santos.
O motivo °alegado nesta çircular, ri alfan-

dega, Sr. -presioente, foi a primeira a reco-
nhecer improcedente, por que • teve ()ocasião
de mandar verificar os calcules pela2asecção.
• Nas docas ainda existem carregamentos
de•se vinho abandonado, a espera que -se
Mande fazer leilão, apezar • de se ter dado
-Mais de uma vez . em relação do consumo,
por já terem passado mais de atine de depo•
sito.

Além de não pagarem a _armazenagem da
lei, deixam entulhados nos deposites- alfan-
degados a' droga arruinada que em tempo
não puderam vender ao retalhista traficante
para envenenar o consumidor de boa fé.

Si por um lado, Sr. presidente, procuram
Impor a sua vontade aos trapiches alfands-
gados, uma vez que a propria alfandega
abre mão do que podia arrecadar para os
cofres geraes da União, por outro lado pro-
vocam reclamações impertinentes junto do
governo o do proprio Congresso Nacional,
no proposito de illudir-se as leis votadas
'que contrariam os seus apetites sem limites.
(Muito bem.)
; A Camara deve estar lembrada do parecer
deste anuo da commissão do orçamento rela-
tivamente á questão dos 40 0/,, sobre vinhos,
assumpto a-respeito do qual os 'issCI:Sirraviites
entenderam fazer, intervir até a acção diplo-
tnatica.

Felizmente, Sr. presidente, a nobre com-
missão de orçamento soube aparar o golpe
atrevido dos assaltantes.
• E para' que' fique registrado esse facto,
peço licença a V. Ex. para transportar para
o meu discurso b que diz a nobre comissão
do orçamento desta camara :

qUaStão dos vinhos—E' este o parecer
sobre a-questão dos 4') 0/. sobre vinhos :

(Foram enviadas á Camara dos Deputados
pelo Sr. ministro da fazenda, duas dela:ma-
ções contra a interpretação dada pelo mesmo
ministerio, por circular n. 9, de 19 de março
corrente, ao dispositivo da lei da receita que
eleva a 40 0/„ os direitos pagos pelos liquides
á bebidas alcoolicas c fermentadas, interpre-
tação pela qual os vinhos foram considerados
bebidas alcoolicas e fermentadas e, portanto
sujeitas á mesma taxa.» ' 	 .	 •

Apritfieírá dessas reclamações é assignada
pelos negociantes desta praça Joaquim José
Gonçalves & Comp. e outros, e a segunda é
da Associação Commercial de S. Paulo.

A commis.são de orçamento, composta em
sua maioria de membros da commissão trans-
acta, examinando attentamente todas as ra-
zões em que se baseara os reclamantes, nota
o profundo equivoco em que elles laboram.
Sob o ponto de vista historie°, está longe da
verdade o que se acha narrado nas ditas re-
clamações.

A commissão de orçamento transacta,
deante das urgentes necessidades do Theaou:-
ro, teve do procurar na elevação das taxas
de consumo meios do solver o deficit que se
encontrou no orçamento ea dospeza„ e meou
imposto addicional de 40 "/,, sobre certos ar-

,
tigos, que foram enumerados no projecto
osiginal • e entra os quaes se achava • o
vinho.

O SR. AUGUSTO MONTENEGRO — 1)(?, um
aparte.	 • •

O SR:. Josá CARLOS—Estou de perfeito ao-
cerdo com V. Ex., que foi o relatos deste
brilhante' parecer (apoiados, gemes), cuja ,con-
clusão, em homenagem á verdade dos•factes
e ao procedimente da, comissão de cav. -
mento, pasSe a e:

«O Poo'er Executivo não podia, pedante,
ints • .pretar a lél 11.'265, do 24 de dezembro
de 1894; do medo-differente de que se encon-
tra na circular r . 9, de 19 de mai so.
- Cem ás reclarheçoSes acima referidas, o Mi-
nisterio da Faienda, rometteu á Cátntsra dos
Deputados duas Pró-meaioriasdas legações de
'Fiança • o 'Hespanha, sobre o niesmo assurn-
'nte, e dei:içadas ao Ministedodas Relações
ExterloreS.

Não existindo convenção aduaneira que
.ligue o Brazil a nação alguma e não sendo a
intervenção dip'ematica cabivel em questões
relati va,s o eStabeeciniento de imposto, ceras
béni notou o • •Thesbure Ferlers 1 oin suas IR •
fortriações, a c5 nniis'são de orçamente deixa
de oCcupar-se 'as razõea adduzidas nas men-
cionadas pro ?nem(); ias.	 • •

E' portanto, a consmissão de orçamento de
parecer que nadá ha a deferir nas reclama-
ções de Joaquim José Gonçalves • 4'Coipp. o
outros o da - Associação Comercial de São
Paulo, por ser bem fundada a 'interpretação
Me% pela circular ri .. 0, dé i0 do MarçO ul-
timo, á lei n.262, de 24 de tleembrs) de-1891,
na parte controvertida.

Sala das commisdiés, 12 de junho de 1895.
.JoSo Lopes;presidente— Augisàto Jlontenegro,
relator.— Augusto Severo .—Alberto Torres.
—Lauro Aluller.—Bencdicto Leite.

•VozES—Mo do bem, muito bem. -
O Sit. JosÉ Carttos-De Ude quanto venho

de expor, nota-se uma singular coincideficia,
Sr. presidente: é qoe em muitos destes' nega-
cios de vinhos commandam' as forças atacan-
tes 03 Srs. Joaquim l José Gonçalves & Comp.,
desta praça.

O ,SR.. PINTO ROCUA dá um aparto..•
O Srs. Jesá Gansos— Ainda agora Mesmo.

Sr. presidente, é o Sanado shrprehandido
p da, leitura de uma carta escripta uso, ci-
dade: per Uses niegisiã sánlièreá ao presidente
da Associação Comercial do Porto, carta
cajos trechos principies vieram ao nosso co-
nhecimento pela correspondencia de Lisboa
de 27 de novembro proximo passado nara o
Jornal do Brazi4transcriptos ena §QU numero
dis 18 deste mez. 	 •

O Senado, Sr. presidente, do mesmo modo
que a Camara, deve estranhar que tão ante-
cipadarnente' os • Sra: Joaquim José Gonçalves
& Comp. tiveSsemposnmunicado para Portu-
gal o que o Congresso havia de fazer sobre o
seu nesgocicede vinhos e azei te de oliveira.

A publicação a que me refiro é a seguinte,
que . teVe' cem° sjespos ta a ' SUppressão• do ar- -
ligo que favórecia evinhe commum e o 'azeite
de oliveira.

Diz á carta de Lisboa
«A firma Joaquim 'José Gonçalves & Comer,

dessa cidade, dirigiu uma carta ao presidente
da Associação Commercial do Porto, dan-
de-lhe importantes -infermações" acerca -do
augmento a cobrar nos impostos sobro a im-
-portação de vinho, no Brazil, desde o 1 0 do
janeiro de 1896. Noticiam aquelles nego-
ciantes que conseguiram a redução dos di-
reitos e accrescentam: «Os direito de cascos
ficam sebrecarregadds, aproximadamente com
iguaes direitós tios que pagam actualmente,
isto é, depois do augmento indevido de 40 04;
os engarrafados, esses ficam muito • reduzidos,
talvez á metade dos direitos actuaes.

Uma cousa aliás importante prejudicava
muito os vinhos portuguezes: o grande nuj-
mero de fabricas que vendiam em grande'
escala, imitando todas as marcas importadas;
a essas foi lançado una oneroso imnosto sobre
o vinho do seu fabrico, que de' êerteita•for:
çará a abandonal-o.

Falta ainda decidir o imposto do azeite,
que foi elevado á taxa de 500 reis por litro;
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porém, estamos diligenciando que seja redu-
zido a 200 réis, o que esperamos conseguir.
A taxa deste imposto já fica em terceira dis-
cussã,o no parlamento, podendo, no entre-
tanto, sofrer ainda alguma alteração. ss

tha Sn. DEPUTADO—Quis se recommendar
na santa terrinha. (Trocam-se muitos apar-
tes .)

O SR. FREDERICO BORGES — V. Ex. propo-
nha a suppressão de tudo isto que se refere
a vinhos e azeites. (Apoiados.)

O Sn. JosÉ CARLOS—O Senado já votou a
suppressãe do peruado 40 do art. 1 0 e rejei-
tou á ultima hora uma emenda que mandava
reduzir a 200 reis por kilo o imposto sobre o
azeite de oliveira.

Este anno, Sr. presidente, não se póde lhe
uer mais nada; mas me comprometto a apre-
sentar na prossima sessão um trabalho espe-
ciai sobre bebidas alcoolica.e e sobretudo sobre
vinhos essmmumente chamados vinhos de
pasto.

O PA,. FRANCISCO GLICERIO — Votaremos
bui f's as emendas do Senado?

"Co SR. JosÉ CARLOS—Si a Camara pretende
.rejeital-as, eu darei por concluido o meu dis-
curso, para que haja tempo de fazer-se a
remessa para o Senado; no caso contrario,
continuarei no mesmo rumo. (Trocam-se
apa;•tes.)

O Sn. João Lorés—V. Ex. ainda pôde con-
tinuar, pois a Camara o está ouvindo com
muito interesse. (Apoiados garoas.)

O SR. 'FRANCISCO GLICERIO—Seria bom en-
cerrar-se a discussão hoje mesmo.

oS. JosÉ Caneos—Neste caso, Sr. presi-
denta passarei ligeiramente em revista deus
ou troa pontos mais da longa lista de aponta-
Meastes que tenho.

O Senado, Sr. presidente, comprometteu o
-orçamento geral da receita votado pela Ca-
mara, e vae collocar o Poder Executivo em
difilculdades bastante graves para executar a
lei tal qual alta está votada. Apoiados ye-
raes.)

O illustraelo senador por Goyaz, relator da
commissão de finanças, a quem não falta
competencia (apoiados) e estudos especiaes
sobre a mataria (apoiados), foi desta vez me-
nos feliz, devido talvez á escassez do tempo
para redigir trabalho mais acceitavel. S.Ex.
pretendeu de um só rasgo de seu immenso
talento inutilitsar todo o trabalho da Camara,

(apoiados), ainda que em contradição comsigo
mesmo, pois é certo que o illustrado senador
foi ouvido Sobre os moldes novos a se errere-
gar na confecção do projecto do orçamento
da receita votado pela Camara.

O SR. SERZEDELLO CORRÈA dá um aparte.
O SR. JosÉ CARLOS — Não foi, portanto,

Sr. presidente, sem grande surpresa que ?I
depois uma e mais vezes o parecer lavrt lo
por S. Ex., na qualidade de relator da co--
missão de finanças do Senado, sobre o traba-
lho approvado péla Canaara.

Assim é, Sr. presidente, que S. Ex. fez
annexar ao seu parecer umas informações
offerecidas pelo honrado inspector da Alfan-
dega do Rio de Janeiro, que carecem ser
analysadas cuidadosamente,mesmo por terem
sido prestadas por um funccionario da maior
competencia na sua especialidade. (Apoiados;
muito bem .)

A Camara approvou e o Senado acceitou
uma emenda por mim apresentada, augmen-
tando os direitos sobre cartas de jogar, que
actualmente paga em baralhos, apenas, 1$600
por kilo, e em cartas por acabar, ou em fo-
lhas por cortar, coloridas ou semente estam-
padas, 4200 (art. 639 da clama 191 da ta-
rifa .)

O aug,mento proposto foi de 1$ por baralho,
para o primeiro caso, e de 5$ para o segundo
por kilogramma.

Agora vae a Camara ouvir o que disse a
respeito o honrado Sr. inspector da alfandega
em sua informação ao Senado:

«Penso, disse S. Ex., que a elevação do
imposto não extinguirá o vicio do jogo; a
taxa de 1$ por cada baralho, que corresponde
a de 72$ por kilogramma, é irais e'evada do
que a mais elevada taxa da classe dos tecidos
de seda. Ajunte-se ainda á essa taxa o im-
posto de 40 04 e mais a diferença de carab'os
para pagansanto em ouro, e teren- os proxi-
mamente una taxa do 122$, por cada kilo-
gramma de baralhos de carta.»

Sr. presidente, o honrado inspector da al-
fandega mo parece que se equivocou, desde
que não tomou para base de seus calcules o
peso exacto de um baralho de cartas. Ou a
média do peso de um certo numero de ba-
ralhos de diferentes qualidaues.

O mesmo não fiz eu: dei-me ao trabalho de
levar á. balança tanto o baralho de cartas
finas e mais encorpadas, até ás que servem

para o jogo do burro, da bisca e do diabrete
em serões de familia (risos). E confesso á Ca-
mara ve não soa profissional frisos) ; mas
levado pelo interesse de acertar e fazer tra-
balho limpo desço a estas e outras investiga-
ções. (Tracam-se muitos apartes.)

O Sn. José Cantes — Neste proposito, Sr.
presidente, verillq,-el que as afamadas cartas
de jos ae de B. P. Grimaud, do Pariz, pesam
um baralho t, ier'n , 125 grammas, um ba-
ralho de V` qui idade 80 grammas, cartas
de C. L. Wilst de Franlsfort, pesa cada
baralho 160 gratruas.

De sorte que para o primeiro caso, isto é,
para as cartas de Grimaud —um kilogramma
contém oito baralhos ou 8$ á razão de 1$ po:
baralho, taxa fixa como propuz na minha
emer da.

Para o segundo caso, cartas de segunda
qualidade do mesmo fabricante-12 baralhos
por kilogramma ou 12$ de direitos.

Para o ter,eiro caso, cartas allemães do
fabricante Wilet-10 baralhos por kilogram-
ma ou '0$ de d'T..eitos.

Si a estes direitos, Sr. presidente, addicio-
narmos ainda o imposto de 40 0/, e mais as
diferenças de cambies de que falia o honrado
Sr. inspector da alfandega, ainda assim, r
cada ki logramma de coreu de jogar corre-
spondera a 72$, taxa mais elevada do que a
mais elevada tara da classe dos tecidos de seda,
q vante mais a 1' S$ segundo os calcules desse
distincto funcc'onario.

Creio que S. S. enganou-se nesta infor-
mação, como em outras que forneceu ao
Senado e constam deste impresso. (Muito
bem).

Sr. presidente, si fosse possivel fazer parar
o relogio, eu eontinearia o meu discurso,
mas, infelizmente para mim e fePsmente
para os meus nobres e generosos ous ;iates,
(ncTo apoiados), a tora está dada e V. Ex.
parece querer avisar-me disso.

Vou retirar-me da tribuna sem dizer tudo
que pretendia dizer sobre a reforma que fez
o Senado do trabalho da Camara. Acredito,
porém, que no muito pouco que já disse jus-
tifiquei como pude o meu voto contra
todas essas emendas, á excepção da que re-
duz ao cambio de 12 a base da tarifa adua-
neira. Tenho concluido. (Muito bem, muito
bem ; o orador 6 muito felicitado pelos depu-
tados presentes.)

REDACÇÃO

ILEILENUENTOS DJ FINTANÇA.Sj
POR

A. CAVALCANTI
(Continuado do n. 11)

CATEGORIAS DE IMPOSTOS GERAES (11)

Para revistar o systema tributario do Brazil, tomando como
argumento, aquelle que existia ao findar do imperio, con-
vém distribuir as suas entidades em tres categorias distinctas:

1.= Impostos sobre a posse e producção da riqueza, subdivi-
didos em duas classes

a) os que gravam a propriedade immovel e os seus proventos ;
b) os que re,cabem sobre os proventos industriaes ou sobre os

rendimentos em geral.
2. R Impostos sobre a circulação material ou immaterial (acqui-

sições, transfererteias, transportes) etc.
3.a, Impostos sobre o consumo geral.

1. Impostos sobre a posse e producção da riqueza

NOS impostos sobre a propriedade i-átateue/ e seus proventos
convém distinguir — o imposto lançado sobre a propriedade
rural (terras cultas), do imposto lançado sobre a propriedade
construidos isto é, — predios urbanos em geral, residencias do

(11) Nilo entrani em nossa analyse tv: contribuiVieS .provinciaes s manici paes.;
todavia, daremos, ao final deste Titulo, tatiollas judicativas das mesmas,

recreio,o outros em condições semelhantes. Em regra, estas duatit
especies de immoveis são sujeitas a taxas diferentes nas varias
legislações fiscaes dos Estados modernos, não sómente,em relação
ás respectivas quotas, mas tambem, quanto aos modos da sua
incidencia e arrecadação.

A primeira especie é gravada pelo imposto territorial (implit

foncier na Franca,—imposta st.i terreni na Italia,	 land-tax
Inglaterra,—Grundsteur na Allemanha etc.) ; a segunda espade
é gravada pelo imposto predial, propriamente dito, e que tombem
se apresenta sob titulos diferentes, taes como : imposto de
portas e janellas (de portes et fenêtres na França) ; imposto sobre
construcções (sui fabbricati) na ; imposto sobre edificios
(Gebaudesteur) na Allemanha; direitos sobre habitações (inhabited-

house duty) na Inglaterra, etc.
O imposto territorial. Esta contribuição, qual se entoado ge-

ralmente, não existe ainda no regimen tributario do Brasil.
Lembrado, proposto e discutido por mais de um ministro da

fazenda do Impisrio, desde 1833, e preconisado por varies dos
nossos legisladores e financeiros, o imposto territorial, talvez,
não tarde muito a ter importante legar na legislação fiscal
de nosso paiz,--•e já agora, como imposto estadeai, visto como as
terras pertencem principalmente a S stades.

Devemos, todavia, lembrar que, embora de fárma restricta,
tal:aliem se encontra na legislação fiscal do ex-imperio um exem-
plo do imposto territorial, na lei que mandou cobrar 20 réis
jy)r metro de terreno, não edificado, dentro da demarcação
urbana. (Lei de 31 de outubro de 1879, art. 18, n. 10.) E,
certo, que não se tratava de terras culture.das, iste é, que dão
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colheitas ou fructos annualmente. Mas as razões do imposto
tinham um ponto de partida analogo ; visto como, crescendo o
valor do terreno, em cada anno,pela propria situaçao do mesmo'
—este facto importava ou equivalia a um rendimento annual
para o respectivo proprietario. 	 •	 t

Semelhante contribuição não chegou, porém, a ser posta em

execução, por motivos que não veem ao caso discutir ou com-
mentar...

Entretanto, a despeito do quanto opponham os interessados,
sempre pareceu-nos, que o imposto alludido teria sido de bons
efeitos economicos, além da receita que devera produzir.

Desde que ao proprietario não conviesse pagar imposto de um
terreno que, no presente, não lhe dáva uma renda effectiva, era
de esperar que elle prefirisse, ou edifical-o, ou vendei-o a outrem
que o edificasse, e em qualquer das hypotheses teriamos aug-
mento de predica, o que não só constituia rendimento maior para
o imposto predial, como tambem, °ocasionaria alugueis menos
pezados para a população em geral, e, conseguintemente ,maior
facilidade para a repartição o circulação das riquezas.

O que não fóra, nem é de vantagem, tanto para o Estado,
censo para o publico, é a conservação dessas grandes extensões
de terrenos (muito embora do dominio privado) sem nenhuma
utilidade actual,e sem outro fim que não seja a idéa de um lucro
immenso da sua venda em épocas futuras.

Dirão : Mas o Estado não tem que vêr com os calculo% dos pro-
prietarios particulares em relação ao destino de sous bens...
De aecordo ; mas, desde que os proprietarios particulares, com a
conservação do taes terrenos, augmentam de haveres, sem o
menor trabalho, e fundam nelles, com o simples correr do tempo,
o augmento de seus capitaes; justo é, que paguem, proporcional-
me.nte, • a sua quota para 03 encargos do Estado, como fazem todos
OF. demais proprietarios do outros quaesquer bens ou haveres,
'tão proprios e exclusivos, como possam ser semelhantes terrenos.

E', precisamente, pela justiça do imposto, que não se deve
consentir nesta excepçao, á favor de uma parte da riqueza
privada, aliás em constante crescimento.

O imposto predial. —A segunda especie de imposto directo
sobre a propriedade immovel,—é o que grava ospredios urbanos,
propriamente taes, ou assim considerados,por se acharem dentro
da demarcaçao legal, ou ainda, em condições especiaes,
designdas na lei.

Temos desde muito o imposto predial, outr'ora denominado a
decima, e ainda hoje assim vulgarmente indicado e conhecido
porque no mesmo se comprehendem as contribuições sobre
predios, que eram cobradas sob os titules: — decima ur-
bana, decima de uma legua aldm da demarcaçao,'e decima addi-
cional das corporações de meto  morta.

No Districto Federal (outr'ora Municipio Neutro) o imposto
predial é divido dos predios da cidade e dos situados dentro do
perimetro de 6.000 metros além da cidade.

Nas provincias (12) era o mesmo divido só dos predios das cida-
des, villas e povoados,- quando pertencentes a corporações de mão
morta, companhias ou sociedades anonymas, e á qualquer soci-
edade pia, beneficente ou religiosa. (Alv. de 27 de junho de 1808;
dec. de 23 do outubro do 1832, art. 2; lei n. 1507 de 26 de se-
tembro de 1867 ; dita n. 2670 de 20 do outubro de 1875, art. II;
dec. n. 7051 de 18 de outubro de 1878 ; lei n. 3140 de 33 de ou-
tubro de 1882, art. 12.)

A lei admette numerosas isenções, segundo os fins especiaes,
a que os predios são destinados

Revendo as opiniões dos autores, e confrontadas as le- .
gislações dos diferentes Estados, reguladoras do imposto directo.

sobre a propriedade coastruida, fomos levados á convicção, de
que o regimen do imposto predial no Brazil é manifestamente um
dos melhores.

(12) E exeusado dizer, que nos actuaes Estados federados,o imposto predial
faz parte da economia financeira dos mesmos.

O que, entretanto, resta fazer, para tirar dello abundantes
resultados, é proceder, de modo mais criterioso e seguro, ao ser-
viço do lançamento, que não tem sido executado com as cautela g

precisas.
Fundado sobre o valor locativo dos predica, talvez não haja

exaggeraçã,o em affirmar, que cerca de metade dos predios lan-

çados figuram " com valores locatiVos, sabidamente inferiores ao

real.
Com meios de syndicancia mais exactos, o imposto predial

poderia talvez produzir um terço mais, além da importancia que
do mesmo se arrecada.

O valor lacativo, como base do imposto, comprehende
não só o aluguel, mas tombem qualquer outra quantia que o
inquilino se obrigue a pagar pelo uso do pedido. Exceptua-se,
no caso de traspasso, a quantia recebida pelo cedente, como
preço da cessão.

— No District° Federal as quotas do imposto são as seguintes:
1. 0 Dos predica edificados onde houver serviço de esgoto

subsidiado pelo governo
2.° Sendo de corporação de mão morta, companhia ou

sociedades anonyma, pia, beneficente ou religiosa.... 22 0/,,
3.° Dos edificados em logar onde não houver esgoto 	  10 0/,,

4.° Sendo de corporação de mão morta, companhia ou
sociedade anonyma„ pia, beneficente ou religiosa

Os predica construidos por sociedades anonymas para
habitação das classes pobres, pagam o imposto predial
singelo (10 °/0) e mais 2 V., destinados ao serviço da
City Improvements, ou ao todo 	  12 °/0

— Nas provineias, os predios pertencentes l a corpora-
ções de mão morta, companhias . ou sociedades ano-
nymas, pias, beneficentes ou religiosas eram sujeitas á 10 °to
—O rendimento collectavel é o preço do aluguel annual, accu-

sado nos recibos _e arrendamentos, ou arbitrado pelo lançador.
O arbitramento tem legar nos seguintes casos:
1.° Si o predio. for °ocupado pelo dono, estimando-se neste caso

o valor locativUem dás terços do que poderia dar, si eetivesSO
alugado.

2. • Si o morador usar do predio gratuitamente ou não ex-
hibir recibos o contratos de locação, ou si houver justo motivo
para suspeitar-se dos documentos e suas declaraçõed.

3.° Para determinar-se o aluguel correspondente ás roam-.
strucções ou novos commodos feitos no predio pelo inquilino.

4.° Para discriminar-se o aluguel do immovel, quando o con-
trato de locação abranger bens de diversas especies.

No arbitramento, deve-se ter em vista o local e a capaci-
dade do predio, tomando-se por termo de comparação os maiS
proximos, que já.se acham lançados.

Sendo o preãio possuido e habitado por pessoa pobre, o valor
locativo é arbitrado em metade ou menos do que si estivesse
alugado, devendo esta circumstancia constar do lançamento. (13).

Iudicaçõeshistoricas—O imposto predial, que, corno acima ficou
dito, comprehende hoje os impostos que outr'ora eram arre-
cadados sob as denominações de decima urbana, decima da
legua atem da demarcaçao, e decima addicional das corporações
de nuzo morta, foi creado sob a primeira daquellas denominações
pelo alvará do 27 de junho de 1808 com o fim de augmentar as
rendas publicas para acudir ás urgencias do Estado.

Este alvará, creando o imposto e prescrevendo ao mesmo
tempo regras para o res.,:ectivo lançamento, diterminou que
não só os proprietarios de todos os predica urbanos em estado de
serem habitados e que fossem edificados na Corte e em todas as
mais cidades, villas e logares notaveis situados á beira-mar, como
tombem os senhorios directos, pelos foros,que percebessem, basti-
tuidos nos referidos predios, pagassem annualmente 10 0/0 do
seu rendimento liquido.

Attendendo ao fim piedoso da instituição das Santas Casas do
Misericordia, concedeu somente a taes estabelecimentos isenção
do imposto.

A quota de 10 •/,, segundo as regras prescriptas pelos §§ 3° e
10 do titulo 3 , do regimento de O de maio de 1654, mandado
applicar no Brazil pel ) citado alvará de 1808, era calculada ou
sobre o aluguel reconhecido á vista dos e,.scriptos de arrenda-

13 Não obstante ter deixado de ser imposto da União, ha vantagem em
conhecer a legislação do .imposto predial • ; por isso, depois destas indi-
cações mais geraes, additaremos unta noticia historica do mesmo.
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mento e rmitações passadas aos inquilinos, e paio juramento
destes na falta dos referidos documentos-ou arbitrada, quando
os prodios fossem habitados poicia provias donos, aeduzindoase
em qualquer dos casos Voys do rendimento annual para falhas
e concertos, que se pudessem dar no decurso do anno, o o faro,
si houvesse.

Ordenou, finalmente, o referido ai-vara de 1808, que se repu-
tassem predios urbanos todos aquellos que, segundo as demar-
cações das cansaras respectivas, fossem comprehendidos no
limites das cidades, villas e lagares notaveis, e que a cobrança
fosse efectuado, em duas prestações.

O alvará de 3 de junho de 1809 ampliou o imposto a todos os
predios situados ou não á beira-mar.

Ew cansequencia da falta de recursos dos cofres publico s para
acudir ít,9 despegas originadas da invada° francesa em Portugal,
foi promulgado o alvará tle 7 de junho do mesmo armo, lan-
çando uma contribuiçaO extraoi •e'inacfa de defeza, que, em relação
aos predios urbanos, consistiu no pagamento de uma saguada
decima durante um anno, praragada posteriormente, por mais
outro anuo pela portaria de 2 de agosto de 1810, e, emquanto
durasse a guerra, pelas de 10 de abril e 31 de julho de 1811, e,
finalmente, exti neta pela de 3 de junho de 1814.

Não tendo apresentado resultado satisaactorio o aystema de
cobrança do imposto em duas prsstações, nem tampouco o ao
dous lançamentos annuaes. determinou o alvará do 3 de dezembro
de 1810, que desta data orn dea,ute se procedesse a um só lança-
mento e ã uma só cobrança cru cada anuo; e, para evitar con-
fusões e difficuldiales na arreca a ação, que fossem os proprietarios
obrigados a declarar ao superintendente da decima as alienações
que effactuaasem dos seus predios, depois do concluido o lança-
mento, para se fazer a devida verba de transferencia no respe-
ctivo livro do lançamento, sob pena de incorrerem na multa
igual á decima dobrada de um anuo do predio alienado, si não
fizessem aquela declaração antes de começar a cobrança.

Para maior facilidade da arrecadação, obrigou os proprietarlos
dos pua:lios, em que houvesse fdros ou censos, a pagar tamboris
a decima destes, doecontandom depois no pagamento total, que
fizessem aos senliórios direcl;os.

Para dolanvolver a e lifmação de pre lios, cuja necessidade era
recl amada, pelo progressivo auginen to da populaça° da Córtra e
ao mesmo tempo fazer aterrar e enxugar terrenos deaaprovei-
talos, o deceeto de 26 de abril de 1811-concedeu isenção do im-
posto da decima por 10 annoe a todos os individuos que edifi-
cassem casas de um sa sobrado e de menos de cinco portas ou
janellas de frente nos terrenos s i tuados na Cidade Nova, desde a
Ponte até ao legar marcado para a Caldeira, ou em outro togar
pantanoso, no prazo de Mais an nos contados da data desta decreto;
elevou a 20 annos o prazo da isenção para os individuos que
edificassem nos mesmos togares casas de mais de uru sobrado e
de cinco ou mais porias ou janellas de frente; e probibiu, final-
mente, que na Cidade Nova se construíssem casas termas.

- Tendo a experiencia demonstra,domue do methodo de fazer-se
um só lançamento e uma só cobrança em cada anuo, prescripto
pelo alvará de 3 do dezembro de 1810, não se derivaram as van-
tagens que se esperavam deito, o decreto de 27 de novembro
de 1812 revogou aquela disposição e restaurou& praxe ordenada
no § 19 do alvará do 27 de junho de 1808 de se fazerem os lança-
mentos e a cobrança por semestre.

Para promover a edificação e attrahir população ao sitio deno-
minado Barra da Palma, elevado á vila e cabeça de comarca com
O titulo de S. João da Palma, na então capitania e hoje provin-
da 043 de Goyaz, e alvará de 25 de fevereiro de 1814 concedeu
isenção da decima por dez annos,(comprehendendo nesta graça a
avilla e o termo, que para ella fosse marcado) ás pessoas que na
Mesma villa edificadom casas para sua habitaçao e .estabele-
cessem de novo roça ou fazenda.
• Para não impedir o desenvolvimento da população da vala de

João das Dual Barras, que ata essa data tinha sido a cabeça
da comarca, e dali cru (canta passava a fazer parte da comarca
de S. João de Palma, o referido alvará de 25 do fevereiro de 1814
outorpu igual favor aos proprielarios das casas e fazendas que

`novame,nte se estabelecessem 3 das que existiam desde a publi-
cação do alvará do 18 de março de 1809, que areou aquella villa
'de S. João das Duas Barras.

- Abolindo as superintenclencias ajuntas de lançamentos, a lei
de 27 do agosto de 1830 areou colectores, a quem confiou as
funcções dessas, o ordenou qu as carnaras municipaes mar-

•cadem nas cidades e villas os limites dentro dos quaes devia ter
togar o lançamento e designassem os ls sares notavois para o
mesmo fim, tendo em attenção a sua população. Canservou o
-systema estabelecido pelo alvará. de 27 de junho de 1803, quanto
ao modo de calcular a taxa do imposto, admittiu o pagamento
em duas prestações o oneenou que se fizesse um só lançamento.

A lei do 15 de novembro de 1831, art. 51, § 50 , isentou da
decima urbana os predios urbanos situadas nas villas o povoações,
que não tivessem mais de 100 casas dentro do arruamento e
ampliou no § 6° do mesmo artigo aos hospitaes do caridade o
Indulto concedido ás casas de misericordia paio alvará de 27 de
junho - de 1808.
' Sendo neceasario augmentar a renda publica para acudir aos
encargos da amortisação e pagamento dos juros das apolees
emittidas em virtude do decreto de 7 de novembro ele 1831, dos-

(ti l Guardamos os proprios termos do Mvara.

finadas ao pagamento das prezas reclamadas por diferentes
nações; ordenou a lei de 23 da outubro da 1832, no art. 2', §
que o imposto da decima se estendesse Má uma legua além dos
limites então marcados na Carta e Vila Real da Praia Grande
(hoje cidade de Nictlieroy). e no a 2° do me-mo artigo sujeitou
em todo o Imporio as corporações de mão morta não exceptuadas
do imposto, ao pagamento de uma segunda decima. Estas novas
rondas ficaram sendo conhecidas: a primeira pelo nome de de-
cima da legua além do demarcaçélo o a segunda pelo de decima
alclizional das em-pai-ações de nulo morta.

Em virtude da divisão da renda publica em geral o provincial,
feita pela lei de 24 de outubro de 1832, confirmada pela de n. 58
de 8 de outubro de 1833, a decima urbana ficou pertencendo á
renda provincial, o como tal continuou a ser arrecadada no
municiplo da Carta, que então fazia parte da província do-Rio
de Janeiro, passando para ultimada geral, depois que o mesmo
município foi pelo art. 1° cia lei de 12 de agosto de 1834 des-
membrado do resto da provincia.

A decima da legue, além da demarcação na cidade de Nietheroy
o a decima addicional das carporações de mão morta em todo o
Imperita adento o fim da sua creação, continuaram a fazer parte
da renda geral.

A ordem do Ministerio da Fazenda n. 106 de 14 do abril de 1835
declarou isentos da decima: o Paço Episcopal e o Aljube, devendo
todos os outros prodios pertencentes á Mitra ser incluidos no
la.nçamanto o sujeitos tambenfá decana addicional, por perten-
cerem á corporação de mão morta.

A lei n, i69 de 20 de outubro de 1838, art. 21, tambom isentou
da decima addicional os conventos e recolhimentos das religiosas
nas provincias da Bahia e S. Paulo, o exonerou do pagamento
da decima urbana, vencida até 18:32, os predios do patrimonio
do Hospital de Lazaros do Rio de Janeiro.

Tendo sido o governo autorisado pelo art. 17 da lei de 30 do
novembro de 1841, n. 243, a melhorar por meio do regulamento
o lançamento da decima urbana, expediu para a execução desta
lei o decreto n. 152 de 10 de abril de 1242, que acompanhou o
regulamento para a arrecadação do referida imposto.

Este regulamento, que estabeleceu no art. 3" diversas isenções
e deu outras providencias para a boa 118411s:içam e cobrança da
decima, foi modificado pelo decreto n. 409 da 4 de junho da 1845,
que alterou umas e retratou outras disposições, entre as quaes
as que sujeitaram ao imposto os prodioa occupados gratuita-
mente e os que, não estando efectivamente habitado s , se achassem
mobiliados, ordenando igual menta,quo a actuarem:ao dos limites
é designação dos logares natavois fossem feitas de quatro em
quatro anatos por uma conimissão composta do administrador da
Recebedoria, inspector das Obras Publicas e de um vereador
proposto pela Camara Municipal e approvado pelo Governo.

A autorização concedida, pelo art. 17 da li n. 243 de 30 de
novembro de 1841 para reforma do regulamento, foi prorogada
pelo art. 29 da lei n. 317 do 21 de outubro de 1842, cassada pelo
art. 20 do decreto legislativo n. 346 de 24 de maio de 1845, e
novamente conferida polo art. 46 da lei n. 514 de 28 de outubro
de 1848.
• A's isenções concedidas pelas leis e regulamentos anteriores,
os decretos ns. 931 01077 de 14 do março e 4 do dezembro de 1852
accrescentara.m outras em favor do Recolhanonto de Santa The-
reza e Hospício de Palro II.

A lei a. 719 de 28 de setem aro de 1853 isentau ainda da decima
os pN ,.)s. da Camara Municipal da Cen'te 0 05 proprioS do Coleai°
de Pedro Il.

O decreto n. 749 de 12 de julho de 1854 ampliou o favor ao
proprio nacional, de que é usufructuari o o Montepio Geral das
Servidores do Estado, favor confirmado peta lei n. 1077 de 9 de
fratembro de 186.?.

O decretou. 1752 de 2a de abril de 1855 alterou e additou ainda
o regulamento que baixou com o decreto n. 152 do 16 de abril
do 1812.

A lei a. 1114 de 27 do setembro de 1860, art. 22, a 8', deter-
minou que a demarcação dos limitar da cidade do Rio de Janeiro
Para e Pagamento do imposto f" asse a quo existia em 1832, feita
pela Camara Municipal, em virtude do art. 4" da lei de 27 de
agosto de 1830.

A citada lei n. 1114 autorizando o Governo a contractar
demolição do morro do Castello, e prescrevendo as clausidas com
que devia ser celebrado o contracta, mencirmou entre estas a
isenção da aeciana urbana, por 20 annoa, das, preclara que fossem
edificados dentro da área dos terrenos resultantes da demolição .
do morro e dos aterros sobre o mar, terrenos estes, que, .em vir-
tude de uma das referidas clausulas, deviam ser concedidos ao
emprezario.

A lei n. 1507 de 26 do satembro de 1857, art. 17, g 3 0 , elevou
a 12 oes a quota do imposto, tornando extensiva esta disposição
á decima da legua além da demarèação no alanicipio da Carta e
na Provincia do Rio de Janeiro, o á decima aadicional das corpo-
rações de mão morta em todo o Imperita

A quota de 12 0/„ era cobrada integralmente soare o valor lo-
cativo. (Ord. do Thesouro n. 550 de 3s te novembro de 1875
imperial resolução de 6 de novembro sobre consulta de 1 de
outubro do 1875.)

O augmento do imposto foi destinado ao pagamento do serviam
de esgoto e limpeza das casas, rins tampe da lei ri. 719 de 28 de
setembro de 1833 e decreto u, 10e0 de 29 de abril de 1837.
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.À lei n. 1507, acima, citada, sujeitou taelbern ao pagamento
da deeihni, addiciona,' 1 das corpbrações de mão morta, os predios
das companhias . ,o sociedades anonymás e de quaekuer asso-
ciações .pias,. beneficentes religlosas guardando,,  OrOin,as
isençõós estabblecidaá, na, legislação então eia vigor,. corno foi
explicado pela circular do Ministerio da Fazenda de 22 de mi-
1ubro de 1867, a qual declarou que o art.17, § 4 0 , e da lei citada
n..1507 nada mais tez do que tornar .extensiVo o inipoStii, tat
qual Sê achaVa eonstituido, a g ditas sociedades, associações MI
instituições.

O decreto legislativo n. 1725 de 29 de setembro de 11869 isentou
tambem , do , pagamento da dwilina adlicional dà 6âificlos : das
it,)Yaçaá dó Coinmereio do ImPetip,

A lei n. 1836 de 27 de setembro de 1870 Otiminoti dIrééeita
geral a deeirna da 'agua além da demarcação na Pictade de
Nictheroy.

Além déstaâ iSerieõã, ainda o decreto legislativo n. 2308 de
10 de junho de 1873 , outbrgou a da decima urhatia d,tià
edificios do palacio da Praça do Commercio e sitas dependeria"

a Aásociação COinniercial do kio . d .) Janeiro projectava
conátri.iir ó etiié, abtuálinenté está construido, devendo a iSelição
durp.r par : espaço de 20 armas, contados do dia eia que ciá nevo,
predios tivessem de pagar a cjitelle iinpbsto.

O decreto tegisiative n. 2313 de 10 de julho do MOMO ando
Isentou tainbeni dá décima addicional, não só os edificios em que
fune,cionam 03 hospita,es das Veneraveis Ordens MS. FraiihiSco
da Penitencia, dé Noss,a, Senhora do Carmo,. de S. FrancisCo de
Paula e da Sociedade, Portugueza de Beneficencia, como tanabein
as de quaesquer outras corporaçõéi! 'dentem, que etilttiath ria
.Côrte ou nas provincias. do Im.perio,

Tendo a lei n. 2670 de 20 de outubro de 1875, árt. 11'; § 3',
autorisado o Governo para alterar 03 regulamento8	 cobrança

da declina dos , predios, recliitindb inaPóste dó 12 a 10 0/, no g
legares onde no houvesse serviço de esgoto subyencionado pelo
Estado e Mandando calcular as quotas do imposto sobre o valor
locátivo sem D abatimento de que trata o art. 11 do regula-
iiiento de 16 de abril de 1842, autorisaçã'o esta rePetida pela Idi
n. 2792 , de, 29 de outubro de 1877, que no art. 12, paragrapho
unico, • n. 2, permitiu a substituição das tres denominações ;—
Declina (lã predios urbanos, decima addicional e tieêiind, de uina
legua além da demarcação ---- péla de lintioãtd Predial —; deu
o Governo execução ás mesmas leis, expedindo e deèrete n. 7051
dó 18 de outubro de 1878.

A decisão do Thesdure de 25 de ontubrd de 1817 declarou que
os predios do patrirnonio do Recolhimento de S. Raymundo na

estavam , isentos do pagamentó- de; deciina addicional das
eiSrpbraçõeg dê rão morta, visto que, não obstante ter esse reco-
1himentb Sido' instituído para aay. lo de mullieres Moças e velhas
christã,ã, , 0(3, havendo se desviado do cantinho da lidribstidade,
prOeurassena conVerter-Sh,; ,robebia, Pdr falta, de coneurrencia
deltas, meninas pobres e orphAs doávatidas; podendo por iSsdser
o mesmo Récelhitnento equitiarado ao's db bxPbstbs, que .nbá
terrims do arts. 	 o 19 do regulamento de 16 de abril dó 1842
São isentos do imposto referido.. 	 _	 .

A lei n. 2040 de 31 de outubro de 1879 elevou ao dobro a
légala da deCitria além da déditireabã,b, mas esta disPdsição foi
reVegada Pelo art. 17 da lei ri . . 8018 de 5 de iieyeriibro de 1880.

FinalitentiN a lei n. 3140 de 30 de outubro (lã 1882 fez algumas
alterWes no reg. de 18 do outubro de 1878, sobre a quota e
isénçõeS do irripdsto predial. (15)

(Concinica.)

•(15) «Expssição cit., contendo as prinoigaes dispJsVe3S sobre 01 artigOg
da Receita do Insperio*, Rio de Janeiro, 1884.

INTENDENCIA MUNICIPAL•
/Prefeitura do District°

Federal
Directoria do Inierior e Estatisiiea

SECÇÃO

;Evpedlente de 13 de janeiro de 1896

Meios recebidos:
Do agente da Prefeitura no . 2° districto

Campo Grarde, rernettendo a quantia de
32$. producto da venda, em hasta publica, do
diversos objectes apprehendidoS por aquella
agencia.—Remetta-se kquantia á Directoria
de Fazenda.

Do agente da Prefeitura do 2° districto do
Engenho Novo, remettenlo mappls demon-
strativos.

Das obras licenciadas e das multadas du-
rante a semana finda.— A' Directoria de
Obras.
. Das construeções o reconstrucções naquelle

districto durante a semana finda.—A' Dire-
ctoria de Obras.

Do encarregado do deposito particular de
polvora o dynamite da ilha do Bom ,Jardim,
declarando ter remettido, no dia 11 do cor-
rente, 56 volumes de polvora e dynarni te para
a casa, de Mayrinck, Abreu, Machado & Comp.,
a rua Municipal n. 21.—inteirado. Archi-
ve-se.

Officio expedido ao director do fazenda Mu-
nicipal, remetterido, acompanhada de uina
conta da 1m prehaa Nacional pela "publica ção
doS edità.08 reSpectivos e de um auto dó arre-
matação, a tiüantia dó 32$, producto da venda,
ein hasta publica, -de 17 estampas, 19 figairas
de gesso o 4 vidros de tinta, apprehendidos
pela agencia da Prefeitura no 2 J districto de
Campo Grande.

Requerimento despachado

Dia 13 de janeiro de 1893

Imposto 'de frontão: •
Rua do Lavradio n. 122, Nogueira & Comp.,

deferido, de accordo com o parecer dos Drs.
procuradores. -A' direCtoria dé•fazencla.

Despachos interlocutorios:
Lózann & Ribeiro.—Ao fiscal de inflamMa-

Veia résPectivo.
Dezoito requerimentos á directoria de hYr

giene.

Directoria de Instrucção

Expediente de 8 de janeiro de 1896

Officie ao Sr. Dr. director de hyglene e
sistencia, publica, polindo informações sobre
as condições hygienicas dos predioá n. 43 dá,
rua, ,do _Engenho de Dentro e n. 76 da rua
Real Grándeia, e qual à frequenCia maxima
de alumnoS :que efri cada um deites Ode ser
perinittida.

'Dia 13

Ao Sr. Dr., prefeito, Pedindo que pelo furre-
cingi° encarregado . .da planta ead,aStral se,jà
fornecido, a esta directoria, arra eábclço (cro-
quis)da planta do District") Federal coin
c ta reduzida, de 1.25,000.

'dente°, s,uhmettendo á„ approvação os iií'o-
jectos do regimento, interno das escolas pri-
marias dp 1 0 e do 2* grão ep de instrucçoes
para in,spec,çá.'° escolar, er,gániSadã pélo Con-
selho de instrucção de accordo com o n. 2 do
art., 43 dp, lei do Ensino Publico Mnnicipal.

Identico, informando os requerimentos de
Brazilia Siqueira. Amazonas de Almeida, pe-
dindo que Me seja pago o sUbsidio desde 28
de março a 21 de junho do anuo findo, e•
outro doprofessor do ,Instituto ,Commerciál
Luiz Carlos 2amith, pediddo permissão para
durante o periodo das férias, ausentar-Se do
Districto Federal.

Directoria de Hyglene e As'aistencia
Publica

Re4uerimentos despachados

Dia 11 de janeiro de 1806

Antonio Augusto Ferreira, Bezerra & Pinto,
Jtiliãb ÉranCisco e Azevedo, Criáopo Mendes,
Manoel Corrêa Alvéà, Antonio Joaquim Ri-
beiro, Frederico César. -Seja presente á
rectoria do Interior e Estatistica.

Directoria de Obras e viação

Req;juerimeatos despachados

'Dia 13 de janeiro de 1896

José Alves :Rollo.—Deferido.
Companhia: Metallurgic:a, o Constructora e

Antonio Teixeira de Paiva.—Não tóin togar o
que requerem•

Companhiá S. Gonçalo Garcia e S. Jorge.
•--Não tem logar o que requer por Sor Con-
trario á lei vigente.

SECÇA0 JUDICIARIA
Ciirte de Appellação

Ãk3S2s..0 DA CAMARÁ. CIVIL EAI 13 DE JA.NEIE0 DE
1896

Presiclencia do Sr, desembargador Rolr(gues.
Secretario o Si-. Dr. Espozel

Compareceram. os Srs. desembargadores
Fernandes Pinheiro, Guilherme Cintra, Ri-
beiro de Almeida, Lima Santos e Gonçalves
de Carvalho.

JULGAMENTOS

Aggravos de peticao

N. 223—Aggravante, Domingos da Motta
Teixeira ; aggravado, João Jose de Carvalho ;
relator, o Sr. deSembárgador Gonçalves de
Carvalho.— Converteram o julgamento em
diligencia para mandar proceder a exame
nos livros do ag aravado, nos termos do
art. 122, § 2', do õdecreto n. 917, do 24 de
outubro de 1890.

N. 30—Aggravairte, José Nunes Martins de
Carvalho, por si e por sua mulher ; aggrava-
dos, Soares & Comp. ; relator, o Sr. desem-
bargador Lima Santos,—Negaram provimento
ao aggravo.

Appellaçoes eiveis

N. 254.APpellante, José de Soiiza Ribeiro;
appella,do, Albino Antonio Suzano, inventa
riante e testamenteiro dos bens do finado
Albino Pereira Suzano ; relator, o Sr. des-
embargador G. Cintra.— Julgaram habili-
tados os habilitandos.—Tomou parte neste
julgamento o Sr. desembargador Espinola,
por ser impedido o Sr,. desembargador Ri-
beiro de Almeida.

N. 674—Appellante, D. Maria Isabel Ca-
bral; appellado, Manoel Teixeira Campos ;
relator, o Sr. desembargador G. Cintra.—
Desprezaram oa embargos, contra o voto dó
Sr. desembargador G. Cintra.—Tomou parte
neste julgamento, o Sr. desembargador Espi-
nola, por ser impedido o desembargador
Lima Santos.

N. 889—Appella,nte, Augusto Ferreira Dit.
ruo; appellado, Dr. João Dias Cupertino
Durao, inventariante do espolio de seu finado
pae ; relator, o Sr. desembargador G. Cintra.
—Julgaram por sentença a desistencia. To-
maram parte no julgamento os desembarga-,
doreá Espínola e Tavares Bastos, por impedi-
mento dos desembargadores Ribeiro d.') Al...
meida e Lima Santos.
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Titulo de pensão do montepio obrigatorioi
da quantia de 707$259 annuaes, passado á
menor Alzira Guimaraes,fillia do finado 20of-
ficial aposentado da Repartição Geeal dos
Correios, Antonio José Antunes Gui niaeles -
Registrou-se no exercicio de 1895 a quantia
de 223$959.

Requerimentos de diversos credores por
dividas de exercidos findos

De C. A. Cavallier Darbilly, por forneci-
mentos de objectes de expediente para o es-
criptorio do engenheiro das obras da Alfan-
dega de Macahé, em 1893, 43 :00;

Da Companhia Industrial do Brazil (2), sen-
do Um por fornecimento de material para a
canalisação de agua ás fortalezas Floriano
Peixoto e de Santa Cruz, em dezembro. de
1893, 1t384400, e outro por serviços presta-
dos no mesmo atino á Estrada de Ferro do
Rio do Ouro, 1:500$;

De Francisco Gonealves Guimarães, por
inateriaes fornecidos para as obras da caixa
da agua em construcçã,o no morro de Santos
Rodrigues, em 1893, 334$650;

De Francisco Manoel Guerra, por venci-
mentos, de novembro de 1893, como empre-
gado no serviço nocturno de recenseamento
da Directoria de Estatistica, 12$000;

De D. Francisca Carolina de Mendonçe
Ziese, pela importancia de 120$, do aluguel
de seu predio á. Inspectoria Geral das Obras
Publicas, nos mezes de novembro e dezembro
de 1893;

Da Joaquim Pinto da Conceição, por for-
necimentos feitos em 1893 para a lnspectoria
Geral das Obras Publicas, 328$000;

De Leuzinger Irmãos & Comp., pela quan-
tia de 34$, provenientes de objectes de expe-
diente que forneceram em 1893, para a Di-
rectoria Geral de Estatisiice,

De Miguel Penne Rangel Filho, pela im-
pertencia de 48$913,de gratificação dos mezes
de outubro a dezembro de 1893 como agente
de 1 0 classe da Estrada de Ferro do Rio do
Ouro ;

De D. Maria da Penha de Oliveira, pela
quantia de 2:421$420, do meio-soldo a que
tem direito desde agosto de 1875 a dezembro
de 1893, de conformidade com o decreto le-
gislativo n. 289, de 8 de agosto de 1895;

De Noé Pinto de Almeida & Comp., por
fornecimentos feitos em 1893 á Assistencia,
Medico-legal de Alienados, 159$000 ,•

Do guarda de policia do Arsenal de Mari-
nha, Vicente Feital Ferreira, por augmento
de vencimentos de novembro e dezembro de
1893, 61333;

De W. R. Cassei & Comp., pela importan-
cia de 400$, valor de um fogão de ferro que
forneceram para a Escola Naval em 1893

Do operario encarregado das mortonas do
Mocanguê Grande, Domingos Lourenço La-
cicer, por vencimentos relativos a agosto e
setembro de 1893, 270000;

De D. Carolina Muller de Aguiar, por pen-
sões de montepio que deixara de receber em
1893, 42(4000;

Do 20 tenente Firmo Alves de Souza, por
soldos de reformadosvencidos em dezembro
de 1890, 39$200;

Do major Fortunato de Campos Freire, por
pensões vencidas pelo mesmo, de julho a de-
zembro de 1893, 504$000;

De D.Francisca, Jacintha de Campos Figuei-
redo, por pensões de montepio, de julho de
1891 a dezembro de 1893, 370$161;

De D. Maria da Gloria Franco dos Reis,
por pensões do montepio obri 4 atorio, de fe-
vereiro de 1801 a dezembro de 1892, perten-
centes á mesma e a SCU3 cinco filhos meno-
res. 1:249$956;

Do official do juizo seccional desta capital
Manoel Ferreira Flores, pela importancia de
44$780,de porcentagens de setembro a dezem-
bro de 1803;

Do soldado Antonio José de Mello por peças
de fardamento vencidas em 1893, 45$400.

Ministerio da Industrie, Viação e Obras
Publicas-Solicitadas em avisos:

N. 47, de 6 do corrente, objectes de expe-
diente fornecidos á hospedaria de immigran-
tes de Pinheiros, 60$000;

Cornaras reunidas
SESSIO DE GAMARAS REUNIDAS ER 13 DE JANEIRO

DE 1898

Presidencia do Sr. desembargador Rodrigues.
Secretario o .Sr. Dr. Espazel

Compareceram os Srs. desembargadores
Azevedo Magalhães, Fernandes Pinheiro,
Guilherme Cintra, Espinola, Ribeiro de Al-
meida, Lima Santos, Gonçalves de Carvalho,
Dias Lima, Tavares Bastos e Miranda Ri-
beiro.

JULGAMENTO

Embargos de nutlidado
N. 577-Embargant,es appellantes, Dr. Fe-

lippe Pereira Caldas e João de Deus Freitas ;
embargado appellado, o Banco Constructor do
Brazil ; relator, o Sr. desembargador Lima
Santos.-Desprezaram os embargos.
a	

RENDAS PUBLICAS
ALFÂNDEGA DO RIO DE JANEIRO

Rendimento dos dias 1 a 11 de
janeiro de 1896 	  3.955:234611

Idem do dia 13 (até ás 3 ho-
ras)

Em igual periódo de 1895 ..

RECEBEDORIA

R mdimento dos dias 2 a 13
de janeiro de 1896. 	 	 559:303$708

Idem do dia 13 	 	 82:746$312

642:054020
Em igual perlodo de 1895...	 324:595$671

MEIA DE RENDAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
NA CAPITAL FEDERAL

Rendimento
Dia 13 de janeiro 	 	 37:955$113
Da 2 a 13 do corrente	 	 561:380$054

RECEBEDORIA DO ESTADO DE MINAS NA CAPITAL
MURAL

Arrecadação do dia 13 de ja-
neiro de 1896 	 	 40:852$998

Idem de 2 a 13 do corrente 	 	 394:453$255

NOTICIÁRIO
'Tribunal de Contas -Este tri-

bunal resolveu hontem os seguintes pata-
mentos:

Ministerio da Fazenda-Officios:
Do Dr. director da Casa da Moeda, n.2, de

6 do corrente, com a folha dos operarios,
aprendizes o serventes, do mez de dezembro,
35: 483$073;

' Do superintendente da fazen d a nacional de
Santa Cruz, n. 1. de 2 do corrente, com duas
folhas dos empregados da mesma fazerida, r re-
'ativas ao Mez do dezembro, 1:517e333•

Dos juizes de orphães de Maricá, de 18 de
dezembro e do Bom Jardim (2), do 16 de se-
tembro, requisitando o pagamento de juros
de dinheiros de orphãos em favor de D. Au-
gusta Leoieddina, de Souza, 594$312; de
João Henrique Gevisier, e5$969, e de Jorge
Guilherme Leubach, 96$573.

Aviso do Ministerio da Justiça e Negocies
Interiores, n.850, de 28 de dezembro, sobre os
vencimentos, de 9 a 31 deste niez, que cem-
mte,m ao Dr. José Condido de Lacerda Cou-
tifiho; director de secção de secretaria, em
cemmiseão do Ministerio do Fazenda.- Re-
gletrien-se na verba 28 -Eventuaes-deste
miniaterio e do exercido de 1895 a quantia
de 447$744.

N. 48, idem, ditos Meta, ao engenheiro-fis-
cal da linha mineira da Companhia Leopol-
dina„ 74$000;

N. 59, de 9, transporte de immigrantes in-
troduzidos da Europa pela Companhia Metro-
politana, correspondentes a 90 °h de 85 112
passagens, e 519,8,3;
. N. 56, idem, conducçã	 .o de malas da Dire-
ctoria Geral dos Correios,felta em novembro,
'1 :3914000 ;

N. 42, de 6, idem idem, feita por con-
tractos, I :238$000;

N. 43, idem, idem idem, feita no mesmo
,mez como acima, 846$666;

N. 57, de 9, idem idem, como acima,
225$833.

Ministerio da Justiça e Negocies Interiores,
Autorisados em aviso:

N. 34, de 7 do corrente, folha dos venci-
mentos "do pessoal extraordinario de elospi-
'tal de S. Sebastião, do mez de dezembro,
846$000;N	 , 

de 9, dita do pesoal subalterno fixo
,do dite hospital e do mamo mez,960$000;

N. 77, de 10, dita dos salarios dos serven-
tes da Faculdade de Medicina e gratificação
da enfermeira da Maternidade de dezembro,
l:994$093;

N. 2, de 2, gratificação pela substituição
do archivista do Archivo Publico em 15 dias
de dezembro, 48$375;

N. 3.621, de 11 de dezembro, gratificação
ao Dr. E. de B. Reja Gabeglia, para comple-
tar a com missão examinadora da 1° cadeira
do 2° anuo, 583e204;

N. 74, de 10 do corrente„aluguel do predio
em que funcciona o Instituto Sanitario Fe-
deral em dezembro,600$000;

N. 78, idem, vencimento do ajudante do
machinista da Bibliotheca Nacional, 110$000;

N. 94, de 11, féria do pessoal subalterno
fixo do hospital de S. Sebastião de dezembro,
1:070e999.

Foi julgada boa a applicação da quantia.
de 46$800, despendida pelo porteiro do Pede-
gogium com objectes de prompto pagamento,
como provou com os documentos que acom-
panharam o aviso n. 20,de 6 do corrente.

Ministerio da Marinha (despacho de 13 do
janeiro de 1896)-Avisos:

N. 2.376, de 28 de novembro do atino pro-
ximo passado sobre ser empregado nas obrae
do encouraçado Vinte e Quatro de Maio a so-
bra do credito destinado aos concertos do
Riachuelo. -Tendo o Sr. ministro da fazenda,
a quem foi dirigido o referido aviso, amei-
tado o alvitre de que trata a deliberação do
tribunal de 6 de dezembro ultimo, resolveu
este mandar fazer na escripturação as notas
a que . se refere o parecer da 2a directoria,
bem como officiar neste sentido ao Ministerio
da Marinha.

N. 2.478, de 13 de dezembro findo, distri-
buindo á Atfandega, de Pernambuco créditos
na importando, de 299:434656.- O tribunal
resolveu solicitar esclarecimentos quanto ás
consignações do material das verbas 10 3, 12,

ein28 erio da Guerra (despacho de 13 do
16m0

janeiro do 189(i).
Contas do ex-almoxarife do Hospital Mi-

litar do Andarithy, Adolpho Borges Leitão,
relativas aos exercidos do 1878 a 1887.-O
tribunal mandou ouvir o responsavel no
prazo do 30 dias sobre o alcance demonstrado
nas suas contas.

Directoria do Ministerio Pnblico.-Re,gis-
trou-se o decreto n. 2.210, de 31 de dezembro
ultimo, que abriu ao Ministerio da Justiça e
Negocies Interiores uni credito supplonientar
de 420:000$ á verba --Soccorros publicos-do
exercido de 189i, em virtude da autorisação
concedida pAo doere t,o legislativo n. 266, de
24 de dezembro do 1894, art. 9, n. 1, visto
achar-se esgotado o que a elle foi aberto pelo
decreto n. 2.0e2 do 1 de agosto ultimo.

Contas do Dr. José Amado Coutinho Barata,
relativas ao periodo de 24 de agosto de 1891
a 10 do dezembro de 189e, em que esteve
encarregado da botica do encouraçado Balda.
-O respoesavel, a,ccusado do um alcance de
17$806, declarou conformar-se, e portanto são
julgadas boas as contas, e, recolhida a impor-
tancia, dever-se-ha expedir quitação.

451:232$526
	 e-
4.406:472$137
4.709:494$233



Pauta semanal da Recebedoria do estado de Minas Geraes na Capitai Federal

~ANISADA DE CONFORMIDADE COAI O ART. 39 DO DECRETO N. 843, DE 25 DE JULHO DE 1805

PARA A COBRANÇA. DOS IMPOSTOS DE EXPORTAÇIO

• Semana de 12 a 18 de janeiro de 1896

GENEROS Unidades
Preçog- 'Mé-
dios das ul-
timas ven-
das	 -	 -	 •

Taxa do
imposto

Aguardente de canna 	 • Litro 	 • $290 9 Vs
»	 ;.	 »	 »	 distillada (alcool) 	 o	 	 $540 »

Café 	 ' Kilogram 	 1$480 11 0/.
Chifres 	 • •• 	  $150 9 sio
Cigarros 	  Milheiro... 4750 »
Couros seccos 	  Kilogram . $780 »

o	 salgados 	 »	 . . . ... $600 »
Diamantes em bruto 	

o	 lapidados 	
	 Gramma... 120$000

450$000
1 0A,
»

Fumo em folha 	 Kilogram.. 1$500 9 0/0
)3*	 3.	 rolo 	 . 	  	 	 	 	 14900 . »
o	 picado 	 	 	  • • • 	 1$000
X.	 desfiado 	 2$700

Madeiras de qualquer qualidade.. ,'	 >>	 	 050 >>

Mel de fumo ou pichoá, liquido ou em massa 	
Ouro em pó, em barra ou em obra 	
Prata, idem idem 	  

Gramma...
Kilograin..

2$70(J
1 600
1

•	 86$000
2 1/2 0/.

Recebedoria do estado de Minas Geraes na Capital Federal, 11 de janeira de 18)0. -
O director, Alberto Augusto Diniz.

Terça-feira 14	 DIARIO OFFICIAL
	 Janeiro - 1896 211

r Contas do Dr. Affonso Henriques de Castro
Gomes, como encarregado da botica quando
embarcado na divisão de torpedeiras desde 2
de outubro de 1890 até 23 de maio de 1893.
-Accusado o responsavel de um aleince do
3$014, conformou-se, e portanto são jul-
gadas boas, e, recolhida a impartancia, dever-
se-ha expedir quitação'.

Contracto celebrado em 31 de outubro pela
Alfandega de Santos, com Raymundo Gior-
gette, para concertos precisos nos armazons
ns. 1 e 2 da mesma, por 60 dias. - Não ha-
verdo fundos na verba propria para o paga-
mento do serviço, é ouvida a Directoria de
Contabilidade.

Decreto n. 2.201, de 24 do dezembro de
1895, abrindO ao Ministerio da Guerra uni
credito de 14.000:000$ para as despezas ex-
traordinarias com o exercito e corpos patrioti-
cos no Rio Grande do Sul.-0111ciou-se ao
Ministerio da Guerra que a autorisação só
pede ser utilisada abrindo o governo tantos
creditos supplementares quantas forem as
verbas orçamentarias, cujos creditos tiverem
sido excedidos.

Vacuidade de Medicina do
rcit) de Janeiro- O resultado dos
exames de hontem foi o seguinte:

V série de parteiras estrangeiras (clinica
obstetrica)-Approvadas plenamente: Elena
Dias Parodi, Maria Paulina Delcher e Emitia
Fornos Lorenzo.

•

-	 •
3Pagadoria do Thesouro-Pa-

ga-so hoje 14, ao Corpo de Bombeiros.

3Eseola Normal Livre -O re-
sultado do exame de desenho da 2" série, rea.-
lisado hontem, foi °seguinte:

Approvada com distincç'áo D. Luiza Hen-
riqueta Feuillerat do Vasconcellos.

nxternato doGl-yrnanio Na-
cional - O resultado dos exames de hon-
foi o seguinte:
• Portuguez - Approvados: Maria Vai Vil-
lares, Maria Amelia de Carvalho Rezende e
José do Amaral Castello Branco, com distinc-
ção ; Eugenio Lindenberg Porto Rocha, Jose
Lindenberg Porto Rocha, Octavio Xavier de
Oliveira Menezes, João Theodoro Bustamante,
Jayme Carneiro da Rocha, Francisco Antonio
Coelho, plenamente; Mario de Miranda Val-
verde,José Pereira Guimarães Filho, Guiomar
Liberal, Mattos, Orestes Franklin Xavier de
Brito, Joaquim Murtinho Sobrinho. Augusto
Brandão de Albertino Bustamante, Luiz Pa-
risot, Manoel José Soares, Domingos Peixoto
Ferreira do Souza, Emilio Amaranto Peixoto
de Azevedo, simplesmente.

Nos exames oscriptos foram inhabilitados
67.

mtatintioa de natalidade
européa - Ha . pouco o 1Vestminister
Gazette publicou calculo sumniamente curioso
sobre a natalidade na Europa. O autor do
calculo pretendia tirar doducções, talvez um
pouco de fantasia, quanto ao despovoamento
que julgava apparenternente proximo, ou
para temer-se.

Entretanto, o phenomeno, sobre o qual
baseia seu raciocinio, é indubitavel ; e com-
quanto já tenha despertado a attenção de
varios observadores, talvez não se lhe tenha
prestado a importancia que merece. Para
inscenar de modo sensacional seu argumento,
o correspondente do Westrainister Gazette
começa citando o boletim hebdomadario de
Londres, onde pôde verificar que durante a
primeira semana de dezembro ultima « foram
registradas nessa capital, 2.159 nascimentos.
Descontan . lo a parto que cabe ao accrescimo
de população, o algarismo dos nascimentos é
de 390 abaixo da média das semanas corre-
spondentes, 'nos uttimos dez annos».

Isto é, os nascimentos dessa semana repre-
sentam 15 V. abaixo da média, tomada como

ponto de comparação: Essa diminuição de
390, continúa o autor, é muito provavelmente
a maior conhecida em uma semana ; é igual-
mente o signal da mudança mais considera-
vel nas idéaá; nos costumes, nas tendencias,
que jámais se deu na historia da raça huma-
na. As perdas °ocasionadas pelas guerras,
pelas epidemias, pelas bebidas, nada são
quando comparadas com o dam° causado
pela dimi2uição da natalidade demonstrada
pelas estatisticas do estado civil.

Esse exordio um tanto ameaçador nos leva
ao seguinte mappa, que mostra a média an-
nual dos nascimentos por mil habitantes nos
principaes paizes europeos:

Paizes 1878 1883	 .
Dimi-

nuição

Inglaterra 	  36,3 30,8
Escossia 	 35 31 4
Irlanda 	 ' 26,4 23 3,4
Reino Unido (todo). , 34,8 30,6 4
ltalia 	   39,2 36,6 2,6
Suecia 	 30,8 27 3,8
Austria 	 , 40 33,2 3,8
Hungria.. 	 45,8 42,5 3,3
Belgica 	 33,2 29,5 3,7
Suissa. 	 32,8 28,5 4,3
Baizes Baixos 	 37,1 33,8 3,3
Imperio Allemão 	 40,9 36,7 4,2
França 	 26,2 22,1 4,1
Prussia 	 40,7 37,5 3,2

A população total' desses diversos paizes
eleva-se a cerca de 220 milhões de almas; a
porcentagem da diminuição dos nascimentos
desde 1876 é na média de 3,5.

Segue-se que si, em 1893,não houvesse essa
diminuição,os nascimentos deveriam ser mais
de 770.000 do que os algarismos indicados.
O mappa, não menciona a Russia, porque a
estatistica deste paiz é incompleta.

Quanto á França, que occupa o togar mais
baixo da escala na cóta da natalidade euro-
péa, mais baixa mesmo do que a pauperrima
Irlanda, sua unica consolação é de que o de-
crescimento é phenomeno geral.

Correio - Esta repartição expedjrá
malas hoje pelos seguintes paquetes:

Pelo S. Poulo, para Santos, recebendo im-
pressos até ás 9 horas da manhã, cartas para

f o interior até ás 9 g, ditas com porte duplo
f até ás 10 idem.

Pelo Salier, para Santos, recebendo im-
pressos até as 10 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 10 g, ditas com
porte duplo até ás 11, objectos para registrar
até ás 10 idem.

Pelo Volmer, para Buenos Aires, recebendo
impressos até a 1 hora do tarde, cartas para
o exterior até ás 2, objectos para registrar
até a lidem.

- Amanhã:

Pelo Desterro, para 03 portos do sul até
Montevideo levando malas para Matto Grosso
e Paraguay, recebendo impressos até ás 8
horas da manhã, cartas para o interior ate
ás 8 g, ditas com porto duplo e para o exte-
rior até ás 9, objectos para registrar até ás 6
da tarde do hoje,

Pelo Thames, para o Rio da Prata, levando
malas para Matto Grosso o Paraguay, rece-
bendo impressos até ás 8 horas da manhã,
cartas para o interior até ás 8 g , ditas com
porte duplo o para o exterior até ás O, ob-

jheoeja.
tos para registrar até ás 6 da tarde do

Nota- Os remettentes das cartas dirigidas
a Alfredo Pereira Monteiro, Villa Nova de
Gaya e D. Emitia, de Jesus, Cabeceira 'do
Bastos, em Portugal, são convidados a com-
parecer na 5" secção desta repartição afim
be darem esclarecimentos.

Repartição Meteorologica-
Resumo moteorologico da estação do morro
de Santo Antonio:

No dia 13 de janeiro de 1896
Horas

f
Barometro

a 0 ,
Tempo-	 Tensão
ratura	 do	 vapor

Humidade
relativa

O a... 755,19 23,6 19,40 90
1/2„ d. 754,92 24,9 19,91 85
3 753,94 24,4 21,02 88
Maxima 	 26,4
Mini ma 20,6
Media 23,0
Evaporação á

sombra 	 	 12",
Chuva 	 	 13m



Nas. Tal.

Existiam 	 	 : .. 785	 1.551
Entraram 	 	 20	 48
Sahiram 	  .. 	 	 20	 56
Falleceram. 	  • • •	 7	 7
Existem 	 	 778	 758 1.536

Eat.

766
28
36
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Pbservatorio do UM) do Ja•
nelro—Resumo meteorologico --Dift 10 4e
janeiro de 1896.
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7 m. 752.61
;
!	 23.3 8-,.3 W 2.6 Encoberto.

10 m. 752.50
	

27.4 73.4 NE 1.1 Idem.

1.	 t. 751.50 25.1	 71.Q SSW 0.0 Idem.

4	 t. 751.2; 23.3	 70.3 SW 2.4 Idem.

.	 .
Thermometro amai abrigo ao raeio-dia: 69-

negrecido 58,5, prateado, 40,0.
Temperatura maxima 29,0.
Temperatura niinima 21,4.
Evaporação em 24 horas 2,2.
Chuva em 24 horas': Is163.

Santa Casa da Rillsoricordla
—O movimente do llosiiitál da Santa Casa da
Miserieordia, dos hospicias de Nossa Senhora
da Saude, de S. João Baptista, de Nossa Se-
nhora do Soccorro e de Nossa Senhora das
Déreá em Cascadura foi, no dia 11 de ja-
neiro, o seguinte:

O movimento da sala do banco e dos ean-
aultorios publicos foi, n . ) mesmo dia, de 370
consultantes, para os quaes se aviaram 457
reseitai3.

Fizeram-se 2 obturações de dentes.

—E no dia 12:

	

Nac.	 Estr.	 Total

Existiam 	  778	 758	 1.536
Entraram 	 	 33	 29	 62
Sahiram 	 	 16	 16	 32
Falleceram 	 	 6	 7	 13
Existem 	 	 789S	 764	 1.553

O movimento da sala do banco e dos con-
sultei tos publiess foi, no mesmo dia, de 286
consultantes para os quaes 53 aviaram 332
receitas.

Fizeram-se 14 extrações do dentes.

UMES E AVISOS

Ciirte do Appollação
Faço publico que as appellações com-

marcial n. 842,appelante Tholné da Costa
Passos Junior, appellado José Lazari Junior
eivai n. 989, appelonte o Barãode Drummond,
na qualidade de director da Companhia Jar-
dim Zoologia° de Villa liabel, appellada a
fedendo, municipal e os embargos de nullilade
n. 588, embargante appel lado Reginaldo Gomes
da Cunha, embarga,dos 1' appellantes, Doux
& Ferreira, embargado, 2° appellante, Joaquim
Pinto Cardozó de Menezes e embargado, 3 a
appellantes, Santo Bucciarelli e outros acham-
se com dia, devendo o julgamento das appella-
ções ter togar na sessão da °aluara, Civil do
dia 16 e o dos embargos na de camaras reu-
nidos convocadas para o mesmo dia.

Secretaria da Cêrte de Appellação, Ia de
janeiro de 1890.-0 secretario, Joaquim Maria
dos Anjoi,Êsposel.

Escola 1"olytechnica
De ordem do Sr. director interino faço

publico, para conhecimento dos interessados,
que, na conformidade do aviso n. 53 do Mi-
nisterio da Justiça e Negocies Interiores, de
9 de janeiro corrente, fica vedada a entrada
neste estabelecimento ao alumno do 2' anno
decurso geral Oscar de Sá Campello durante
o prazo de deus armes, a contar de 13 de de-
zembro proximo findo, data em que a con-
gregação impoz-lhe aquella pena como incur-
so nas dos art. 265 e 266 do codig,o das dis-
posições communs ao ensino superior.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro do 1806.
— O sub-secretario, Alexandre Gomes da
Silva chaves.

Externato do Gyinnasio
Nacional

EXAMES DE PREPARA.TORIOS

Terea-feira, 14 do corrente, ás 10 horas
da manhã, serão chamados os seguintes ex-
aminandos

Portugues-1 ., mesa
Provas oraes

Augusto Xavier Oliveira de Menezes.
Bleda cio Carvalho.
JOh"..0 da Silva Medeiros Filho.
Antonio Martins Vianna Estigarribia.
Paulo de Figueiredo Parreira Horta.
Abel Monteiro de Barros.
Edgard Rodrigues Peixoto.
Ernesto Isnard.
Joaquim Luiz 0.sorio.
Manoel Luiz °serio.

Turma supplemenlar
Leonardo Brasil Collares.
Marcos Baptista do Santas.
João Hargreaves.
Samuel Ribeiro de Almeida.
Manoel de Jesus Raposo.
Emiti° da Silva Guimarães,
Eduardo Pedro de Souza.
Carlos Winaberly Tuitty.
Mario Furtado Nunes.
Luiz Novaes.

Portuguez—(provas oraes)-7-2,,mesa
adida Orminda Dias da Cruz.
Francisco Pausillipo da Fonseca.
Nicolau Abram.
Mauricio Gudin,
Atilo Leite de Oliveira,

Otto Caminha.
Mario Faria da Cunha.
Raul de Taunay.
Elesbão Murtinho.
Da.gmar Ratton.

Turma supplementar
João Tavares Dias Pessoa.
Augusto Loup.
Firmo Alves de Souza..
Mano Segadas Vianna.
Augusto Ferreira Cantão.
José Martins do Amaral.
Heitor José do Carmo Netto.
Alvaro da Silva Nazareth.
Martiniano Brandão Filho.
Tancredo Olympic) de Mello.

Externato do Gyinnasio Nacional, 13 de
janeiro do 1896.— O secretario, Paulo Ta-
vares.

--
Instituto Sanitarlo Federal

CONCURRENCIA

De ordem do Sr. Dr. director-geral deste
instituto se faz publico que, nesta secretaria,
recebem-se propostas, em carta fechada, até
1 hora da tarde do dia 21 do corrente, para
ós seguintes concertos de que carece a lancha
Treze de Março: entubular o condensador,
examinar as molas do cylindro ou fazer
outras, vedar as valvulas, concertar as car-
voeiras e a caixa da fumaça, concertar o

collocar quatro parafusos para a
bomba de circulação e limpar o casco, pin-
tando-o com tinta envenenada.

A lancha acha-se á disposição dos con-
currente,s no hospital de Santa Barbara parn
ser examinada.

Secretaria do Instituto Sanitario Federal,
13 de janeiro de 1896.-0 secretario, Dr. Aze-
vedo S'odrd.

ola•nnn...

Escola. Normal I4ivro
Segunda-feira, 14 do corrente, ás 5 horas

da tarde, serão chamadas a exame no exter-
nato do Gyinnasio Nacional as seguintes
aliunnas :

Francez (2' sdrie)
2, chamada

DD. Maria José do Magalhães Pinto.
Catharina Arminda. Valioso.
Maria Alice da Silva.
Amalia Luiza Vianna.

Secretaria da Escola Normal L i vre, 13 de
janeiro de 1896. —O secretario, Reme:crie)
José dos Santos.

Inspectopia, Coral do Sande
aos 1n3i-tos

NOVA CONCURRENCIA PARA OS CONCERTOS DAS
DUAS ENFERMARIAS FLUCTUANTES

Tendo sido autorisado por aviso n. 1.202
do Ministerio da Justiça e Nogocios Interiores
datado do 21 de dezembro do anuo que hoje
finda, a abrir nova concurrencia para os con-
certos de que carecem as duas enfermarias
flutuantes, o Sr. Dr. inspector geral manda.
fazer publico que se recebem propostas, era
carta fechada, para os mesmos concertos, no
dia 15 de janeiro do armo vindouro, até á 1
hora da tarde, as quae3 serão iminediata-
mente abertas em presença dos concurrentes,
na secretaria desta repartição, sita ao cises
do Phareux 11. 9.

As propostas serão apresentadas para cada
uma das enfermarias fluctuantés, em sepa-
rado, e deverão ser em duplicata, competente-
mente saltadas, datadas e assignada.s, fazen-
do-se a leitura de todas na presença dos con-.,
=rentes,

As bases para os concertos das duas enfer-
marias fiuctuantes acham-se á disposição dos
senhores proponentes nesta secretaria, todos
os dias uteis, das 11 ás 3 horas da tarde.

Secretaria da Inspectoria Geral de Saud°
dos Portos, Rio de Janeiro, 31 de dezembro
de 1895. — Pelo secretario, Olyrrapio de Nie-
meyer,

Faculd:r.tdo do 3111edjogna donio d ,!! fbj1"9 •

Relação para o exame oral da w série
pharmac,eutica, hoje, 14 do °errante, ás 11
horas da manhã
José Pires Filho.
Victorino Domingues Alves Mala Junior. .
Carolino de Miranda, Corrêa.
Frederico Guilherme Falis.
Arthur Leandro de Araujo Costa.
Luiz Augusto de Almeida Ramos.

— Serão chamados a prova gral da 2'
série medica, hoje, 14 do corrente, ás 11 lamas

•da manhã
•Seraphim Gomes Villela.
Carlos Pereira de Castro.
João Pauline Pinto.
Carlos Bento Soares.
Antenor O'Reilly de Souza.
João Cidade.

— Serão chamados a exame clinico da 3'
serie de medicos . estrangeiros, hoje, 14 do
corrente, ás 11 horas da manhã, no flespital
da Misericordia
Viriato de Souza Brandão.
Clemente de Toffoli.
Nicoláo Eboli.

Secretaria da Faculdade de Medicina do
Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1896.-0 se-
cretario, pr. Munis Maia.
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llitrigada
Deve comparecer neste quartel para obje-

cto de serviço o soldado do regimento de in-
fantaria desta brigada João Fernandes de
Oliveira.

Quartel Central, 20 do dezembro de 1895.
—O secretario da brigada, .Toiro Bernardino
da Crus Sabrinho, major honorario.	 (.

Tribunal do Contas
De ordem do Sr. presidente deste tribunal

e na conformidade do despacho proferido em
sessão de 19 de julho do anno passado, fica
intimado pelo presente edital o administrador
da Fazenda da Boa Vista Gomes Freirá 'de
Andrade Tavares, para, no prazo de 30 dias
allegar perante o mesmo tribunal o que fôr
a bem do seu direito relativamente ao al-
cance de 747W, verificado na tomada das
contas que prestou do emprego da quantia de
poo$, que, em virtude do aviso do Ministerio
da Industria, Viação e Obras Publicas, n. 561,
de 31 de março de 1894. lhe foi entregue no
Tlaeamiro Federal, para occorrer ás despezas
com é 'passeai da mesma fazenda no dito
anno, sob pena de proceder-se de accordo com
o final do §1° do art. 70 do regulamento
annexo ao decreto n. 1.166, de 17 do de-
zembro de 1892.

Tribunal de Contas, 13 de janeiro de 1896.
—Luis Americano, Secretario.	 (.

Arsenal de Marinha
CONCURSO

De ordem do Sr. çontra-almirante ispector
deste arsenal faço publico que, em virtude do
aviso n. 2.238, de liontem datado, acha-se
aberta nesta secretaria, até o dia 12 de feve-
reiro do anuo vindouro, a inscripção para o
cancurso ao logar do amanuense da mesma
aoçrei aria, para e que exige-se:

Pratica do serviço geral de repartição du-
rante u.n anuo polo menos ;

Boa lettra e conhecimento da gramática
nacional

Conhecimento de arithmetica até propor-
ções;

Noções geraes das lingvas franceza e in-
gleza, de geo4rraphia e historia do Bra-
zil

Redacção e esty/o oficial na lingua ver-
n acu la ;

Escripturação mercantil applicada á conta-
bilidade dos serviços relativos á mari-
nha;

Conhecimentos dos systemas de pezos e
medidas, reducção de moedas, descontos,
etc.;

Conhecimento de a/gebra até equação do 2°
grão.

Para a inscripção é indispensavel que
caia candidato apresente documentos pro-
vando:

1. 0 Sor cidadão brazileiro;
2.° Ter boiai procedimento;
3.° Contar mais de 20 e menos de 40 annos

de idade.
Secretaria da inspecção do Arsenal de Ma-

rinha da Capital Federal, 12 de dezembro de
1895.-0 sécrotario, Eugenio Candido da Sil-
weira Rodrigues. 	 (•

itrseaal do Marinha
CONCURSO

De ordem do Sr. contra-almirante inspe-
ctor deste arsenal, faço publico que, em vir-
tude do aviso n. 2.272, de 13 do corrente,
acha-se aberta nesta secretaria até ao dia 17
de fevereiro do anno vindouro, a inscripção
para o concurso ao togar de amanuense da
secretaria da inspecção do Arsenal de Mari-
nha de Matto Grosso, para o que exige-se:

Pratica do serviço geral da repartição du-
rante uni anno polo menos;

Boa lettra e conhecimento çá grarnmatica
nacional;

Conhecimento de arithmetica até propor-
ções;

Noções geraes das línguas franceza e ia-
gleza,, de geographia e hishoria do Brazil;

Redacção e estylo oficial na lingua verna-
cu/a; -

Escripturação mercantil applicada á conta-
bilidade dos serviços relativos á marinha;

Conhecimentos dos systemas de pesos e me-
didas, reducção de moedas, descontos, etc.;

Conhecimento de algebra até equações de
2° grão.

Para a inscripção é indispensavel que cada
candidato apresente documentos provamio:

1°, ser cidadão brazileiro;
2°, ter bom procedimento;
3°, contar mais de 120 e menos de 40 annos

de idade.
Secretaria da inspecção do Arsenal de Ma-

rinha da Capital Federal, 16 de dezembro de
1895.-0 secretario, Eugenio Candido da Sil-
veira Rodrigues. 	 (•

I

Arsenal de Ma,riaha da
Capital Federal

CONCURRENCIA

De ordem do Sr. contra-almirante, inspe-
ctor deste arsenal, faço publico que no dia
22 do corrente, ao meio-d i a, serão recebidas
e abertas, no gabinete do mesmo Sr. inspe-
ctor, propostas para a construcção na Ponta
do Mattoso (ilha do Governador) de um paiol
destinado á arrecadaçãe de polvora e uma
ponte.

A concurrencia versará sobre o preço e o
prazo das mesmas crinstrreçõea, bem ãomo
sobre a idoneidade dos proponentes, que de-
verão apresentar suas propostas convenien-
temente sella,das. sem rasuras e emendas, e
nellas declarar por extenso a quantia que
exigirem para o referido fim.

As especificações necessarias acham-se nesta
secretaria á disposição dos intoressados.

Secretaria da Inspecção do Arsenal de Ma-
rinha da Capital Federal, 4 de janeiro de
1896.-0 secretario, Eugenio Candido da Sil-
veira Rodrigues. 	 (.

Escola Naval
De ordem do Sr. capitão de mar e guerra,

director interino, previno os interessados que
a mesa examinadora dos candidatos á carta
de piloto dos navios do commercio reunir-
se-ha no dia 14 do corrente á hora habitual.

Escola Naval, ! 1 1 do janeiro de 189&-
O secretario, Luvidio Augusto Pereira do
Lago.	 (•

• —

Intendencia da Guerra -
O conselho de compras desta repartição,

recebe propostas no dia 14 do corrente, até ao
meio-dia, para a compra dos artigos abaixo
especificados

33.703,a ,62 do fianella garance.
12.000131 ,50 de fianella cinzenta escura.
4.53601,05 do fianella mescla.
8.117 ,13 ,30 de palmo azul regular.
1. /52°3,94 de panno garance com 1 03 ,40 de

largura.
1.123,,, ,80 de panno mescla.
813'13 ,55 de panno cinzento escuro.
368 metros de panno azul ultramar.
32,a ,40 de panno encarnado.
1.526,0 ,40 de panno azul, regular, para

ponches.
1.5261°,40 de baeta encarnada para forro

de ponches.
12.7280-1 ,70 de baeta azul ferrete.
2.203 cobertores do lã encarnada.
Esses artigos serão fornecidos no menor

prazo possivel.
Os proponentes 'sob pena de não serem to-

madas em consideração as suas propostas,
deverão apresentar amostras dos artigos que
pretenderem fornecer em porções cio 1 metro
pouco mais ou menos, não sendo acceitas as
que forem apresentadas em peças, ca,rtães
ou retalhos insuficientes.

- —
As propostas serão em duplicata, com re-

forencia a um só artigo e deverão conter o
numero e marcas das amostras e, finalmente,
declaração de Sujeitar-se o lar:Oponente á
Multa de 5 0/0 no caso de recusar-se a assi-,
gnar o respectivo contracto.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1806.— O
secretario. A. B. da Costa Aguiar. 	 (.

--
Intendencia da Guerra.	 „

CARVÃO DE PEDRA

commissão de compras desta repartição
recebe propostas no dia 17 do corrente até ao
meio-dia para o fornecimento de carvão de
pedra durante o primeiro semestre do cor-
rente anno.

As pessoas que pretenderem contractar essa
forhecimeiito queiram procurar 'pá respeCti-
vos irripressos na secretaria desta intendendo.,
onde deverão 'previamente apresentar sua
habilitação na term., do ragglamento e mais
ordens em vigor.	 •

Previne-se que as propostas são em dupli-
cata, escriptas com -tinta preta, sem rasuras
e assignad,as peks proprios proponentes que
deverão compareóer ou fazer-se representar
competentemente na occasião da sessão e ter
em vista a disposição do art. 64 de regula-
mento, devendo nas referidas propostas fazer
a declaração de sujeitar-se à multa de 5 °A,
no caso de recusar-se a assignar o respectivo
contracto,

Rio de Janeiro, 14 de Janeiro de 1896. — O
secretario, A. B. da. Costa Aguiar.

Inspecção Geral das Obras
Pablicas dja Capital Fe-
deral

NOVAS PROPOSTAS PARA -  CONSERVAÇXO DA
ESTRADA GERAL DE SANTA CRUZ

Tend sido apresentada urna unica proposta
para a conservação da estrada geral de
Santa Cruz, faço publico de ordem do Sr. Dr.
inspector desta repartição que da novo reco-
bem-se prospostas no dia 16 do corrente, á
1 hora da tarde, para a conservação e' me-
lhoramento da mesma estrada, durante o ex-
ercicio de 1896, suas pontes, valias, rios e
obras de arte que forem neoessarias executar
na mesma estrada durante esse anno. 	 •

A descripção dos-trabalhos e as condições
do contracto devem ser prévia e indispensa-
velmente consultadas pelos concurrentes
arrematação na secretaria desta repartição á
praça da Republica n. 103.

As propostas devem ser aella)as, datadas o
assignadas,Sendo nellas especificados em al-
garismos o por extenso, sem rasura e sem
emendas, os preços rl'ão só da conservação por
um anuo como das unidades de obras, con-
forme as especificações e indicações dos refe-
ridos contractantes.

Os proponentes farão um deposito prévio
de 1014, - nesta repartição para garantia da
assignatura .clo contracto e perderá o direito
a essa quantia aquelle proponente que for
preferido e reausar-se assignar o contracto.

Secrataria da Inspecção Geral das Obras
Publicas da Capital Federal, II de janeiro de
1896.—F. J. da Fonseca Braga, Secreta-
rio.

..r.--
Directoria Geral dos

Correios
CONCURSO

De ordem do Sr. Dr. director geral, faço
publico que se acha prorogada até 15 do cor-
rente, a inscripção para o concurso de pra-
ticante e supplonte da mesma directoria, pu-
blicado em edital do Diario Official de 6 de
dezembro findo.

De conformidade com o aviso do Sr. mi-
nistro da industria, viação e obras publicas,
de 9 do corrente, o candidato deverá, no acto
da inscripção, apresentar seu requerimento,
certidão dó idade com que Prove ter mais do
18 o menos de 30 anuns, excepto si já tiver
exercicio no correio, e na falta desta uma
ustificação prestada em juizo,' ou exibirá
qualquer diploma soientifico, no qual se faça,

('.
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menção della, e bem assim attestados de
que gosa boa saude, de que está vaccinado e
tem bom procedimento, sendo este ultimo
passado pela autoridade policial a fregnezia
em que o candidato residir.

Ficando tudo mais como se acha no pri-
mitivo edital.

Sub-Directoria dos Correios, Capital Fe-
deral, 11 de janeiro de 189t). — O Sub-
Director, llfartinhodc Freitas Vieira de Mello.

Repartição 4:3tera1 dos Tele-
graphos

CONCURSO

De accordo com as disposições regulamen-
tares, acha-se aberta neste districto, até 31
do corrente, a inscripção ao concurso para
admissão de praticantes de telegraph ia.

Diatricto do Rio de Janeiro, 8 de janeiro
de 1896.-0 en,genheiro-chefe, Feliciano Ben-
jamin de Souza Aguiar.	 (.

E. de Ferro Central do Drazil
EXAME DE HABILITAÇÃO PARA O LOGAR

DE PRATICANTE GRATUITO DO TELEGRAPH°

De ordem da directoria faço publico que
até ao dia 25 do corrente receber-se-hão nesta
secretaria os requerimentos dos candidatos
ao legar de praticante gratuito do telegrapho
desta estrada.

Os requerimentos deverão ser acompanha-
dos de certidão de idade, attestado do sani-
dade e folha corrida devidamente sellados.

São admittidos os candidatos que provem
ter mais de 18 annos de idade e menos
de 25-

O exame se effectuará, no escriptorio da
3° secção do trafego no edificio da estação
centrgti constará do seguinte:

Portuguez
Granunatica portugueza, analyse, compo-

sição e rodacção
Arithmetica

Quatro oporaçõe,s sobre os numeres intei-
ros, fracções ordinarias e dechnaes, systema
metr

Secretaria da Estrada de Forro Central do
Brazil, 4 de janeiro de 1896.-0 secretorio,
Mame/ Fernandes Figueira.	 (.

E. de Perro Central do Drazil
AVISO AO PUBLICO

O nova horario que entrará em vigor no
dia 15 do corrente e que se acha affixado nas
estações delate 7 do corrente, para o qual pe-
de-se a atteraçã.'e do publico, crês, dons trens
directos de passageiros, de ida e volta, desta
capital para S. Paulo e Ouro Preto, sob as

- denominações de DSI, DS2, DPI e DP2.
Os trans directos de ida partirão da Cen-

tral ás 5 horas da manhã e os de volta par-
tirão de Ouro Preto ás 5 horas da manhã e
de S. Paulo ás 7 horas da manhã.

03 trans expresaos partirão da Central, o
SI ás 5 horas e 30 minutos e o SP1 ás 6 ho-
ras da manhã.

Nos trans DS1, DS2, DPI e DP2 só serão
admittios passageiros munidos de bilhetes de
1 1 classe.

Escriptorio do Trafego, 9 de janeiro de
1896.— O chefe do trafego, J. Radentaker
Gr unetoald	 (•

n••nn••

Commissão de Melb.oramen-
tos do Porto de S. João da
narra
Em virtude do autorlsação do Ministerio

da. Industrio, Viação e Obras Publicas, sobre
constelta ao afiniaterio da Fazenda, fica mar-
cado G, prazo de 30 dias, contados desta data,
dentro do qual deverão os possuidores de
terrenos de marinhas comprehendidos entre
a cidade de S. João da Barra e a barra do rio
Parallyba, a apresentar no escriptorio desta
commissã,o nesta cidade os respectivos titules
de aforamento,afim de se verificar a legitimi-
dade da posse de taes terrenos.

S. João da Barra, 10 de janeiro de 1896.—
Oengenheiro-chefe, .Alfredo Dias.	 ('

'Prefeitura do District°
Federal

DIRECTORIA DO PATRIMONI)

De ordem do Dr. director desta repartição-
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que a Sra. viscondessa de Meuá ree
quereu titulo de aforamento dos terrenos d.
marinhas á praia do Flamengo ns. 70 e 72e

De accorclo com o decreto n. 4A05, do 22 d.
fe,vereiro de 1868, convido a todos aeuelle
que forem contraries a essa pretença,o a
apsesentarem-se nesta repartição no prazo de
30 dias, com documentos que provem seus di-
reitos, findo o qual a nenhuma reclama-
ção se attenderá„ resolver do-se como for de
direito.

Primeira secção, 19 de dezembro de 1895.
°dieta, Lotf dt Casas.	 (.

DIRECTORIA DO PATRIMONIO

De ordem do director desta repartição, faço
publico, para conhecimento dos interessados,
tua Domingos Joaquim da Silva requereu o
itulo de aforamento dos terrenos de mari-
nhas e accrescidos correspondentes ao n. 176
da rua da Saudei na extensão de 16I,a85.

De aceôrdo com o decreto n. 4105 de 22 do
fevereiro de 1868, con sido a todos aquelles
que forem contraries a essa protenção, a
apresentarem-se nesta repartição no prazo
de 30 dias, com documentos que provem os
seus direitos, findo o qual a nenhuma recla-
mação se attenderá, resolvendo-se como fôr
de direito.

l a secção, 23 de dezembro de 1895. — O
chefe, Leal da Cunha.

DIRECTORIA DO raanamoNio
Delordem do Dr.-director. desta repartição,

faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que José da Cunha Teixeira requereu
titulo de aforamento do terreno accroscido
aos de marinhas, correspondente ao n. 115
da praia Formosa.

De accordo com o decreto n. 4.105, de 22
de fevereiro de 1868, convido tal es quelles
que forem contraries a essa pretençao a apre-
sentar-se nesta repartição noprazo de 30 dias,
com documentos que provemos seus direitos,
findo o qual, a nenhuma reclamação se at-
tenderá, resolvendo-se, como for de direito.

Primeira secção, 25 de dezembro de 1895.
—O chefe, Leal da Cunha.

Directoria de Fazenda

SUB-DIRECTORIA DE RENDAS

Do ordem do Sr. director de fazenda, faço
publicoque de 2 a 31 dejaneiro vindou o, far-
se-ha a cobrança para o exercido de 1896 do
lavarás de volantes ou mercadores ambulans
tos, que comprehende os ganhadores, vend a-
dores de fructas, avez, ovos, peixe, etc.
tombem os carrinOos e carrocinhas de mão.

Para conhet lurento dos interessados trans
crever-se o paraarapho unico do decreto
n, 104 de 21 de agosto de 1894, que diz :

e Aos mercadores ambulan 'As sem licença
para o inicio do seu negocio ou que não te-
nham pago na respectivo epoca o competente
imposto, será imposta a multa de 20, sendo
apprehendidos os artigos do seu negocio até
que effectuem o pagamento do imposto e
multa.

Esses artigos serão conservados em depo-
sito e vendidos oito dias depois em hasta
publica se não tiver sido feito o pagamento
do imposto e multa- devendo ser inutilisados
quando houver nelles começo de decompo-
sição. a

Não podendo portanto nenhum mereadoe
ambulante negociar sem licença desta inten-
dendo, e tendo já sido expedidas ordens ener-
gicas neste sentido, convido OS interessados
para no referido mez de janeiro tirarem nes-
ta repartição as suas licenças, afim de uão
incorrerem nas penas da lei.

Sub-directoria de rendas, 4 0 secção, 26
de dezembro de 1895.— O chefe, Alberto
Augusto Fernandes.	 (•

Prefeitura do District°
Federal

AFERIÇÃO
De ordem do cidadão director de fazenda

da Prefeitura do Districte Federal, previne-se
aos interessadoe que o proso para aferição
e revista de peses, medidas e balanças das
casas commerciaes da freguezia do Sacra-
mento começou a 1 do crrronte e terminara a
31, incorrendo na multa da respectiva pos-
tura aquelles que deixarem de se apresentar
no preso indicado para satisfação daquella
exigencia, da lei.

58 secção da Sob-Directoria do Rendas, I de
janeiro de 1896. — Pelo sub-director, o chefe
Antonio Troca°.	 (.

--
Directoria de Obras e Viação

28 SECÇÃO
Tendo a prefeitura mandado aterrar o ter-

reno situado á rua Wenceslao, perto do n. 11
districto do Engenho Novo), de acasalo

com o parecer da em:emissão, que o vistoriou
de ordem do Sr. Dr. director geral, convido o
respectivo proprietario a exhibir o titulo de
posse, no prazo de 30 dias, a contar da data
do presente edital, sob pena de apossar-se a
prefeitura do mesmo terreno em pagamento
das despesas que foram feitas a bens da salu-
bridade publica.

secção, 3 de janeiro de 1896.— Joa-
quim Pereira dc Souza Caldas, l a oficial. (.

--
DIREelaitils DO PATRTMONIO

De ordem do Dr. director desta repartição,
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que Antonio Feliz( Garcia Infante o
Camilo da Silva Ferreira, requereram titulo
de aforamento dos terrenos de marinhas cor-
respondentes aos de sua propriedade denomi-
nada Fazenda da Barra na vargem da
Tijuco.

De accordo com o decreto n. 4105, de 22
de fevereiro de 1868, convido a todos aquelles
que forem contraries a essa pretenção,
apresentarem-se nesta repartição no prazo de
30 dias, com documentos que provem seus
direitos, findo o qual a nenhuma reclamação
se attenderá, resolvendo-se como for de di-
reito.

l a secção, 10 do janeiro de 1896.-0 chefe,
Leal da Cunha.	 (•

DIRECTORIA DO PATRIMONIO

De ordem do Dr, director desta repartição,
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que Antonio Felix Garcia Infante e
Camilo da Silva Ferreira requereram titulo
de aforamento dos terrenos de marinhas,
correspondentes aos de sua propriedade deno-
minada Fazenda da Barra na Vargem da.
Tijuco.

De accordo com o decrete n. 4. 105,de 22 de
fevereiro de 1868, convido a todos arpeies
que forem contraries a essa preterição, a
apresentarem-se nesta repartição no prazo de
30 dias, com documentos que provem os seus
direitos, findo o qual a nenhuma reclarnaçã„o
se attanderá, resolvendo-se como for de di-
reito.

Primeira secção, 10 de janeiro de 1896.
—O chefe, Leal da Cunha.	 (•

DIRECTORIA. DO PATRIMONIO

De ordem do Dr. director desta repartição,
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados,que a Sociedade Anonsona Moinho Flu-
minense requereu titulo de aforamento dos
terrenos aecrescidos de °acrescidos, fundo do
n. 168 á rua da Sande, na extenção de
7381,92.

De accordo com o decreto n. 4105, de 22 de
fevereiro de 1863, convido a todos aquenes
que forem contraries a essa preterição a apre-
sentarem-se nesta repartição no prazo do 30
dias, com documentos que provem seus di-
reitos, findo o qual a nenhuma reclamação
se attenderá, resolvendo-se como for de di-
reito.

la secção 13 de janeiro de 1898.— O
chefe, Leal da Cunha,	 (.
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PARTE COMMERCIAL
Camara syndleal

tares do tundas
Capital Federal

CURSO OFFIcIAL DE CAMBIO E
Praças

Sobre Londres 	
a. Paria.	 	
a. Hamburgo 	
▪ Italia 	

' 3> Portugal--
> Nova York 	
CURSO OFFICIAL DOS FUNDOS PUDLICOS E

PARTICULARES

Apolices

Ditas idem, de 1:003$ de 5 °/0 	 	 „momo

Ditas Emp. nacional 1895 nom 	 	 952$000

Apolices gemas miuda,s do 5 "/,	 9,50$000

Ditas idem de • 1:000$ 4 °/0 	 	 1 :285$000

Ditas idem, idem, port 	 	 955$000

Ditas convertidas de 1:000$ de
4 'Is 	 	 1:275$000

Bancos
Banco Haia Brazile 	

	
20$000

Dito da Republica do Brazil
c/50 0/0	 71$000

Dito idem idein, integ 	
	

158$000
Dito Commercial do Rio de Ja-

neiro 	
	

200$000

Companhias
Comp. Eusacadora de Café .....	 53$000

Obrigaç5es
Obrigações da E. do Ferro Leo-

paldinado 100$ 4 °/,, 	
	

14$000
Debentures

Dito. da E. de F. Leopollina,
do 200$ 6 1/6 0/. 	 	 109$000

Ditos da Companhia de Tecidos
Brazil Industri	 	 	 200$000

Ditas da Tecidos Carioca. 	 	 203$000
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1896.—

Jogo //acame de Campos, syndico interino.

ULTIMACOTAÇO DOS FUNDOS PUBLICOS
Apolices

Apolices do Emprestimo Nulo-
'nal de 1863 	
	

2:380$000
Ditas idem, minda,s 1868
	

2:380$000
Ditas idem de 1879 	
	

2:050:1;000
Ditas idem de 1889, port....... 	 1:720$000
Ditas idem, de 1889, nom 	

	
1:600$000

Ditas idem de 1895, port. 	
	

955t,000
Ditas idem de 1895,nom,  •

	
952$000

Ditas convert. de 1:000$, 4 "/s•	 1:285$000
Ditas idem, miuda,s, idem 4 Vs. 	 1:275$C00
Ditas gemes de 1:000$, 5 "/,, 	

	
960$000

Ditas geraes miudas, 5
	

960$000
Ditas do Estado cio Minas Geraes 	 980$000
Ditas do Estado do. Rio de Ja-

neiro, de 500$ 	
	

502$500
Ditas do Estado do Rio Grande

do Sul, do 500$ 	
	

420$000
Ditas do Estado do Espirito

, Santo, de 8 "/0 	
	

940$000
Obrigaçõee: idem idem 500 frs 	

5 4/0 	  	380$000
Rio de Janeiro, 13 de janeiro do 1896.—

Jogo Jacome de Campos, syndico interino.

O corretor Joaquim da Silva Gusmão Fi-
lho, autorisado por alvará do Dr. Salvador
Antonio Muniz Barreto de Aragão, juiz da Ca-
ma,ra Commereial do Tribunal Civil e Crimi-
nal da Capital Federal, venderá em Bolsa no
dial(' do corrente para execução de penhor:
2.000 debentares da Companhia Evoneas

Fluminense de a 20.0.0.
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1896. —

Mo /acame de Campos, syndico interino.

Rectificaçao
O expediente da Camara Syndical dos cor-

retores, do dia 11 do corrente, foi assignado
pelo Sr. João Jacome de Campos, syndico in-
terino, e não por João Jacome de Sampaio,
como foi publicado.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1896 —
Joao Jacome de Campos, syndiao interino.

Cambio
O Banco da Republica do Brazil recebeu

hoje dos seus agentes, os Srs. N. M.
Rothschild & Sons, o seguinte telegramma:

Londres, 13 do janeiro de 1806, ás 12
horas 25 p. m.
Apoliesas externas de 1879... 86 g /0
Ditas idem de 1888 	 69 °/.
Ditas idem de	 1889 	 66 0/0

PATENTES DE INVENÇÃO
N. 1.983—Relatorio t da invençao de um. appa-

relho denominado bomba autonzatica Couto
da . Silva, destinada a destruir ás formigas
sauvas, benz assim de uma massa chamada
mata-formigas destinada ao mesmo fim
O apparelho mencionado bomba automatica

Couto da Silva, tem a forma de uma bomba.
conforme o desenho lettra D, tendo de altura
0 10 ,35 c 0 1%8 de diametro, trabalhando o
braço n. 1.

Esta bomba de ar comprimido, communica-
se por um cano de borracha (fig. 2), a uma
pequena caixa de ferro toda cerrada (fig. A),
tendo de altura 001 ,35, comprimento 001,30
o largura 001 ,20.	 f

Esta caixinha de. ferro batido ou fundido
(fig. n.4), descansa emquatro pés de ferro, no
fundo urna grelha com o competente cinzei-
ro, altura deste á grelha é 0,05.

Junto á grelha tem uma gaveta (fig. B),
queaponas . tem 001 ,50 de altura o 0 01 ,5 de
largura, o o comprimento toda largura da
caixa, ou sajam

Nesta gaveta se deposita a massa denomi-
nada mata-formigas, que praduz uma fumaça
espessa e asphyxiante, tocada pela bomba de
ar compromido, communica-se pelo cano de
borracha (lettra G n. 2), que a caixa de ferro
recebe por baixo da grelha n. 5, fazendo ao-
condor o fogo da lenha ou carvão, commu-
nica-so á gaveta que contém a massa mata-
formigas (loura, B), o entrando a fumaça e o
calor no cano de forro n. 3 que se introduz
na casa das formigas, sendo tocado com
a força que se quizer ou se julgar nocessa-
rio empregar, para fazer a fumaça percorrer
todas as divisões que communicarem com a
casa principal, basta tocar o braço da bomba
com pouca força, não resistindo as formigas
desde que se tapem os canaes ou caminhos
onde - escapar a fumaça. Esta experiencia
está reconhecida ate') I. mesmo na distancia do
mais de 100 metros quadrados.

Esto apparelho simples e barato, bem sa-
tisfará aos Srs. lavradores com grande van-
tagem a todas as descobertas conhecidas para
a destruição das formigas saúvas e outras.

A massa denominada inata-formigas é com-
posta de sulphur, carvão vegetal, alcatrão,
nitro e antimonio.

A pequena machina desmancha-se em va-
rias peças, facilitando a conducção para qual-
quer parte, pesando a totalidade 40 kilos,
pouco inais ou menos, isto si for de ferro
batido o sendo fundido 50 kilos, mais ou me-
nos.

A massa necessaria, para conseguir matar a
maior casa do formigas conhecida, poderá re-
gular um kilo, custando pouco mais de 1$,
quando outras preparações conhecidas cus-
tam 8$ e 10$, sem que obtenham exterminar
as formigas dessas grandes casas.

Em resumo, reivindicando como pontos o
caracteres constitutivos da invenção:

Em uma bomba a.utomatica do ar compri-
mido e uma caixinha : de forro batido ou fun-
dido, com a competente grelha e uma gaveta
onde se queima a massa denominada mata-
formigas ;

funccionando a bomba de ar comprimi•-n
do, communica-se o ar á pequena caixa cola
a grelha onde se queima a lenha ou carvãci,
bem assim á gaveta que contém a massa ma-
ta-formigas, desenvolvendo-se uma fumaça.
espessa e asphyxiante introduzida na casa.
das formigas •

20, a massa denominada mata-formigme, é
composta de sulphur, carvão vegetal, alca-
trão, nitro o antimonio.

Tudo como se acha substancialmente de-1
scripto acima e representado no desenho an-
nexo são os pontos que caracterisanZ meu in-
vento e para o qual peço privilegio.

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1Q6. —
Francisco Couto da Silva.

N. 1.087 — Memorial descriptivo acompa-
nhando um pedido de privilegio, durante 15
manos, na Republica dos Estado. Unidõs da
Braail,para «Aperfeiçoamentos em machinas
de descaroçar algodao e limpar la», em
nome da «Enzpire Cotton Gins & Mo( BU"'"
rer Company», de Boston (Estados Unidos
da Anzerica), cessionaria de &onixe/ Loche
Johnston, residente na mesma cidade.
A invenção, que se refere á classe de ma;

chinas de descaroçar algodão, conhecidas
pelo nome do Roller Gins», (machinas do des-
caroçar algodão do cylindro), tem por pri-
meira objecto fornecer uma machiana ada-
ptada para descaroçar algodão ou limpar-
de modo efficiente e economica, sem detero-
ração de fibra durante sua passagem pela
mesma machiria.

Comprehende mais varies pontos novos que.
se descreverão adiante e contribuem para.
augmentar a força da machina o melhorar a
qualidade do algodão ou lã que se trata
nella.

Consiste portanto a invenção na combinação
nova e disposição particular do partes, coiao
especificamos nas reivindicações abaixo c!
vamos descrever detalliadamente, referin-
do-nos aos desenhos annexos.

A fig. 1 é uma olevação de nossa machiam
aperfeiçoada.

A fig.. 2 é uma vista de detalhe temada do
lado opposto da machina e representando o
mecanismo automatico de alimentação.

A fig. 3 é uma vista em plano de machina
completa.

A fig. 4 representa uma secção longitudinal
da mesma, tomada pela linha 4-4 da fig. 1,
ria direcção indicada pela flecha.

A fig. 5 uma secção transversal, tomada
pela linha 5-5 da fig. 2.

A fig. 6h uma sução engrandecida do cy-
lindro de tratar a fibra, da peça de resistcn-
eia ajustava' contra os caroços, da faca desca-
roçadora e do alimentador o separador os-
cillante.

A fig. 7 é uma secção transversal represen-
tando o cylindro de limpar lã e a faca lim-
padora, a p?ça de resistencia e o vibrador' o
separador combinado.

A fig. 8 é uma vista de detalho de parto
da faca limpadora de lã.

A fig. 9 é uma secção transversal de una
cylindro menor de tratar a mataria.

AA são as armações de extremidade da
machina que se acham reunidas pelos estács
longitudinaes BB, e sobre que está montada,
em sua extremidade traseira., uma moega C
que se estende longitudinalmente de um a
outro lado da melam e cuja bocca de des-
carga constitue um ponto importante do nossa
invenção.

Referindo-nos particularmente á fig. 5,
vê -se que essa moega tem seu fundo c incli-
nado para baixo, desde sua parte de traz até
sua parede de frente, sendo aauelle fundo,
perto da parede de frente cl, dotado de uma
peça curta vertical, que terma a parede de
traz c3 do uma cantara longitudinal ca desti-
nada ao fim que se descreve adiante.

A parede de lima te ct termina igualmente a
pequena distancia da extremidade inferior da
moega, formando assim urna bocca de des-
carga ca cujo fundo se acha constituido pela
extremidade inferior de uma placa de folha
metallica, D, que se projecta além da extrsa,
midacle do fundo a e o recobre inteiramente,
como representa o desenho,

clos corre-
publicas da

MOEDA METALLICA
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faca fixa sobre o cylindro, etisto outra barra
As , que se estende sob a barra W, e é dotada
do parafusos do ajuste que penetram na face
inferior desta ultima.

Afim de formar um assento para o plano
inclinado Cs , a barra W é munida de uma
serie do azas ou orelhas D s, sobre que ropou-
za a extremidade superior do mesmo plano
Cs, cuja extremidade inferior repousa no
chão ou assoalho, conio se vê na fig. 1.

Nas extremidades oppostas da faca V
acham-se bujões e ta em que se fixam, de
modo a se poderem ajustar independente-
menta no sentido vertical, braços pendentes
E5, tendo suas extremidades inferiores em
connexão com unia barra longitudinal P,
em cuja face de frente existem dedos O. in-
capados para cima, como representa o de-
senho.

Esses dedos se projectam na camara e sob
boroa do descarga da moega, e formam um

agitador, receptor e separador combinados,
assim como um mecanismo de alimentação
para levantar o algodão até o descaroçador.

A proporção que o algodão calie sobre o
agitador e este se move alternadamente com
o descaroçador, a fibra recebe um movi-
mento de agitação completa e o pó e imaurezas,
assim como os caroços separados, passando
entre os dedos mencionados, vão ter sobre a
mesa de descarga dos caroços H 5,

A fibra que puder ser arrastada com os
caroços fica de novo apanhada polo meca-
nismo receptor e levada em contacto com a
faca.

A disposição descripta acima e que consiste
em supportar o mecanismo de recepção ou
agitação sobre a faca da descaroçar, permitte
ajustar à vontade a machina do modo mais
conveniente.

G 5 indica um mecanismo descaroçador
formado de um cylindro dotado de bate-
dores adaptados, para virem em contacto com
a face trazeira de cylindro O.

No ponto de !vista da econorn iaa real isada,
nossa machina offerece numerosas vantagens
que comprehenderão facilmente os entendidos
no assumpto.

Deve-se notar que, no ultimo caso men-
cionado, a face V 3 actua como uma corda
para remover as impurezas da lã, em vez do
ter a acção raspadora da faca V, destinada a
tratar o algodão.

Em resumo, reivindico corno pontos e ca-
racteres constitutivos da invenção :

unia machina de descaroçar o al-
godão, o cylindro limpador e a faca descaro-
çaslora disposta adjacentemente ao mesmo, e
supportando dedos destinados a guiar o al-
godão até o cylindro e a faca, servindo tam-
bem esses dedos para agitar o algodão, sub-
stancialmente como foi descripto acima ;

2', em urna machina de descaroçar o al-
godão, a moega dotada de um cylindro ali-
mentaslor de algodão e um mecanismo para
communicar a este cylindro um movimento
rotativo interin UI e n te, substancia Emente como
foi deseripto acima ;

3', em uma inachina de desçaroçar o al-
godão, a faca dascaroçadora e os dedos guia-
dores o agitadores do algodão, movendo-se os
mesmos dedos em uma cantara sem fundo,
formada no fundo da moega, substancial-
mente corno foi descripto ;

-Ia a disposição, em connexão com o ey-
Endro limpador, de uma faca descaroçadora
dotada de movimento alternado e um me-
canismo guiador e agitador movei no sustido
vertical, e que serve para agitar o algodão o
guiai-o até o cylindro [limpador e sua faca,
substancialmente como foi descripto acima ;

5.° Uma machina de descaroçar algodão
da cylindro , a.par feiçoada e coraprahendenda
uma moega de alimentação, uma camara,
longitudinal cs na extremidade de descarga
da mesma, um cylindro mantido parallela-
mente á mesma cansara, uma faca lixa tendo
uma face aparadora vertical e seu gume dis-
pasto na face de frente do cylindro mencio-
nado, um descaroçador dotado lie movimento
vertical alternado, mantido acima da faca
fixa, tendo um braço pendente dotado de
delias situados por baixo dogumo da faca fixa,

,a-aa
e que sepracktiarn Np. 4	 ara longitudinal

acharaba oegfas dados adaptados para
receberem ,'htar:MTWprovenienteda moega

levantai - o na (I ilw,b) da fackdescaroçadora,
quando esta se si& e para cima. e um meca-
nismo para commChicar um movimento alter-
nado ao mesmo descaroçador ; tudo disposto
substancialmente tomo representam os de-
senhos e para os fins especificados ;

6a em urna ma.china de descaroçar algodão
de cylindro, a canabinação com a armação
principal, o cylindro O, a faca superior V
dotada de movimento vertical alternado e
um mecanismo destinado a fornecer o algodão
ao cylindro, de uma faca fixa do face apara

-dora vartical, um mecanismo para ,ajustar
sua extremidade inferior em um arco concen-
trico com o eixo do cylindro, e supportea
ajustaveis adoptados para virem em contacto
com a face inferior da extremidade superior
da mesma faca fixa: - tudo disposto substan-
cialmente como foi descripto acima é repre-
sentam os desenhos annexos ;

7, em uma maca i na de descaroçar algodão
de cyliudro. construido, assencialmante como
foi deseripto, a combinação com o cylindro G,
a placa de assento fixa W situada par baixo
do cylindro e a faca fixa Z tendo uma face
aparadora vertical disposta no ponto de re-
cepção do cylindro, do descaroçador dotado
de movimento vertical alternado e da faca V
mantida acima da faca rixa e adoptado, para
separar os caroços da libra no seu movimento
de descida, um mecanismo separador e agi-
tador em connexão com a mesma faca e mo-
vendo-se verticalmente com alia, a(ar cujo
meio os caroços adherentes á fibra ficam le-
vantados na direcção do ponto do cylindro
em que hão de se separar da mesma fiara,
durante o movimento para cima da faca su-
perior: substancialmen te como foi d e seri pto
e rapresen tara os desenhos annexos.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1895.—
Como procuradores. feles Gdrand & Leelere.

ANNUNCIOS
Banco da Lavoura o do Com-.

morcio do 13razil
Do dia 14 do corrente em deante, se pa;.aara

na thesouraria deste banco, das II as 2 horas
da tarde, o dividendo do semestre findo em
31 de dezembro proximo passado, á razão de
6$ por acção integrada e 3$ pelas de 500.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1896.-
O director-presidente, feio Valverde de Mi-
randa.	 (•

Imprensa Nacional
VENDA DE APARAS DE PAPEL

Não tendo sido acceita a proposta apresen-
tada para a compra de aparas de papel e pa-
pel inutilisado, durante o corronte armo, do
ordem do Sr. administrador, faço publico
que, na secretaria liaste estabelecimento, ra-
cebem-se novas propostas em carta fechada,
para o mesmo fim, até ao dia 18 do corrente
mez,ao meio-dia; devendo os proponentes de-
clarar o preço maximo por kilogratnma, assim
corno que se obrigam a retirar o papel dentro
de troa dias o a effectuar o pagamento men-
salmente.

O proponente preferido depositará 200$ na
thesouraria deste estabelecimento, para ga-
rantia da execução do seu contracto.

O actual contractante terá preferencia no
caso de igualda . le mie praço, e a demora na
ietirada ou no pagamento, sem motivo justi-
ficado, importará a rescisão do contracto.

Secção Central, 9 do janeiro de 1890.-0
chefe, A. Ribeira° Ferreira.	 (.

Imprensa Nacional
Acha-se á venda na thesouraria deste esta-

belecimento, pelo preço de 1$ cada exemplar,
o folheto contendo as leis as. 359 o 360, do
30 de dezembro da 1895, a primeira orçando
a receita e a segunda fixando a despeza geral
da Republica para o exercido de 1896.

Rio do Janeiro—Imprensa Nacional-1896.

n é uma porta ou corrediça, que se estende
sie lado a outro da frente da moega, e é
ausceptivel de correr em encaixes inclinados
para dentro e para baixo, o e, praticados na
extremidade Cl da moega, formando como
uma phça, de fundo inclinado para frente.
destinada a guiar o algodão até a abertura de
descarga e2. A extremidade superior desta
corrediça, E se projecta além da frente da
moega, e é dotada de uma aza ca.

Pixa-se a. corrediça na posição conveniente
,por meio dos parafusos F, que passam por
peças de ferro fundida f; existente na parede
de frente el.

G representa o cy/indro, que se estende
longitudinalmente através da rnachi na, na
frente e pouco distante da bocca de descarga
c 4 da moega, e se acha suppartado sobre

niancáEss g g, susceptiveis de ajuste nas ar-
maç5es A A (fig. 3), de modo a se approxi-
mar ou afaetar a vontade o cylindro da bocca,
C4.

eiED G 1 do cylindro é dotado em uma
extremidade de uma pulia motora. H, e tem
na extremidade opposta uni pino h e um
puxavante J, a que se communica um movi-
mento oseillante pela rotação do , cylinaro e
que actua o mecanismo de alimentação, cuja
construcção é representada claramente nas
figs. 2 e 5.

Por baixo da corrediça ajustavel E existe
um cylindro dentado K, cujo eixo h sup-
porta uma roda de lingueta h í em que se
prende urna lingueta 1, articulada na ala-
vanca oscillante L, falsa sobre o eixo h, e do-
tada de um braço pendente comprido 1
tendo um encaixe 12 e ao qual se acha ligado
de modo a se poder ajustar, á outra ware-
midade do puxavante J.

A disposição acima deseripta permute ob-
ter uma alimentação intarinittante do algo-
dão, ao passar este pela abertura do descarga
na direcção da bocas, ca e augmentar oa di-
minuir essa alimentação, segundo o pedir a
qualidade da fibra, ajustando-se a extremi-
dade do puxavante J, relativamente ao ponto
de apoio da alavanca L.

Uma vantagem muita importante de nossa
invenção consiste na construcção e disposição
da faca de descaroçar dotada de movimento
vertical altornadó, utiliSando o mesmo me-
tanja) que communica seu movimento i faca
para actuar um ine-mnismo oscilla,nte, que
constitue um dos palitos essenciaos da in-
venção.

Existem na face exterior das armações la-
teraes A A, azas a a', em que se acham
mantidas hastes guiadoras M M, sus.
ceptiveis de um movimento alternado
vertical e cujas extremidades inferio-
res articulam cruzetas N N (lotadas cada
uma das duas hastes pendentes O O, ligadas
em suas extremidades inferiores com cru-
zettas NI NI, era que trabalham pinos p p,
do discos de manivella P P, montados sobre
um eixo longitudinal P I , o qual supporta
uma engrenagem motora Q, que engrena
com unia engrenagem motora maior situada
no eixo Ra, dotada de uma polia Re, que se
põe em movimento pela corra, T.

As hastes M se projectam achna da face de
assento das peças A A, e são dotadas de uru
fio do rosca em ei m, para apertarem as ora-
lhasu ts, do peças de ferro fundido U U, que
supportam a faca V, e se podem ajustar ver-
ticalmente por meio de porcas ut u2.

A peça de resistencia contra os caroços
consiste em uma barra longitudinal W, man-
tida sob o cylindro O e inclinada para baixo.

Existem na extremidade inferior de suas
bordas exteriores, azas perfuradas w w, que
recebem bujões v51,- dotadas de fla,nges annu-
lares w2 , e em cujas extremidades exteriores
se parafusam em ws as porcas to3.

A barra W se prolonga até sob a face de
frente do cylindro e tem um rebaixo tos, em
que se acha mantida a faca fixa Z, de face
superior concava.

A mesma barra é susceptivel de se ajustar
contra o cylindro a proporção que se gasta a
faca.

Destinada a supportar a extremidade su-
perior da barra W, e regular a pressão da


